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Os professores Antônio Quelce SalgadotArthur Roquete de 
Macedo e Ruy dos Santos Pinto (na foto, da esq. para a dir.) são 
os três candidatos a vice-reitor. Além de substituto eventual do 
reitor, o candidato eleito presidirá o CADE e exercerá a Pró- 
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ENTREVISTA 

O reitor Paulo Milton Barbosa Landim expõe seus 
pontos de vista em relação às áreas de graduação e 
pós-graduação, extensão de serviços à comunidade, 

ensino público e gratuito, autonomia e eleições. 
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Nesta edição, um encarte especial com o Estatuto da UNESP 
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A questão da autonomia 

A questão da autonomia universitá- 
ria desdobra-se em duas tarefas, consi- 
derando-se o plano formal-jurídico 
bem como o momento atual. 

Uma dessas tarefas consiste na ela- 
boração do estatuto legal ordenador da 
autonomia. Tal estatuto deve indicar, 
claramente, o conteúdo da autonomia 
nos seus quatro aspectos: didático-ci- 
entifico, administrativo, de gestão fi- 
nanceira e patrimonial. 

A natureza dessa tarefa é mais com- 
plexa do que parece; não é nada fácil a 
elaboração de lei que explicite o artigo 
207 da Constituição Federal. E é bas- 
tante complexa porque quaisquer des- 
dobramentos acabam por particulari- 
zar e, por isso mesmo, empobrecer as 
múltiplas virtualidades contidas no 
preceito: "As Universidades gozam de 
autonomia didático-cientlfica, admi- 
nistrativa e de gestão financeira e patri- 
monial. " Devemos levar em conta que, 
uma vez estabelecida uma relação de 
normas sobre autonomia, ela jamais 
será exaustiva; será, porém, sempre li- 
mitadora, restritiva. 

A outra tarefa consiste na remoção 
do conjunto de normas impeditivas da 
autonomia, normas essas acumuladas 
ao longo do tempo. 

Esta segunda tarefa é a mais promis- 
sora, tanto do ponto de vista prático 
quanto da perspectiva doutrinária. An- 
tes de tudo, é importante não esquecer 
que alterar ou tornar sem efeito nor- 
mas existentes, que constrangem o 
exercício da autonomia, resulta na eli- 
minação de obstáculos, porém, sem es- 
tabelecer bloqueios à generosa formu- 
lação do mencionado artigo 207. Tal 
remoção deverá ser feita mais cedo ou 
mais tarde: mais tarde, por força da 
própria lei que deverá estabelecer o pa- 
drão da autonomia a ser adotado; mais 
cedo, como é o caso da nossa sugestão, 
para usufruirmos de maior autonomia 
desde já. 

Daí a importância de as Universida- 
des oficiais do Estado procederem a le- 
vantamentos de dispositivos da legisla- 
ção paulista, tanto de origem no Exe- 
cutivo como no Legislativo, dispositi- 
vos esses que embaraçam, dificultam 
ou mesmo impedem o exercício pleno 
da autonomia universitária, em cada 
um de seus quatro aspectos — isso, 
sem prejuízo dos igualmente necessá- 
rios levantamentos correspondentes à 
legislação federal, onde se encontram 
os maiores obstáculos. 

É muito importante não esquecer, 
por sua vez, que o exercício pleno da 
autonomia universitária exigirá refor- 
mulação interna das Universidades, 
tanto (e especialmente) dos órgãos cen- 
trais, deliberativos e executivos, como 
dos órgãos das unidades universitárias. 

Esta deve ser a preocupação essen- 
cial que deve estar presente na realiza- 
ção das duas tarefas mencionadas: a de 
elaboração do estatuto ordenador da 
autonomia, de um lado, e a de remo- 
ção das normas impeditivas da autono- 
mia, de outro. Com efeito, a autono- 
mia não pode ser entendida como um 
poder maior, simplesmente como um 

poder maior e ainda exclusivamente 
dos órgãos centrais. Assim sendo, pre- 
viamente às mudanças que vierem a ser 
introduzidas, constitui, também, medi- 
da salutar aquela que as unidades uni- 
versitárias realizarem sob a forma de 
levantamentos das normas internas de 
cada Universidade, normas essas que, 
do mesmo modo, costumam embara- 
çar, dificultar ou impedir que tais uni- 
dades exerçam a mais plena autonomia 
— isso tudo para dizermos que é mera 
abstração ou simples mecanismos de 
conveniência batalhar pela "autono- 
mia da Universidade", desconsideran- 
do a autonomia de suas unidades, a 
dos órgãos deliberativos e executivos 
das Faculdades ^ dos Institutos, por 
exemplo. 

Sem perder de vista o conjunto, os 
órgãos deliberativos e executivos das 
Faculdades, dos Institutos e de outras 
unidades devem ser libertados das bar- 
reiras que as próprias Universidades 
criam. São esses órgãos os mais direta- 
mente responsáveis pelo desempenho 
acadêmico das Universidades, isto é, 
pelo ensino, pela pesquisa e pela exten- 
são de serviços à comunidade. De qual- 
quer modo, a autonomia universitária 
não pode ser pensada tão-somente do 
ponto de vista da administração supe- 
rior: ela tem que atingir, principalmen- 
te, os imediatamente responsáveis pela 
docência e pela pesquisa, pois, a rigor, 
é para estes — e não quase que apenas 
para a administração central das Uni- 
versidades — que a liberdade de ação 
constitui elemento indispensável para 
realizar as diversas modalidades do tra- 
balho intelectual na Universidade. 

Importante iniciativa da VUNESP 

Todos aqueles que vêm acompa- 
nhando os trabalhos realizados pela 
VUNESP — a nossa Fundação para o 
vestibular — devem ter percebido os 
progressos realizados no concurso por 
ela organizado. 

Tais progressos podem ser verifica- 
dos tanto no aspecto técnico quanto na 
própria filosofia que vem presidindo 
ao exame de ingresso na nossa Univer- 
sidade. De maneira um pouco mais 
analítica, vem melhorando a própria 
elaboração dos itens das provas, os 
conteúdos estão se tornando cada vez 
mais equilibrados, do que se deve 
acrescentar uma certa maneira de reali- 
zar a justiça escolar, nesse caso, fazen- 
do as exigências compatíveis com a boa 
formação em nível de 2? grau. Estes 
são os motivos, entre outros, pelos 
quais o vestibular da UNESP, sem ne- 
nhum favor, tem sido considerado co- 
mo um dos mais perfeitos do país; na 
verdade, o nosso vestibular tem sido 
considerado como modelo. 

Nesta oportunidade, porém, a inten- 
ção não é propriamente a de fazer aná- 
lises sobre o nosso vestibular. A inten- 
ção é a de louvar a iniciativa da VU- 
NESP que consistiu na implantação do 
seu Núcleo de Pesquisas, que apresenta 
um duplo objetivo: de um lado, preten- 
de publicar resultados de pesquisa so- 
bre o nosso vestibular; de outro lado, 
tais resultados serão empregados para 
o próprio aprimoramento do concurso. 
Ressaltemos a importância desses dois 

objetivos, afirmando, antes de tudo, 
que tais resultados podem ser conside- 
rados imprescindíveis para que se te- 
nha um conhecimento sistemático tan- 
to daquilo que ocorre em cada vestibu- 
lar quanto do perfil dos candidatos e, 
conseqüentemente, dos nossos alunos 
das primeiras séries. Desgraçadamente,, 
e apesar das informações que os vesti- 
bulares realizados no país fornecem a 
cada escola ou universidade, muito 
pouco existe de estudo sistemático ou 
de pesquisa sobre as informações colhi- 
das. Por isso mesmo, fica muito difícil 
apontar justificativas mais sérias para 
as mudanças que ocorrem nos nossos 
vestibulares, principalmente em conse- 
qüência de alterações na legislação fe- 
deral. No caso particular da VUNESP, 
os levantamentos, ou estudos, ou pes- 
quisas estarão a serviço do próprio 
aperfeiçoamento contínuo do vestibu- 
lar, entendendo esse aperfeiçoamento 
num sentido bastante amplo, pois os 
subprodutos desses trabalhos têm sido 
variados. Por exemplo, a publicação 
n? I da série Pesquisa, que contém 
análises sobre aprova de Comunicação 
e Expressão do vestibular de 1987, ao 
lado de outras conseqüências está pro- 
movendo alterações na orientação das 
provas da referida área. 

É claro, o plano de trabalho do Nú- 
cleo de Pesquise^ da VUNESP contem- 
pla estudos de, naturezas diferentes. 
Assim, temos informação de que está 
sendo realizada uma pesquisa que vai 

mostrar o perfil do vestibulando da 
UNESP. Desse estudo, bastante inte- 
ressante, já se pode apresentar algumas 
conclusões muito significativas. Entre 
essas conclusões cabe apontar a ten- 
dência segundo a qual a maioria dos 
vestibulandos da UNESP é originária 
do interior do Estado e da escola públi- 
ca. Apenas essas duas conclusões reve- 
lam que alguns objetivos que presidi- 
ram a criação da UNESP estão sendo 
satisfatoriamente atendidos. Com efei- 
to, a criação da UNESP se deu para, 
também, atender à grande clientela de 
adolescentes e jovens do interior do Es- 
tado impossibilitados, principalmente 
do ponto de vista econômico, de se des- 
locarem para a capital do Estado a fim 
de cursarem escola superior; por sua 
vez, a UNESP vem cumprindo uma de 
suas importantes decisões, que consiste 
em prestigiar a escola pública. De qual- 
quer modo, se a eficácia de uma insti- 
tuição pode ser verificada pela efetiva- 
ção de alguns de seus objetivos, indis- 
cutivelmente a UNESP deve ser consi- 
derada uma universidade produtiva — 
isso para apenas mencionar alguns ele- 
mentos ligados à pesquisa sobre o per- 
fil do nosso vestibulando. 

A nossa expectativa é a de que, com 
a série Pesquisa, a VUNESP continue 
mantendo posição de vanguarda, ago- 
ra no que se refere aos estudos e às in- 
vestigações sobre o concurso vestibular 
e o perfil dos vestibulandos. 
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Novas regras para a eleição do vice-reitor 

A Universidade está vivendo um novo pe- 
ríodo eleitoral. O processo para a escolha do 
vice-reitor já teve início, com as inscrições de 
três candidatos junto à Secretaria Geral: os 
professores Antônio Quelce Salgado, da Fa- 
culdade de História, Direito e Serviço Social 
(FHDSS) do campus de Franca, Arthur Ro- 
quete de Macedo, da Faculdade de Medicina 
(FM) do campus de Botucatu, e Ruy dos San- 
tos Pinto, da Faculdade de Odontologia (FO) 
do campus de Araçatuba. Para o encaminha- 
mento desse processo eleitoral será adotado 
um critério diferente que o utilizado para a 
eleição do reitor. O procedimento será basi- 
camente o contido no novo Estatuto, que 
deixa que cada Congregação escolha os crité- 
rios para a consulta à comunidade. 

Com a publicação do novo Estatuto, em 22 
de fevereiro, entraram em vigor uma série de 
normas que dizem respeito diretamente ao vi- 
ce-reitor. O candidato eleito, além de ser o 
substituto eventual do reitor e membro do 
Conselho UniversitáriS, será presidente do 
CADE-Conselho de Administração e Desen- 
volvimento — e exercerá a Pró-Reitoria de 
Administração e Desenvolvimento. 

A escolha do próximo vice-reitor será esta- 
belecida pelas regras definidas em reunião do 
C.O. de 26 de janeiro último. Segundo essas 
regras cada Congregação deverá decidir qual 
o critério a ser adotado quando da consulta à 
comunidade. Para a presidenta da ADU- 
NESP, Lúcia Lodi, as eleições para vice-rei- 

Quelce, Ruy e Arthur propostas com pontos em comum 

tor são a confirmação da prática democrática 
que já é uma realidade na UNESP. "É um 
processo democrático porque eles se identifi- 
caram como candidatos e se apresentaram 
nas unidades promovendo o debate de 
idéias", diz Lúcia. 

O segmento discente não tem ainda uma 
posição formada sobre sua participação na 
votação. No dia 11 de março, haverá uma 
reunião do DCE, em São Paulo, para discutir 
o assunto. Segundo José Eduardo Oliveira, 
diretor regional do DCE, os estudantes estão 
divididos. "Há duas posições a serem discuti- 
das: um grupo defende o boicote, já que que- 

ria eleições conjuntas para reitor e vice, e o 
outro acredita que essa medida se traduz num 
avímço, dada a possibilidade de haver parida- 
de em algumas unidades", ele explica. 

Os funcionários, por sua vez, torcem para 
que todas as unidades se baseiem na parida- 
de. "Para o segmento técnico-administrati- 
vo, seria interessante que todas as Congrega- 
ções seguissem o exemplo das da FE-Ilha Sol- 
teira e lAP-São Paulo, que se definiram pela 
paridade", diz Aparecido de Jesus Cecilio 
Cabreira, tesoureiro da ASUNESP. 

Todas as unidades, porém ficam obrigadas 
a seguir as demais especificações previstas pe- 

lo C.O. Entre elas, acatar apenas os nomes 
dos candidatos previamente inscritos na Se- 
cretaria Geral até o dia 10 de fevereiro. As 
eleições, propriamente ditas, ocorrerão nos 
dias 28 e 29 de março em todas as unidades, 
com exceção de Ilha Solteira. Nesse campus, 
a votação foi realizada nos dias 16 e 17 de fe- 
vereiro, devido ao calendário escolar. Estes 
eram os dois últimos dias de aula dos alunos, 
que só retornarão após a data estabelecida 
para a consulta nas outras unidades. Os pro- 
fessores, funcionários e alunos do Instituto 
de Física Teórica e da Reitoria serão conside- 
rados como pertencentes ao Instituto de Ar- 
tes do Planalto. 

A apuração dos votos será realizada no dia 
29 de março, em todas as unidades, após o 
encerramento da votação. A FE-Ilha Solteira 
dará início à apuração, na mesma data, a 
partir das 17 horas. No dia 30 de março, to- 
das as Congregações deverão se reunir para a 
elaboração das listas tríplices, que deverão 
ser entregues na Secretaria Geral, até as 17 
horas do dia 31 de março. 

No dia 6 de abril, de posse desses resulta- 
dos, o Colégio Eleitoral — formado pelo 
Conselho Universitário e pelo Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão — estará reuni- 
do com seus membros, com direito a um voto 
cada um, e elaborarão a lista tríplice, a ser 
enviada ao governador Orestes Quércia. O 
governador dará, então, a palavra final, indi- 
cando o nome do vice-reitor. 

Idéias, propostas e pontos de vista de cada candidato 

Apesar de concorrentes eleitorais, os três 
candidatos á vice-reitoria têm vários pontos 
em comum em suas propostas. Até por uma 
questão de coerência, Antônio Quelce Salga- 
do, Arthur Roquete de Macedo e Ruy dos 
Santos Pinto elaboraram suas linhas adminis- 
trativas a partir da proposta de gestão do rei- 
tor Paulo Landim. Todos eles acham, por 
exemplo, de extrema importância a participa- 
ção maioritária da comunidade no processo 
eleitoral que acabará por eleger um deles para 
o cargo de vice-reitor. Essas idéias, e muitas 
outras, estão sendo expostas em suas campa- 
nhas através das unidades, inclusive em um 
encontro realizado na Reitoria, no último dia 
8 de março. 

Na ocasião, cada um dos candidatos expôs 
os pontos primordiais a serem cumpridos em 
sua administração, caso eleito. O fato que 
mais os têm preocupado é a autonomia uni- 
versitária, que, da maneira como foi elabora- 
da, deverá problematizar a futura adminis- 
tração. "O valor destinado à UNESP não 
corresponde às suas necessidades fundamen- 
tais, e é mister que a Universidade atue com 
firmeza e determinação para que seu desen- 
volvimento não seja impedido", considerou 
o professor Ruy dos Santos Pinto. Para o 
professor Quelce, não há como gerir uma 
verba quase que totalmente comprometida 
com a folha de pagamento. "A autonomia 
permite à Universidade decidir sobre sua pro- 
dução acadêmica, científica e sobre a gestão 

financeira. Mas a Universidade deve geren- 
ciar algo que exista, e não as aparências", ele 
sustenta. O professor Arthur Roquete de Ma- 
cedo concorda com os outros dois candida- 
tos: "Frente à autonomia, a UNESP tem que 
ser eficiente, do ponto de vista acadêmico e 
administrativo, já que sua sobrevivência de- 
pende dessa competência", diz. 

A partir da vigência do novo Estatuto, a 
administração universitária está apoiada ba- 
sicamente no CADE — Conselho de Admi-, 
nistração e Desenvolvimento —, a ser presidi- 
do pelo vice-reitor. Nesse sentido, Quelce 
considera primordial a formação de um ór- 
gão transparente de administração. "O CA- 
DÊ significa um novo momento para a 
UNESP, até porque traz em sua composição 
oito funcionários que terão participação dire- 
ta dentro dele", diz. O professor Ruy reitera 
a importância do CADE, mencionando sua 
competência para manifestar-se sobre a pro- 
posta orçamentária da UNESP, como define 
o artigo 28 do novo Estatuto. 

De acordo com o candidato Arthur, a 
atuação administrativa do vice-reitor não lhe 
trará problemas, já que possui larga expe- 
riência dentro da Universidade, inclusive na 
Reitoria, junto ao órgão de Captação de Re- 
cursos Extra-Orçamentáriòs. Esse é, inclusi- 
ve, um ponto que ele quer ver amplamente 
desenvolvido: "Precisamos implantar uma 
política agressiva de captação externa. Não 
vamos dar um salto qualitativo através ape- 

nas dos nossos recursos orçamentários, e a 
UNESP tem um custo operacional muito al- 
to, devido, sobretudo, à sua caracteristica de 
descentralização", ele afirma. 

MELHORES CONDIÇÕES 
Um outro fator primordial para os candi- 

datos é a participação ampla da comunidade 
na administração. "Não ignoramos que a 
construção de uma identidade só possa ser al- 
cançada com a coesão das forças viveis da Uni- 
versidade", afirma Ruy. Também para o 
professor Quelce "os três segmentos são 
igualmente importantes para que a Universi- 
dade desenvolva a contento suas tarefas". 
Sobre os funcionários, Quelce sugere: "Eles 
devem participar intensamente da solução 
dos problemas da Universidade e, para isso, é 
preciso que saibam o que está acontecendo 
nos outros departamentos." Para Arthur, a 
administração deve ser, além de democrática 
e transparente, extremamente participativa. 
"Deve haver ainda o fortalecimento das enti- 
dades representativas de funcionários, do- 
centes e alunos", ele espera. 

Mas os candidatos não querem pedir ape- 
nas a participação dos segmentos, eles pen- 
sam também em oferecer melhores condições 
de trabalho a todos. Para o professor Quelce, 
por exemplo, é igualmente importante píira 
os docentes a participação em congressos e 
simpósios, mas ele lembra que, para isso, fal- 
tam recursos. "Temos o apoio da FUNDU- 
NESP, mas ainda não é o suficiente", avalia. 

O candidato tem também uma proposta para 
os funcionários: "É importante para a Uni- 
versidade ter uma preocupação permanente 
com a reciclagem dos funcionários, para que 
eles estejam sempre aptos a desempenhar 
suas funções", afirma. 

Para Arthur, é necessária a adoção de uma 
política salarial coerente com a importância 
do trabalho de cada um e compatível com a 
realidade orçamentária. "É necessário ainda 
fazer-se uma reavaliação do Plano de Carrei- 
ras, dadas as distorções ocorridas em sua im- 
plantação. Foram beneficiadas cerca de 80% 
das pessoas, mas os outros 20%, como as se- 
cretárias e as bibliotecárias, por exemplo, 
não receberam beneficio algum", explica. O 
professor Ruy lembrou também a necessida- 
de de definir formas para eliminar as distor- 
ções ocorridas no Plano de Carreiras. "Esse 
trabalho não caberá ao vice-reitor, mas ao 
CADE e, a partir daí, meu empenho pessoal 
será em dinamizar os trabalhos do Conselho 
para eliminar perdas e corrigir distorções, se 
possível de forma imediata", planeja. 

Para os docentes e funcionários, o profes- 
sor Arthur lembra ainda da importância de 
alguns benefícios, como o vale-transporte e o 
auxílio-graduação, disponíveis desde o final 
da gestão passada, e o vale-refeição, que de- 
verá ser implantado até o final de março. "E 
há ainda o problema da ausência de assistên- 
cia médica, das horas extras e dos adicionais 
noturnos que não são pagos", finaliza. 

Já em vigor, Estatuto promove primeiras mudanças 

Mediante resolução UNESP n? 21, apro- 
vada pelo reitor Paulo Milton Barbosa Lan- 
dim, o novo Estatuto da Universidade entrou 
em vigor no último dia 21 de fevereiro. Poste- 
riormente, sua aprovação foi assinada pelo 
governador Orestes Quércia, no dia 3 de mar- 
ço, através de decreto n? 29.720. 

De acordo com o artigo 1? das Disposições 
Transitórias do Estatuto, foi fixado um pra- 
zo para a instalação dos novos órgãos cole- 
giados da UNESP de, no máximo, até 180 
dias. Porém, para isso, torna-se necessário 
que o Conselho Universitário (C.O.) estabe- 
leça, em suas próximas reuniões, as normas 
para a implantação desses órgãos, em nível 
central e de unidade universitária. 

Para a instalação dos colegiados superiores 
é preciso, por exemplo, que se definam os 
Núcleos Regionais e se instalem os respecti- 

vos Conselhos. Isso porque os presidentes 
dos Conselhos Regionais integram o C.O. e o 
CADE e, na composição do CEPE, está pre- 
vista a presença de um representante docente 
de cada Conselho Regional, eleito pelo res- 
pectivo Conselho entre seus membros. 

Em termos de unidade universitária, é ne- 
cessário também a implantação da Coorde- 
nação dos Cursos de Graduação, instituída 
pelo atual Estatuto. Seu coordenador inte- 
grará a Comissão de Ensino e um dos seus re- 
presentantes, a Congregação. Ainda para a 
instalação dos colegiados das unidades, deve- 
rão ser estabelecidas normas para a institui- 
ção de Grupos Acadêmicos, cujos coordena- 
dores são membros natos dos Conselhos de 
Departamento e integram a Comissão de Pes- 
quisa, assessora da Congregação. 

Para a plena vigência do atual Estatuto, o 
Conselho Universitário deverá ainda resolver 
alguns casos omissos. Entre eles, o tempo de 
duração do mandato dos vice-diretores e vi- 
ce-chefes de departamentos, já que no atual 
Estatuto exige-se a coincidência no início de 
mandato do diretor e de seu vice. 

Como cada unidade tem seu próprio Regi- 
mento, foi fixado, nas Disposições Transitó- 
rias, o prazo de um ano para sua adaptação 
ao atual Estatuto, mas algumas mudanças já 
entraram em vigor. Entre elas, a alteração 
nos nomes de cinco unidades: o Instituto de 
Letras, Ciências Sociais e Educação 
(ILCSE), campus de Araraquara, passa a se 
chamíu- Faculdade de Ciências e Letras; o 
Instituto de Letras, História e Psicologia, 
(ILHP), campus de Assis, é agora a Faculda- 
de de Ciências e Letras; a Faculdade de Edu- 

cação, Filosofia, Ciências Sociais e da Docu- 
mentação (FEFCSD), campus de Marília, 
transformou-se em Faculdade de Filosofia e 
Ciências; o Instituto de Planejamento e Estu- 
dos Ambientais (IPEA) de Presidente Pru- 
dente, passa a ser a Faculdade de Ciências e 
Tecnologia. O Instituto de Artes do Planalto 
(lAP), de São Paulo, também teve seu nome 
alterado: agora, passa a se chamar apenas 
Instituto de Artes. 

O texto definitivo, publicado no Diário 
Oficial, está sendo republicado como encarte 
desta edição do Jornal da UNESP. O Grupo 
de Documentação da Reitoria também está 
preparando uma publicação específica sobre 
o assunto, com uma tiragem maior e que con- 
tará com um índice remissivo para facilitar a 
consulta do usuário. 
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Os Núcleos de Ensino, em nova fase 

Dois anos e meio após a sua idealiza- 
ção, os Núcleos de Ensino da UNESP já 
têm concluído um extenso trabalho de 
amostragem e pesquisa em escolas públi- 
cas de primeiro e segundo graus de São 
Paulo, Botucatu, Rio Claro, Jaboticabal 
e Araraquara. Agora, inicia-se a segun- 
da etapa do trabalho, com uma nova or- 
ganização. Os cinco Núcleos de Ensino 
evoluíram ao ponto de seus coordenado- 
res, juntamente com os membros do an- 
tigo Núcleo Central, formarem a Coor- 
denação Geral dos Núcleos de Ensino da 
UNESP, a instância máxima de delibe- 
ração do grupo. 

A necessidade de um organismo per- 
tencente à Universidade que atuasse e in- 
teragisse junto a escolas da rede pública 
de primeiro e segundo graus, surgiu no 
editorial do Jornal da UNESP de agosto 
de 1986. Nele, o professor Jorge Nagle 
afirmava enfático: "... na UNESP, não 
existe, ainda, um órgão para tratar siste- 
maticamente — o que é imperdoável — 
do ensino de primeiro e segundo graus 
do Estado. A criação de um centro com 
essa fínalidade é.medida inadiável por 
dever acadêmico e social..." 

A partir daí, a idéia se aprimorou e os 
professores Odair Sass, Fernando Casa- 
dei Salles e Ivan Russeff, todos eles já 
anteriormente envolvidos com a questão 
da Educação, vieram para a Universida- 
de a fim de desenvolvê-la. De maio a de- 
zembró de 1987, o objetivo dos núcleos 
foi levado a todos os campus da 
UNESP. A idéia básica era a melhoria 
do ensino de primeiro e segundo graus 
da rede pública através da intervenção 
da Universidade, apoiada em uma troca 
de experiências útil a ambas as partes. 
Oito campus mostraram interesse em 
formar seus próprios núcleos; Arara- 
quara, Assis, Botucatu, Franca, Jaboti- 
cabal, Rio Claro, São José do Rio Preto 
e São Paulo. 

Para o professor Ivan Russeff, a im- 
portância primordial desse trabalho está 
na relação equilibrada da Universidade 
com os graus de ensino que a precedem. 
"Não deve haver uma relação de posse, 
mas um caminho de duas mãos", afir- 
ma. Com Russeff concorda o professor 
Fernando Casadei Salles: "Temos que 
pôr fim á situação hierárquica segundo a 
qual a Universidade é a ponta da pirâmi- 
de." Para eles, isso não ocorre, já que a 
Universidade também se beneficia da re- 
lação. "O trabalho com as escolas traz 
conhecimento para a UNESP, abre a 
discussão sobre os cursos de licenciatura 
e repercute sobre a formação dos profes- 
sores que lecionarão na rede pública", 
considera Russeff. 

UM NOVO IMPULSO 
Até os professores da UNESP se en-, 

volverem de fato com o projeto, houve 
uma certa resistência. Primeiro, porque 
não havia verba quando a idéia foi lan- 
çada e, além disso, o trabalho seria vo- 
luntário, não sendo computado na car- 
reira acadêmica do docente, o que foi 
mudado posteriormente, com as ativida- 
des sendo consideradas como serviços 
prestados à comunidade. "A falta de re- 
cursos atrapalhou, pois os professores 
achavam que a nossa proposta era ape- 
nas sentimental", lembra Ivan Russeff. 

Uma das primeiras atividades do Nú- 
cleo Central foi promover, em abril e 
maio de 1988, uma série de seminários 
para os professores dos diversos núcleos 
sobre "Planejamento Educacional", 
"Ciclo Básico e Jornada Única" e "Al- 
fabetização". Quando chegaram os re- 

Odair Sass: 
divulgando e debatendo, com 
os professores, as 
informações e as 
conclusões dos trabalhos 
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Fernando Casadeb 
um caminho de duas 

mãos, onde a 
Universidade não 

está mais no tôpo da 
hierarquia 

cursos, em agosto de 1988, é que os nú- 
cleos tomaram impulso. Pôde-se então 
contratar professores da rede pública e 
alunos da UNESP, como estagiários, 
para dar início ao trabalho de amostra- 
gem n£is escolas da rede, em conjunto 
com os sessenta professores da UNESP. 
Para isso, as equipes recorreram a fontes 
como anuários estatísticos, delegacias de 
ensino e às próprias escolas. Foram apli- 
cados questionários específicos sobre o 
ciclo básico e o perfil do professor. 
Além disso, foram colhidos dados sobre 
os períodos de quinta à oitava séries ,do 
segundo grau não profissionalizante e 

Ivan Russeff: o 
trabalho com a rede 

pública traz 
conhecimento para a 

UNESP, discute os 
cursos de 

licenciatura e atua 
sobre a formação 

dos professores 

do magistério. Essa pesquisa absorveu 
158 professores da rede e estagiários em 
20.000 horas de trabalho. "O mais im- 
portante foi que uma iniciativa dessa 
monta pôde ser realizada a um custo 
operacional baixíssimo, de Cz$ 
8.411.143,00", diz o professor Fernan- 
do. 

No final de 1988, os núcleos encerra- 
ram o trabalho de campo e iniciaram a 
análise das informações colhidas. A 
Coordenadoria Geral de Informática 
(CGI) colaborou com a elaboração de 
um programa para a compilação dos da- 
dos, que começa a ser utilizado. O próxi- 

Um diagnóstico do ciclo básico 

Uma outra iniciativa voltada para os 
problemas existentes na rede pública 
de prínneiro e segundo graus vem se 
concretizando em São José do Rio 
Pardo. Nessa cidade ao norte do Esta- 
do, a 260 quilômetros de São Paulo, foi 
criado, em outubro do ano passado, o 
Centro de Pesquisa em Educação Es- 
colar, através de um convênio entre a 
Prefeitura local e a UNESP. Segundo o 
convênio, à Prefeitura cabe a respon- 
sabilidade sobre a infra-estrutura, irv 
cluindo instalações e materiais de corv 
sumo e, à UNESP, arcar com o pessoal 
necessário è execução dQ prpj^. 

O Centro tem por finalidade produzir 
conhecimentos educacionais relevarv 
tes e desenvolver ações que promo- 
vam a qualificação do ensino básico e 
médio ofereddo pelas redes públicas. 
Para isso, a Reitoria, através de uma 
assessoria formada pelos professores 
Ivan Russeff, Odair Sass e Fernando 
Casadei Salles, trabalha em conjunto 
com a Prefeitura local, respaldada pe- 
los docentes da Faculdade de Filosofia 
de São José do Rio Pardo. Para o pro- 
fessor Ivan, a função da assessoria é 
formular hipóteses de trabalho junto ao 
pessoal do Centro. "Nosso objetivo 
não é agir como autoridades no assurv 
to, mas sim como uma das partes eiv 
volvidas, num trabalho conjunto", ele 
explica. 

O plano de curto prazo do Centro, 
compreendido entre novembro de 1988 
e dezembro de 1989, prevê como ativi- 
dades básicas o dagnóstico das condi- 
ções de ensino e o estabelecimento de 
contatos com entidades culturais e 
educadonate da região. Além disso, 
está programada a organização de es- 
tatísticas e de material bibliográfico so- 
bre Educação para a formado de um 
banco de dados. 

Nesse sentido, dezoito profissionais 
vêm desenvolvendo um trabalho de in- 
vestigação na região, através de diag- 
nósticos quantitativos e qualitativos 
junto às escolas da rede. "E preciso re- 
conhecer e só depois intervir. Apenas 
com esse conhecimento será possível 
vislumbrar quais os procedimentos 
mais adequados", diz hran. O diagnós- 
tico quantitativo sobre as escolas já foi 
concluído e a segunda fese do projeto 
está em andamento, com a realizado 
de entrevistas com os professores, que 
deverão espelhar a situação quantitati- 
va desse ensino. Esse levantamento 
está perrntirKlo definir quais as áreas a 
serem priorizadas. O Centro deverá, 
durante este ano, intervir junto ao ciclo 
básico, aprofundando-se em suas rela- 
ções tarrto com a pré-escola como com 
os graus de ensino subseqüentes. 

d 
8 
6 

mo passo, agora, é retornar às escolas da 
rede para que haja uma mostra das in- 
formações obtidas. "Para que o traba- 
lho tenha sentido, devemos divulgar e 
discutir o que foi concluído com esses 
professores", afirma Odair Sass. Um 
desses seminários já foi realizado por" 
um dos grupos de trabalho do Núcleo de 
Ensino de Araraquara, responsável pelo 
Magistério, com excelentes resultados. 

Uma vez encerrados os seminários, a 
primeira fase do projeto estará concluí- 
da e cada núcleo seguirá um caminho di- 
ferente. Baseados nos dados obtidos, os 
núcleos verificarão os pontos primor- 
diais a serem desenvolvidos dentro das 
escolas pesquisadas. Deverão ser contra- 
tados novos professores da rede e esta- 
giários para o início da segunda etapa do 
projeto, quando cada núcleo priorizará 
algumas fontes de estudo. 

FORMALIZAÇÃO E AVANÇO 
No dia 28 de fevereiro, a Coordena- 

ção Geral dos Núcleos se reuniu para 
discutir, entre outros pontos, sua nova 
organização. "As discussões não podem 
mais ficar nas mãos de três pessoas, co- 
mo acontecia anteriormente. É preciso 
haver discussões coletivas", diz Odair 
Sass. A nova fase é primordial, segundo 
Fernando. "No início, todos tinham 
pouca experiência mas, agora, estão 
atentos ao seu trabalho e também ao ge- 
ral", afirma. Dessa maneira, os coorde- 
nadores de cada núcleo formarão, junta- 
mente com os professores Odair, Fer- 
nando e Ivan, a instância máxima dos 
núcleos. 

A medida vem atender também à ex- 
pectativa do reitor Paulo Landim, que 
considera os núcleos de extrema impor- 
tância para a Universidade. Para o pro- 
fessor Landim, é hora de os núcleos se 
formalizarem para poderem avançar, 
mas sem deixar de lado os princípios que 
os nortearam. A possível institucionali- 
zação dos núcleos e a captação de recur- 
sos externos deve ser estudada durante 
este ano. Nesse sentido, já foram manti- 
dos contatos com o CNPq-Conselho Na- 
cional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico —, onde, aliás, o projeto 
dos núcleos foi muito bem recebido. 

Denise Pellegrini Montes 
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Moscas de Goiânia apresentam degenerações 

Drosófilas colhidas no local do acidente radioativo apresentam má-formação em vários órgãos 

Pesquisar e avaliar os efeitos da radia- 
ção do césio 137 em populações naturais 
de Drosophila melanogaster e detectar 
as possíveis alterações genéticas neste ti- 
po de mosca. Este é o objetivo básico da 
dissertação de pós-graduação de Rosân- 
gela de Oliveira para o curso de Ciências 
Biológicas do Instituto de Biociências, 
Letras e Ciências Exatas — IBILCE, 
campus de São José do Rio Preto. 

Rosângela de Oliveira, 22 anos, é for- 
mada em Ciências Biológicas pelo IBIL- 
CE e pesquisa os efeitos da radiação do 
césio 137 nas populações de Drosophila 
melanogaster recolhidas na cidade de 
Goiás, onde, em setembro de 1987, 
ocorreu um acidente radioativo (veja 
quadro abaixo). Com orientação do pro- 
fessor Aluisio José Gallo, chefe do De- 
partamento de Biologia do IBILCE, Ro- 
sângela iniciou seu trabalho em abril do 
ano passado e deve concluí-lo em 1991, 
quando os resultados serão então apre- 
sentados à banca examinadora. 

Como explica Rosângela, os estudos 
feitos até agora foram sobre os efeitos 
da radiação de material atômico partin- 
do-se de casos "controlados", como os 
de Chernobyl, na União Soviética, ou o 
da usina de Three Mile Island, nos Esta- 
dos Unidos. "Na União Soviética e nos 
Estados Unidos, os vazamentos de mate- 
rial radioativo tiveram controle imediato 
dos técnicos das usinas. Em Goiânia, ao 
contrário, não houve uma rápida assis- 
tência e as autoridades só foram avisa- 
das sete ou oito dias depois do acidente. 
Por isso, estamos tão empenhados neste 
estudo", disse a bióloga. 

Para seu orientador, professor Aluisio 
Gallo, através deçse trabalho será possí- 
vel avaliar, com exatidão, os efeitos da 
radiação do césio 137 na população de 
Drosophila melanogaster e fazer analo- 
gias com outras populações em situações 
idênticas, inclusive seres humanos. "O 
Conselho Nacional de Energia Nuclear 
fez o isolamento de todas as áreas e eli- 
minou os focos de radiação. Mas alguns 
vegetais e pequenos insetos, como as 
drosófilas, escaparam à triagem. Estas 
moscas são, portanto, excelente material 
de estudo", garante o professor. 

A PESQUISA 

O trabalho de Rosângela de Oliveira, 
intitulado "O estudo do efeito da radia- 
ção do césio 137, na cidade de Goiânia, 
em populações naturais de Drosophila 
melanogaster", começou a ser feito em 
abril do ano passado com a captura de 
vários exemplares das populações natu- 
rais de drosófilas em Goiânia. A segun- 
da coleta foi feita naquela cidade em se- 
tembro último. 

Os exemplares das moscas foram cole- 
tados nas áreas mais afetadas pela ra- 
dioatividade, como as ruas 57, 26 e 6, 
além de um mercado localizado a 50 me- 
tros da rua 57, onde a cápsula de césio 
foi aberta. Para capturar os exemplares, 
foi utilizada uma pequena rede, usando- 
se como isca bananas. Ao todo, foram 
feitas oito coletas em quatro locais com 
diferentes níveis de radiação. "Nosso 
objetivo é o estudo do efeito da radia- 
ção, com o possível aparecimento de 
mutações nos cromossomos de popula- 
ções de Drosophila melanogaster que 
ainda habitam as áreas contaminadas de 
Goiânia", explicou a bióloga. Segundo 
ela, as coletas vão ser contínuas e serão 

•.» _    
Moscas coletadas em Goiânia, examinadas por Rosângela e Aluisio Gallo: degenerações do abdômen, asas, genitats.. 

estudados cerca de 200 machos coleta- 
dos na natureza ou provenientes de fê- 
meas contaminadas, juntamente com 
outros coletados em áreas não atingidas 
pela radiação, que servirão como con- 
trole do experimento. 

Para que estas alterações genéticas se- 
jam detectadas, serão realizados cruza- 
mentos específicos do material coletado 
com as linhagens marcadas em laborató- 
rio. "Estamos estudando apenas o cro- 
mossomo sexual e o cromossomo II, pa- 
ra sabermos se ocorreu alguma alteração 
genética causada pelo césio 137", expli- 
cou o professor Aluisio Gallo. 

A pesquisa, financiada pela UNESP, 
pela CAPES — Coordenação de Aper- 
feiçoamento de Pessoal de Nível Supe- 
rior — e pelo CNPq — Conselho Nacio- 
nal de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico —, é dividida em duas par- 

tes. A primeira inclui a coleta das drosó- 
filas em Goiânia, o cruzamento com as 
linhagens marcadas e a observação dos 
resultados. A segunda parte, que será 
iniciada nos próximos meses, consiste na 
análise dos resultados obtidos e, final- 
mente, na conclusão dos trabalhos. 

Toda a pesquisa está sendo desenvol- 
vida no laboratório do Departamento de 
Biologia do IBILCE. Nela, são usados 
meios de cultura, onde as moscas são 
mantidas em frascos de 1/4 de litro, ma- 
nutenção em câmaras de temperaturas 
constantes a 25 graus centígrados e ob- 
servação em microscópio. 

DEGENERAÇÕES 

Embora já tenha conseguido alguns 
progressos em suas pesquisas, Rosângela 
prefere não adiantar conclusões. "O que 

Lembrando a tragédia da rua 57 

o acidente radioativo com o césio 
137 aconteceu em setembro de 1987, 
em Goiânia. Dois homens que traba- 
lhavam com sucata de ferro encon- 
traram uma cápsula de césio abando- 
nada por um centro de raios-X em um 
depõ^o. Sem conhecer o material e 
pensando em vender o chumbo que 
protegia a cápsula, quebraram o invó- 
lucro e ficaram diretamente expostos 
à radiação. Fascinados pela cor azul- 
brilhante do césio e, obviamente, 
desconhecendo os perigos que ele 
oferecia, pairam a distribuí-lo entre 
amigos e parentes. Os primeiros efei- 
tos radioativos começaram a se mani- 
festar sete dias depois. 

O saldo foi trágico: mais de 200 
pessoas, entre elas várias crianças, ti- 
veram contato direto ou indireto com 
o césio 137. Duas pessoas morreram, 
pelo menos outras dez tiveram que 
passar por tratamento intensivo no 
Hospital da Marinha, no Rio de Janei- 
ro, com seqijelas ainda imprevisíveis 
à sua saúde, e as demais foram aten- 
didas e medicadas em hospitais de 
Goiânia. 

Mas o imiiacto maior, ainda que se 
pese a perda irreparável de vidas hu- 
manas, veio da constatação da irres- 
ponsabilidade com que as autorida- 
des competentes — no caso, o Con- 

selho Nacional de Energia Nuclear — 
tratavam até aquele níK>mento mate- 
rial que colocou em risco a vida da 
população de toda uma cidade e ater- 
rorizou o país de ponta a ponta. 

Depois de rejeitado por várias cida- 
des de outros estados, o "lixo atômi- 
co" de Goiânia acabou sendo enter- 
rado em Goiás. 

temos notado até agora é o surgimento 
de má-formações externas nas drosófi- 
las, como a ausência de uma das patas, e 
degenerações do abdômen, asas, tórax e 
do aparelho genital. E já registramos 
também casos de má formação do abdô- 
men e da genitália de uma só vez, em um 
único exemplar", garantiu a pesquisa- 
dora, ressalvando, no entanto, que ain- 
da é muito cedo para se fazer compara- 
ções com os efeitos da radioatividade em 
moscas e seres humanos. "Na drosófila, 
uma geração acontece a cada 15,20 dias, 
e no homem a cada 18 ou 20 anos. Por 
isso, é muito mais fácil analisar as possí- 
veis alterações genéticas nas drosófilas." 

Na opinião do professor Aluisio José 
Gallo, o estudo sobre os efeitos da rádia- 
ção do césio 137 nas populações naturais 
da Drosophila melanogaster podem aju- 
dar na analogia com outras populações 
em situações idênticas. "Mas não podé- 
mos fazer comparações imediatas com a 
população humana de Goiânia, pois nes- 
te caso não tem sido feito um controle ri- 
goroso. Mas é sabido que a radiação 
atômica provoca a má-formação genéti- 
ca também em seres humanos, como foi 
verificado nas populações das cidades de 
Hiroshima e Nagasaki, atingidas por 
bombas nucleares no final da Segunda 
Guerra. Como o acidente de Goiânia fo- 
ge totalmente ao padrão dos casos regis- 
trados até agora, estamos fazendo este 
estudo laboratorial que pode vir a auxi- 
liar os trabalhos a serem desenvolvidos 
futuramente", analisa. 

Como explica o professor Gallo, o 
trabalho desenvolvido pelos pesquisado- 
res do IBILCE aborda um acidente 
acontecido na natureza, sem qualquer 
controle de técnicos em energia nuclear. 
"Os acidentes com radioatividade regis- 
trados na União Soviética e nos Estados 
Unidos, por exemplo, tiveram o controle- 
total e imediato dos técnicos das usinas e 
ocorreram em áreas praticamente desér- 
ticas. Em Goiânia, ao contrário, o césio 
137 foi 'derramado' diretamente na na- 
tureza, numa cidade com grande densi- 
dade populacional. Além disso, houve 
demora na comunicação aos órgãos 
competentes e atraso no isolamento dos 
locais atingidos. Estes fatores podem 
ocasionar alterações que ainda não fo- 
ram totalmente avaliadas, mas que, sem 
dúvida, podem surgir em futuras gera- 
ções." 

Maria Cristina Silveira 
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Percentual da autonomia desagrada reitores 

A tão esperada autonomia universitá- 
ria consolidou-se no último dia 2 de fe- 
vereiro, com a assinatura do decreto n? 
29.598, pelo governador Ore&tes Quér- 
cia. A partir dessa data,"as universidades 
estaduais paulistas — UNESP, Unicamp 
e USP — passaram a ser responsáveis 
por sua gestão financeira, contando, pa- 
ra isso, com 8,4% da arrecadação do 
ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços). Para as três 
universidades, no entanto, a autonomia 
parece estar se transformando em um 
verdadeiro presente de grego, dada a exi- 
güidade de recursos. Para a UNESP, em 
particular, esse é um momento ainda 
mais delicado, já que a autonomia fi- 
nanceira se une a uma realidade de âm- 
bito maior: um novo Estatuto e um novo 
reitor. 

As universidades paulistas já gozavam 
de certa autonomia didático-cientifica. 
Faltava apenas a autonomia de gestão fi- 
nanceira, conquistada com a promulga- 
ção da Constituição Federal, com seu ar- 
tigo 207, em outubro do ano passado. A 
partir da intenção do governador de im- 
plernentar esse artigo, foi formada uma 
comissão com os três reitores das univer- 
sidades estaduais — Paulo Landim 
(UNESP), Paulo Renato Costa Souza 
(Unicamp) e José Goldemberg (USP) — 
presidida pelo então secretário de Ciên- 
cia e Tecnologia, professor Jorge Nagle, 
com o objetivo de estudar o assunto. 
Embora tenha sofrido alguns reveses, 
como a mudança da secretaria (hoje Se- 
cretaria de Ciência, Tecnologia e Desen- 
volvimento Industrial) e de seu titular, a 
comissão, ainda presidida pelo professor 
Nagle, continua seus estudos, com vistas 
a manter o governo informado e a con- 
seguir subsídios para a Constituição Es- 
tadual, onde a autonomia também deve- 
rá ser tratada. 

9,4X8,4 
Como se vê, embora aguardada com 

indisfarçável ansiedade, a autonomia, se 
não decepcionou, tampouco esteve perto 
de satisfazer plenamente as expectativas. 
Isto é, ela chegou, mas não da maneira 
que queriam os reitores, que reivindica- 
vam o percentual de 9,4% da arrecada- 
ção do ICMS como repasse financeiro 
mensal. Basearam-se, para isso, na mé- 
dia dos valores recebidos nos últimos 
dois anos, ao contrário do Governo, que 
queria a dos últimos cinco anos. Acabou 
por prevalecer o índice de 8,4% do 
ICMS — a média das liberações de 1986, 
1987 e 1988. Apesar de se mostrarem 
preocupados com o percentual estabele- 
cido — já que era menor que o dos últi- 
mos dois anos e ficou abaixo também 
das liberações mensais dos últimos seis 
meses —, os reitores acharam por bem 
aceitar a autonomia, aguardando o cres- 
cimento da arrecadação do ICMS. 
"Diante da autonomia, o percentual é 
secundário", afirma Paulo Landim. 

Partindo dos 8,4%, os reitores estipu- 
laram a fatia que cada universidade teria 
do bolo, obedecendo a uma base históri- 
ca de distribuição: 4,46% para á USP, 
2% para a Unicamp e 1,S^4% para a 
UNESP. Porém, para o reitor Paulo 
Landim, essa divisão é incorreta. Em 
virtude disso, a Reitoria está tomando 
providências junto á Secretaria da Fa- 
zenda para que se desfaça o mal-entendi- 
do. A afirmação do reitor Paulo Landim 
é baseada no orçamento do Estado para 
1989, aprovado pela Assembléia Legisla- 
tiva, que destina á UNESP um valor aci- 
ma daquele que lhe cabe pela divisão 
atual. Pelo artigo 2? do decreto 29598, 

Em reunião na Reitoria, o reitor Paulo Landim debate os percentuais da autonomia 

que regulamenta a autonomia universi- 
tária, a execução dos orçamentos das 
três universidades, em 1989, obedecerá 
aos valores fixados no orçamento geral 
do Estado. Por esse orçamento, cabem à 
USP 49,17% da verba, à UNESP, 
25,50%, e á Unicamp, 25,31%. Toman- 
do-se o valor 8,4 como total, a distribui- 

para a ção se altera, cabendo 4,13% 
USP, 2,14% para a UNESP e 2,13% pa- 
ra a Unicamp. 

SALÁRIOS 
Baseados na estimativa de evolução 

do ICMS entre fevereiro e março, de 
15%, os reitores, em reunião do 
CRUESP — Conselho de Reitores das 

ADs: por uma nova política salarial 
Para os docentes das trãs universidades, 

apesar de a autonomia ser encarada como 
um fato positivo, o índice de 8,4% 6 proble- 
mático. "Entre as três ADs, da UNESP, 
USP e Unicamp, há um consenso: o dinhei- 
ro não vai dar para fazer uma administração 
correta", diz Cândido Vieitez, secretárío- 
geral da ADUNESP. Segundo Cândido, 
apesar de a autonomia ser uma coisa nova 
para a universidade, a médio e longo prazos 
ela deve fazer com que a universidade se 
tome mais eficiente. "Porém, para Isso, é 
preciso partir de um patamar mínimo", 
completa. 

No entanto, os docentes apreciam a idéia 
de a universidade deterrrinar sua política 
salarial. Para que isso ocorra adequada- 

mente, porém, eles acreditam que seja ne- 
cessária uma vertia mais justa. Além disso, 
os professores consideram que a política 
salarial definida até o momento pelos reito- 
res não é adequada. "Os reitores interpreta- 
ram os aumentos dados no começo de 1989 
como parte do côrrputo de reajustes do 
ano, mas para nós foi uma reposição sala- 
rial", afirma Cândido. Segundo o secretário 
da ADUNESP, é importante para a catego- 
ria manter o nível de reposição. "Os sai^ 
rios, de aviltados, passaram para um rúvel 
razoável", avalia. Segundo Cãrxlido, a po- 
sição das trãs ADs é de, juntamente com os 
reitores, estabelecer uma nova poStica sala- 
rial para a universidade. 

Universidades Estaduais Paulistas — 
realizada em 17 de fevereiro, estipula- 
rarn o mesmo índice de reajuste para os 
salários dos docentes e funcionários. O 
percentual de aumento foi 10% menor 
que o estipulado para o funcionalismo 
público estadual, de 25,43%. Essa polí- 
tica salarial adotada determina ainda 
que os reajustes serão mensais e fixados 
de acordo com a evolução do ICMS. 
Além disso, o reajuste acumulado a par- 
tir de janeiro nunca será inferior ao fixa- 
do pelo governo estadual para o conjun- 
to do funcionalismo. Os reajustes dos 
salários de março ainda não o foram de- 
finidos, já que a estimativa de evolução 
do ICMS tampouco foi divulgada. 

O decreto do governador Orestes 
I Quércia não determina, mas recomenda, 
S que apenas 75% da verba seja utilizada 

com a folha de pagamento. Mas isso não 
§ vem ocorrendo. Essa relação ainda exis- 
ti tiu em 1985, mas em 1987 passou para 

77% e, no ano seguinte, chegou a 85%. 
Segundo o reitor Paulo Landim, há a 
tendência de se gastar mais: "A verba de 
1989 deve aumentar para equilibrar essa 
situação, pois com 90% dela comprome- 
tida com os salários não vamos ter di- 
nheiro para outras despesas", avalia. 

REUNIÃO DOS DIRETORES 
Com novo reitor, novo Estatuto e au- 

tonomia financeira, a partir deste ano, a 
situação da UNESP será bastante dife- 
rente da que foi até agora. Para cientifi- 
car das novas responsabilidades direto- 
res e diretores administrativos de todas 
as unidades, o reitor Paulo Landim con- 
vocou uma reunião para o dia 23 de fe- 
vereiro. Na ocasião, lembrou aos direto- 
res que a administração será mais difícil 
frente aos recursos impostos pela auto- 
nomia. "Teremos que planejar para 
aprender a tocar a Universidade", enfa- 
tizou Landim. Para o reitor, a adminis- 
tração terá que ser transparente. "O go- 
vernador está colocando para nós uma 
responsabilidade muito grande, queren- 
do dizer que as universidades não vão 
dar conta do recado e que se preocupam 
apenas com questões salariais", ele lem- 
brou. Para evitar isso, alertou os direto- 
res para as mudanças que deverão ocor- 
rer em sua administração. 

Denise Pellegriní Montes 

Itautec e UNESP em entrevista coletiva 

No dia 8 de março o reitor Paulo Landim e 
o diretor superintendente da Itautec, Carlos 
Eduardo Corrêa da Fonseca, concederam 
uma entrevista coletiva à imprensa no restau- 
rante Esplanada Grill, em São Paulo. O mo- 
tivo foi a alocação, pela Universidade, atra- 
vés da Fundunesp, de cem microcomputado- 
res para departamentos. Numa segunda eta- 
pa, outro tanto será alocado, com o objetivo 
de cumprir a meta estabelecida pela Reitoria: 
cada departamento deverá dispor de pelo me- 
nos um micro. Os aparelhos, já entregues, 
sSo do tipo PC 286 e estão configurados com 
clock de 10 MHZ, impressora Rima de 180 
cps e duas unidades de drive. 

Ao evento compareceram também os dire- 
tores da Itautec, Carlos Alberto Ferreira, de 
Operações, e Antônio Carlos de Moura, do 
Distrito de São Paulo. Assuero Escobar e Ce-, 
cília Figueiredo Barci, respectivamente geren- 
te e assistente técnico da filial "Entidades 
Educacionais" da Itautec, também estiveram 
presentes. O professor Nilo Odália, presiden- 
te da Fundunesp, e o coordenador da CGI, 
Paulo Moraes, acompanharam o reitor. O diretor Carlos Fonseca e o reitor Paulo Landim falam à Imprensa, em entrevista coletiva 
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Ricardo Bonalume Neto: Quais são os seus 
planos para esses quatro anos de mandato? 

Paulo Milton Barbosa Landim: A UNESP 
precisa de duas coisas. Em primeiro lugar 
uma identidade. A USP, por exemplo, sabe 
perfeitamente quais são as suas característi- 
cas; a UNICAMP também tem um modelo, 
desde a sua criação. A UNESP, ao contrário, 
devido à sua distribuição geográfica e por ter 
surgido da junção de diversas unidades que já 
existiam, vem procurando seu próprio mode- 
lo. Vem se questionando sobre como, juntando 
essas unidades, as transformaremos, real- 
mente, numa universidade. Então, este é o 
problema da identidade. Em segundo lugar, a 
UNESP não pode ser simplesmente uma uni- 
versidade publica e gratuita. Tem que ser 
também de qualidade. A partir dai entra uma 
série de projetos que a gente terá de desenvol- 
ver. 

Bonalume: Como é possível dar um tom de 
universidade à UNESP, que é uma coleção de 
escolas isoladas e muito mais separadas do 
que as unidades da USP, por exemplo, onde já 
se verifica um grande isolamento? 

Landim: É interessante isso e eu não vou 
me furtar a fazer a comparação. A situação 
que existe na UNESP é a mesma que existe na 
USP. Só que, praticamente, ninguém fala nis- 
so. Somente se fala na UNESP porque a coisa 
fica mais gritante. Mas a separação é própria 
do modelo de universidade brasileira. Com ex- 
ceção, talvez, da Universidade de Brasília e, 
num certo sentido, da UNICAMP, todas as 
universidades do Brasil surgiram assim. 
Eram escolas que se juntaram para formar 
uma universidade. No nosso caso, isso fica 
mais evidente porque existem grandes distân- 
cias geográficas. Essa é uma situação que a 
gente tem que enfrentar. Nesse sentido, quan- 
do a UNESP incorporou a Universidade de 
Bauru foi muito criticada. Mas nós já tínha- 
mos um projeto de ter alguma unidade em 
Bauru, que é um pólo de irradiação muito im- 
portante na região centro-oeste do Estado. En- 
tão, quando a direção da Universidade de Bau- 
ru, diante da dificuldade de ser uma institui- 
ção municipal, optou pela estadualizaçâLo, a 
UNESP reivindicou a encampação. Foi um 
casamento de interesses. Também não vamos 
ser inocentes: isso criou um problema. Por- 
que Bauru era uma Universidade municipal 
com os defeitos e as características próprios 
dessa situação. Nós temos agora que transfor- 
má-la em unidade ao nivel da UNESP. 

Bonalume: Como o senhor pretende fazer is- 
so? Porque uma questão séria em Bauru é a 
da titulação acadêmica. 

Landim: Aí pretendemos enfrentar duas 
questões ao mesmo tempo. Primeiro, nós já 
estamos dando condições para que os profes- 
sores de lá possam fazer as suas pós-gradua- 
ções — e isso não tinha antes porque os profes- 
sores eram horistas, somente ganhavam para 
dar aula. Nós já fizemos com que eles tives- 
sem tempo integral, como todos os colegas da 
UNESP, para poder ter possibilidade de fazer 
curso de mestrado ou doutorado em outras es- 
colas. Depois, estamos desenvolvendo uma 
política de contratação de professores titula- 
dos. 

Silvia Maiolino: Bauru foi onde mais sobrou 
vagas no último vestibular. O que fazer com 
essas vagas? 

Landim: O vestibular é programado na me- 
tade do ano. Quando programamos o vestibu- 
lar 89, Bauru ainda não era da UNESP. Então, 
se decidiu que as vagas nos cursos de lá fos- 
sem oferecidas como nos anos anteriores, por- 
que não dava tempo de mudar. Agora — e a 
Câmara Central de Graduação já está estu- 
dando isso —, devemos fazer uma reformula- 
ção de todos os cursos de Bauru. 

Pedro Del Piechia: O senhor é o primeiro 
reitor eleito pela comunidade da UNESP a ser 
nomeado pelo governador. O que muda com 
isso? 

Landim: Do meu ponto de vista nâlo muda 
nada. Escolhido — como fui antes, na qualida- 
de de vice-reitor — ou eleito pela comunidade 
— como agora —, me sinto da mesma manei- 
ra. 

Del Picchia: Então qual a vantagem da elei- 
ção? 

Landim: A comunidade sente, ao eleger o 
reitor, que este passa a ser o representante de- 
la junto ao governo. Porque desde os anos 60, 
até quatro ou cinco gmos atrás, os reitores, de 
maneira geral, sentiàm-se representantes do 
governo junto à comunidade; sempre esta- 
vam de acordo com o governo. Eles pensavam 
mais em termos políticos do que realmente co- 
mo professores. Vestiam, vamos dizer, uma 
roupa de administrador e esqueciam que 
eram professores. Isso aconteceu, principal- 
mente, nos anos da ditadura. Aí, só para dar 
um exemplo, a lista tríplice foi ampliada para 
sêxtupla. É um número muito excessivo ter 
seis nomes numa lista. O governo geralmente 
escolhia o mais fraco e passava a tê-lo nas 
mãos. E esse professor se comportava como 
representante do governo na universidade. 
Agora, pessoalmente, acho que o critério de 
escolha ou eleição, hoje, não muda nada — a 
eleição é indiferente para mim. 

Bonalume: Um calouro, no seu primeiro 
ano, tem condições para escolher o reitor? 

Landim: Não. E ai cabe outra pergunta: ò 
voto deve ser paritário? Eu acho que não deve 
ser paritário. Eu tenho dito isso, inclusive na 
minha campanha. Porque a responsabilidade 
da universidade compete aos professores. Se a 
universidade comete erros, a culpa é do pro- 
fessor. Não é do aluno nem do funcionário. 

Bonalume: Falando de alunos, a participa- 
ção dos alunos na sua eleição foi muito peque- 
na, acabou nem contando. 

Landim: Isto porque os alunos têm suas 
bandeiras. Uma delas é o voto paritário. Mas o 
Conselho Universitário, quando estabeleceu 
as regras para a eleição do reitor, decidiu atri- 
buir peso diferente para cada segmento: 50% 
para professores, 25% para funcionários e 25% 
para alunos. E os alunos se recusaram a vo- 
tar. 

Del Picchia: Quanto aos funcionários, o se- 
nhor então concorda com o professor José Ar- 
thur Giannotti, quando ele diz que os funcioná- 
rios devem ser bem-remunerados e ter os seus 
direitos trabalhistas garantidos, mas quem 
serve cafezinho não pode decidir sobre currí- 
culo? 

Landim: É mais ou menos isso. Mas há de- 
terminados assuntos em que o funcionário de- 
ve influir. Agora nós temos o novo Estatuto, 
segundo o qual, além do Conselho Universitá- 
rio, há dois outros Conselhos Superiores: de 
Ensino e Pesquisa e de Administração e De- 
senvolvimento. É evidente que no Conselho de 
Ensino e Pesquisa não faz sentido termos um 
grande número de funcionários; já no Conse- 
lho de Administração e Desenvolvimento é 
bom termos funcionários que sejam experi- 
mentados em planejamento, economia ou con- 
tabilidade. Então, não é exatamente a pessoa 
que serve -café. Assim como os professores 
vão de auxiliar de ensino a titular, os funcioná- 
rios também exercem funções diferenciadas, 
de trabalhador braçal a advogado, por exem- 
plo. 

Silvia: Como fica a Universidade, depois do 
decreto da autonomia? 

Landim: Da parte do atual governo, a partir 
de agora não há mais interesse em escolher o 
reitor. Isto está claro. A comunidade vai esco- 
lher livremente o reitor. O meu sucessor, da- 
qui a quatro anos, com certeza, será escolhido 
pela comunidade. 

Bonalume: A autonomia não é uma espécie 
de bomba de ação retardada lançada pelo go- 
vernador nas Universidades, na medida que 
joga a discussão da questão salarial para den- 
tro delas e abre caminho, por exemplo, para 
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11 ENTREVISTA 

Paulo Milton Barbosa Landim 

Identidade e qualidade, 

os desafios da UNESP 

No princípio era o caos: üm conglome- 
rado de escolas isoladas que, embora 
reunidas sob uma mesma égide, não for- 
mavam uma verdadeira Universidade. 
Depois, veio a gestão do professor Jorge 
Nagie na Reitoria, que pôs a casa em or- 
dem e estabeleceu um espírito verdadei- 
ramente universitário, apontando para 
um modelo integrado e atuante. Agora, 
trata-se de definir uma Identidade para a 
UNESP, projetando o papel que ela pas- 
sará a desempenhar daqui para a frente. 

È com esse compromisso que o pro- 
fessor Pauto Milton Barbosa Landim ini- 
cia seus quatro anos de mandato como 
reitor. Para falar sobre os destinos da 
Universidade que dirige desde o último 
dia 16 de janeiro, concedeu esta entre- 
vista de quase duas horas a três jornalis- 
tas especialmente convidados pelo Jor- 
nal da UNESP. Na conversa, o reitor ex- 
pôs alguns de seus pontos de vista e pla- 
nos para as áreas de graduação e pós- 
graduação, extensão de serviços à co- 
munidade e vestibular, ensino público 
gratuito,autonomia, eleições e paridade. 

K 

candidatos a reitores populistas, com propos- 
tas do tipo: "eu aumentarei os salários"? 

Landim: É um pouco cedo para fazer afir- 
mações assim tão contundentes. De qualquer 
maneira, a autonomia traz uma responsabili- 
dade muito grande para a universidade. Por 
outro lado, é positivo que o decreto da autono- 
mia estipule que 75% da verba deve ser gasta 
com salario, para que 25% seja gasto com in- 
vestimentos. 

Bonalume: Isso é apenas recomendado. 
Landim: É desse "recomendado" que eu, 

sinceramente, não gostei. Recomendar não 
significa que a coisa será feita dessa maneira. 
Então, aí eu concordo que há um problema. O 
candidato populista vai ter mais chance de 
surgir nesse sistema. É uma possibilidade que 
existe, nâlo vou discordar. 

Bonalume: Uma Universidade moderna 
precisa ter um esquema próprio para divulgar 
suas pesquisas, não apenas para a imprensa, 
mas, por exemplo, para o empresariado local. 
Como o senhor vê essa relação universidade- 
empresa? 

Landim: Eu acho que devenios ter essa re- 
lação, principalmente num pais como o Bra- 
sil, onde acredito que mais de 90% do que se 
gasta em pesquisa vem de dinheiro público. A 
empresa privada gasta muito pouco em pes- 
quisa. 

Bonalume: E como o senhor encara a pres- 
tação de serviços de consultoria por parte dos 
professores? 

Landim: Essa questão de ganhar mais, tudo 
bem, não tem problema. A coisa pode ser per- 
feitamente regulamentada, como, inclusive, 
já foi regulamentada na UNESP. Aqui, desde 
que o docente participe de um determinado 
convênio aprovado pelo Conselho Universitá- 

rio, ele pode receber até 100% do seu salário. 
Infelizmente, em muitos casos, acontece que 
os professores não se contentam com os 100%, 
querem receber mais e sem dar satisfação ao 
Departamento. Aí fica uma situação muito 
ruim, porque você está trabalhando para uma 
firma e a firma tem prazos, tem exigências. 
Depois de certo tempo, você se toma empre- 
gado da firma e não quer mais saber do aluno, 
porque ele atrapalha. Você está no laboratório 
ou na sua sala tendo que terminar um relató- 
rio, tem que fazer um determinado teste para 
a firma e aparece um aluno com problemas. 
Esse é o perigo. 

Silvia: O senhor falou no novo Estatuto. A 
USP também decidiu seu Estatuto no ano pas- 
sado. Lá tentou-se tirar os membros natos da 
Congregação e quase houve uma revolução. 
Como o senhor compara os dois Estatutos? 

Landim: Nós temos uma série de desvanta- 
gens na UNESP, sobretudo devido á nossa dis- 
tribuição geográfica. Em compensaçâlo, te- 
mos também uma série de vantagens em rela- 
ção a uma universidade mais tradicional, co- 
mo é o caso da USP. As coisas lá estão há mui- 
to tempo mais cristalizadas. Foi muito mais 
fácil nos chegarmos a um Estatuto mais mo- 
derno e democrático. Posso dizer, inclusive, 
que o nosso Estatuto é melhor que o da USP. 

Del Picchia: Amparado nesse novo Estatu- 
to, como o senhor vê a UNESP daqui a quatro 
anos? 

Landim: A minha responsabilidade, num 
certo sentido, é maior do que a do professor 
Jorge Nagle, que me antecedeu. Isto porque, 
quando ele chegou à UNESP, havia um tal 
caos que a prioridade era colocar a casa em 
ordem. Agora, a responsabilidade fica maior, 
porque a gente diz: atingido determinado pa- 

tamar, agora eu tenho que ir em frente. E ai é 
que está o problema. Vamos dizer: novos cur- 
sos. Que novos cursos? Para mim é evidente 
que seriam novos cursos de pós-graduação, 
porque a pós-graduação significa uma melho- 
ria qualitativa. E quanto aos cursos de gra- 
duação? Bom, ai temos que fazer um estudo, 
principalmente sobre essa questão das vagas 
ociosas. Se tem vagas ociosas, temos que re- 
formular isso. Temos que ver aqueles cursos 
que são mais procurados, ver como fazemos, 
se temos condições de ampliar as vagas. E na- 
queles em que temos um número menor de va- 
gas ocupadas, vamos estudar como diminuir. 
Não significa que a gente esteja atrelado auto- 
maticamente ao mercado de trabalho, mas se 
temos que ter cursos, vamos tê-los de melhor 
qualidade. Vamos expandir os cursos de pós- 
graduação. Temos que melhorar o nível dos 
nossos professores. Atualmente, temos 20% de 
professores que são auxiliares de ensino. Au- 
xiliar de ensino significa não ter título de mes- 
tre, nem de doutor. Veja bem, a USP deve ter 
cerca de 10% ou 12% de auxUiares de ensino, e 
a UNICAMP mais ou menos isso também. Se 
nós compararmos a UNESP com as universi- 
dades federais, estamos melhor do que prati- 
camente todas elas. Agora, eu insisto: a nossa 
comparação tem que ser com a USP e a UNI- 
CAMP. A USP, por exemplo, tem mais de 50% 
de professores com título de doutor. A relação 
na UNESP é diferente. Pouco mais de 50% dos 
nossos docentes não têm o título de doutor. Is- 
so faz diferença. 

Del Picchia: O senhor fala em ensino públi- 
co e gratuito, que, isso é uma bandeira. Mas há 
uma contradição absurda no fato de se fazer 
vestibular e sobrar vagas, enquanto uma po- 
pulação que precisa estudar fica fora da uni- 
versidade. Como resolver essa contradição? 

Landim: Também gostaria de saber. O fato 
é que o ensino de 1? e 2? graus, infelizmente, 
vai muito mal. Ao mesmo tempo, na medida 
em que o governo federal colocou — e até com 
razão — um nível mínimo de nota três para a 
prova de Português no vestibular, era espera- 
do que isso acontecesse. As pessoas que termi- 
naram o 1? e 2? graus, em grande parte, não 
estão em condições de fazer uma prova de 
Português e tirar nota três. Também temos 
que entender que não são todas as áreas que 
têm vagas ociosas. Isso é concentrado. No ca- 
so da UNESP, a área mais desenvolvida é a de 
Ciências Biológicas, onde temos cursos de Me- 
dicina, Agronomia, Odontologia, Veterinária. 
Aí não está sobrando vaga porque a procura 
foi grande. 

Del Picchia; Mas o sujeito faz o curso de 1." 
e 2.° graus numa escola pública, onde recebe 
um ensino de qualidade ruim. Ele vai, faz um 
vestibular, se inscreve na universidade públi- 
ca, que é gratuita, e não chega ao nível míni- 
mo exigido pelos critérios estabelecidos. Aí as 
universidades não preenchem suas vagas e ele 
não estuda... 

Bonalume: E mais: fala-se muito que nas 
universidades estaduais só entra rico, e que o 
pobre é forçado, então, a entrar nessas facul- 
dades de fim de semana. É verdade isso? 

Landim: De maneira geral, é verdade. Pe- 
los levantamentos que temos, dá para perce- 
ber o seguinte: os alunos ricos — vamos cha- 
mar de ricos e pobres, só para dar dois nomes 
— estão nas faculdades de Medicina, de Agro- 
nomia, de Veterinária. E os pobres estão nas 
faculdades de licenciatura, Câências Sociais e 
na área de Ciências Humanas que, em geral, 
têm menos procura. Como sair dessa situa- 
ção? Eu tenho uma idéia, que apresentei à Câ- 
mara Central de Graduação no ano passado e 
que não caminhou com a velocidade que eu 
gostaria: nós poderíamos perfeitamente ter 
cursinhos pré-universitários nos 15 locais onde 
temos unidades da UNESP. Isso não é uma 
idéia nova. Quando a USP se constituiu, tinha 
cursinho pré-universitário para o pessoal da 
Medicina, Direito e assim por diante. Recente- 
mente, a Poli montou um curso em Cubatão e 

fez o cursi^o pré-universitário. Então, esse 
cursinho pré-universitário seria oferecido 
apenas àqueles alimos que estivessem concluí- 
do a escola pública. Nas unidades da UNESP 
nós teríamos núcleos de educação e esse pes- 
soal é que daria o curso, juntamente com o 
pessoal da rede pública e, talvez, auxiliado 
com bolsa da Prefeitura. Seria um projeto in- 
tegrado. 

Silvia: A UNESP está satisfeita com as ver- 
bas qu^ estão destinadas a ela? 

Landim: E>os três reitores, o mais pessimis- 
ta, o mais reticente sou eu. Não estou nada oti- 
mista com isso, porque o cálculo foi feito em 
função dos três últimos anos. E a USP e a UNI- 
CAMP não vêm aumentando o número de va- 
gas. Então, para elas tudo bem. O caso da 
UNESP é diferente. Nós aumentamos o núme- 
ro de vagas, conseqüentemente tivemos que 
contratar mais professores, aumentamos o 
número de leitos no Hospital, em Botucatu. A 
UNESP foi a universidade, segundo a CAPES, 
que mais criou cursos de pós-graduação no 
ano passado. Nós estamos em franco desen- 
volvimento. Então, não dá para você pegar os 
três últimos anos. Nós seremos prejudicados. 
E há outro agravante: a USP e a UNICAMP já 
fizeram a reclassificação do seu corpo de fun- 
cionários. Nós reclassificamos mais de 50% 
dos funcionários, mas com certeza ainda não 
os 100% da USP e da UNICAMP. Então, há 
uma série de situações que nos levam a pensar 
que esse orçamento não vai ser suficiente pa- 
ra a UNESP desenvolver aquilo que já foi 
criado, isto sem falar no que pretendemos 
criar. 

Silvia: Então, que autonomia é essa? 
Landim: Que rei sou eu, não é? Se nós não ti- 

vermos também autonomia de gestão finan- 
ceira, não teremos autonomia nenhuma. 

Del Picchia: A imagem generalizada do 
professor da UNESP é a de qu^ ele é sempre 
um aspirante a professor da USP ou da UNI- 
CAMP. Qual a política da atual Reitoria para 
mudar isso? 

Landim: Isso é mais evidente na área de 
Ciências Humanas. Não se percebe isso nos 
médicos de Botucatu ou nos agrônomos de Ja- 
boticabal, por exemplo. Mas é uma idéia que 
existe, realmente, uma coisa difícil a gente fi- 
xar os professores. Uma idéia para isso seria 
a criação de um centro de pós-graduação na 
cidade d© São Paulo? De pós-graduação em 
áreas de Ciências Humanas? Por que o pes- 
soal vai para a USP ou para a UNICAlfe'? 
Porque, em geral, eles são alunos da USP ou 
da UNICAMP. Eles fazem lá o seu Mestrado 
ou o seu Doutorado. Os melhores, evidente- 
mente, acabam sendo convidados a ficar na 
USP e na UNICAMP. É inevitável. Na medida 
em que você tem imi centro de pós-graduação 
aqui em São Paulo, você conseguirá com mais 
facilidade ter pessoas de alto nível. Esse cen- 
tro passaria a formar o nosso pessoal. E, es- 
tando em São Paido, poderia fornecer uma ba- 
se muito melhor para a UNESP, que poderia 
ter professores que não precisassem se mudar 
para o interior. Porque essa é a preocupação 
de uma série de pessoas. Na capital tem bi- 
bliotecas, teatros, toda a vida da cidade gran- 
de, afinal, de que precisa um sociólogo. Mas 
ele pode prestar uma colaboração com a 
UNESP, no interior, sendo professor da 
UNESP aqui em São Paulo. 

Participarain da entrevista os jornalistas Ricardo 
Bonaiume Neto, da Folha de S. Paulo, Silvia IMalolino, do 

Estado de S. Paulo, e Pedro Del Picchia, da revista Afinal. 
Coordenaçio de José Rot>erto Ferreira, fotos 

de Cióvis Ferreira. 
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ESTATUTO DA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL PAULISTA "JÚLIO DE 

MESQUITA FILHO " 

TÍTULO I 

Da Universidade e 

seus Fins 

Artigo 1? — A Universidade Estadual 
Paulista "Júlio de Mesquita Filho" 
(UNESP), criada pela Lei n? 952, de 30 
de janeiro de 1976, é autarquia de regi- 
me especial, com autonomia didático-ci- 
entifica, administrativa, disciplinar e de 
gestão financeira e patrimonial, regen- 
do-se por este Estatuto e por seu Regi- 
mento Geral. 

CAPÍTULO I 
Dos Objetivos 

Artigo 2? — A UNESP rege-se pelos 
princípios de liberdade de pensamento e 
de expressão e tem como objetivo per- 
manente desenvolver o saber e a cultura, 
em todos os seus aspectos e campos, de- 
vendo: 

I — criar, preservar, organizar e 
transmitir tal saber por meio do ensino e 
da pesquisa; 

II — formar recursos humanos para o 
exercício da investigação artística, cien- 
tífica, humanística e tecnológica, bem 
como para o desempenho do magistério 
e das demais profissões; 

III — articular-se com a comunidade 
no desenvolvimento de suas atividades 
acadêmicas, inclusive mediante presta- 
ção de serviços; 

IV — prover ensino gratuito. 

CAPÍTULO II 
Da Organização 

Artigo 3? — A organização da 
UNESP obedece às seguintes diretrizes: 

I — universalidade do conhecimento; 
II — cooperação entre os Institutos, 

Faculdades e Campus responsáveis pelos 
estudos e atividades necessárias a cada 
curso, projeto ou programa; 

III — estruturação baseada em Depar- 
tamentos, reunidos em Institutos ou Fa- 
culdades integrados em Campus; 

IV — indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão; 

V — descentralização administrativa e 
racionalidade de organização, com ple- 
na utilização de recursos humanos e ma- 
teriais; 

VI — participação do corpo docente, 
do corpo discente e do corpo técnico e 
administrativo nos órgãos colegiados; 

VII — unidade de patrimônio e de ad- 
ministração. 

Artigo 4? — A UNESP é constituída 
de Unidades Universitárias e Unidades 
Complementares, integradas em Cam- 
pus Universitários. 

Parágrafo único — São os seguintes 
os Campus Universitários: 

1. Campus de Araçatuba; 
2. Campos de Araraquara; 
3. Campus de Assis; 
4. Campus de Bauru; 
5. Campus de Botucatu; 
6. Campus de Franca; 
7. Campus de Guaratinguetá; 

8. Campus de Ilha Solteira; 
9. Campus de Jaboticabal; 
10. Campus de Marília; 
11. Campus de Presidente Prudente; 
12. Campus de Rio Claro; 
13. Campus de São José dos Campos; 
14. Campus de São José do Rio Preto; 
15. Campus de São Paulo. 
Artigo 5? — As Unidades Universitá- 

riaá são Institutos e Faculdades, todos 
de igual hierarquia. 

Artigo 6? — Integrados às Unidades 
Universitárias poderão existir: 

I — Unidades Auxiliares; 
II — Centros Interdepartamentais. 
Artigo 1° — As Unidades Auxiliares, 

de natureza e constituição variáveis e 
adequadas a cada caso, serão sempre di- 
retamente subordinadas a uma Unidade 
Universitária, ainda que possuam admi- 
nistração própria. 

Parágrafo único — As Unidades Au- 
xiliares deverão possuir Regulamento 
próprio, aprovado pela Congregação da 
Unidade Universitária a que estiverem 
integradas. 

Artigo 8? — Os Centros Interdeparta- 
mentais deverão cumprir objetivos espe- 
cíficos e possuir Regulamento próprio, 
aprovado pela Congregação da Unidade 
Universitária a que estiverem integra- 
dos. 

Artigo 9? — Unidades Complementa- 
res poderão ser criadas para cumprir ob- 
jetivos específicos, com Regimento pró- 
prio, aprovado pelo Conselho Universi- 
tário. 

Artigo 10 — São Unidades Comple- 
mentares, entre outras: 

I — Institutos especiais; 
II — Museus; 
III — Centros Interunidades. 
Artigo 11 — As Unidades Universitá- 

rias que integram os Campus menciona- 
dos no artigo 4? são as seguintes: 

I — Campus de Araçatuba: 
a) Faculdade de Odontologia; 
II — Campus de Araraquara: 
a) Faculdade de Ciências Farmacêuti- 

cas; 
b) Faculdade de Ciências e Letras; 
c) Faculdade de Odontologia; 
d) Instituto de Química; 
III — Campus de Assis: 
a) Faculdade de Ciências e Letras; 
IV — Campus de Bauru: 
a) Faculdade de Arquitetura, Artes e 

Comunicação; 
b) Faculdade de Ciências; 
c) Faculdade de Engenharia e Tecno- 

logia; 
V — Campus de Botucatu: 
a) Faculdade de Ciências Agronômi- 

cas; 
b) Faculdade de Medicina; 
c) Faculdade de Medicina Veterinária 

e Zootecnia; 
d) Instituto de Biociências; 
VI — Campus de Franca: 
a) Faculdade de História, Direito e 

Serviço Social; 
VII — Campus de Guaratinguetá: 
a) Faculdade de Engenharia; 
VIII — Campus de Ilha Solteira: 
a) Faculdade de Engenharia; 
IX — Campus de Jaboticabal: 
a) Faculdade de Ciências Agráriíis e 

Veterinárias; 
X — Campus de Marília: 
a) Faculdade de Filosofia e Ciências; 
XI — Campus de Presidente Pruden- 

te: 

a) Faculdade de Ciências e Tecnolo- 
gia; 

XII — Campus de Rio Claro: 
a) Instituto de Biociências; 
b) Instituto de Geociências e Ciências 

Exatas; 
XIII — Campus de São José dos 

Campos: 
a) Faculdade de Odontologia; 
XIV — Campus de São José do Rio 

Preto: 
a) Instituto de Biociências, Letras e 

Ciências Exatas; 
XV — Campus de São Paulo: 
a) Instituto de Artes. 
Parágrafo único — Outros Campus e 

Unidades poderão ser criados, por deli- 
feeração do Conselho Universitário, res- 
peitadas as diretrizes básicas da UNESP. 

Artigo 12 — Unidades Universitárias 
e Unidades Complementares serão inte- 
gradas em Núcleos Regionais, para fins 
de planejamento e de coordenação das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão 
universitária. 

Artigo 13 — As atividades dos Nú- 
cleos Regionais serão coordenadas por 
Conselhos Regionais. 

§ 1? — A Presidência do Conselho 
Regional será exercida por um de seus 
membros, escolhido pelo Reitor com ba- 
se em lista tríplice elaborada pelo cole- 
giado. 

§ 2? — Os colegiados superiores da 
Universidade e o Reitor poderão delegar 
atribuições, respectivamente, aos Conse- 
lhos Regionais e a seus Presidentes. 

TÍTULO II 

Do Patrimônio e 

dos Recursos 

Artigo 14 — Constituem patrimônio 
da UNESP: 

I — os bens, direitos e outros valores 
pertencentes à UNESP, bem como os 
que lhe forem destinados, doados ou 
que venham a ser adquiridos; 

II — os bens oriundos de herança va- 
cante; 

III — fundos especiais; 
IV — saldos dos exercícios financeiros 

transferidos para conta patrimonial. 
§1? — Cabe à UNESP administrar seu 

patrimônio e dele dispor. 
§2? — A aquisição de bens pela 

UNESP é isenta de tributos estaduais. 
§3? — Os atos de aquisição de beris 

imóveis pela UNESP, inclusive sua 
transcrição nos registros de imóveis, são 
isentos de custas e emolumentos. 

§4? — A UNESP poderá promover 
investimentos tendentes à valorização 
patrimonial e à obtenção de rendas apli- 
cáveis na realização de seus objetivos. 

Artigo 15 — Os recursos financeiros 
da UNESP são provenientes de: 

I — dotações do Governo do Estado 
consignadas em seu orçamento; 

II — dotações que lhe forem atribuí- 
das nos orçamentos da União, de outros 
Estados e de Municípios; 

III — subvenções e doações; 
IV — rendas de aplicações de bens e 

de valores patrimoniais, de serviços 
prestados e de produção; 

V — taxas e emolumentos; 
VI — outras rendas. 

Parágrafo único — As rendas geradas 
ou obtidas pelas Unidades serão aplica- 
das de acordo com projetos aprovados 
pelas Congregações. 

TÍTULO III 

Da Administração 

da Universidade 

CAPÍTULO I 
Da Administração Central 

Artigo 16 — São órgãos da adminis- 
tração central: 

I — Conselho Universitário (CO); 
II — Conselhos Centrais: 
a — Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão Universitária (CEPE); 
b — Conselho de Administração e De- 

senvolvimento (CADE); 
III — Reitoria. 

Seção I 
Do Conselho Universitário 

Artigo 17 — O Conselho Universitá- 
rio, instância superior da Universidade, 
de caráter normativo e deliberativo, tem 
a seguinte composição; 

I — o Reitor, seu presidente nato; 
II — o Vice-Reitor; 
III — os Pró-Reitores de Graduação, 

de Pós-Graduação e Pesquisa, e de Ex- 
tensão Universitária e Assuntos Comu- 
nitários; 

IV — os Diretores das Unidades Uni- 
versitárias; 

V — os Presidentes dos Conselhos Re- 
gionais; 

VI — um representante das Unidades 
a que se referem os incisos I a III do arti- 
go 10, eleito pelos respectivos Diretores, 
dentre seus pares; 

VII — um representante docente por 
Unidade Universitária; 

VIII — representação discente, na 
proporção de um quinto do total dos 
membros referidos nos incisos I a VII, 
vedado mais de um representante por 
Campus; 

IX — representação do corpo técnico 
e administrativo, na proporção de um 
quinto do total dos membros referidos 
nos incisos I a VII, vedado mais de um 
representante por Campus ou da Reito- 
ria; 

X — um representante da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP); 

XI — um representante das Associa- 
ções Patronais; 

XII — um representante das Associa- 
ções de Trabalhadores. 

§ 1 ? — Os membros do CO têm os se- 
guintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso dos incisos 
I a VI; 

2 — dois anos para os representantes a 
que se referem os incisos VII e IX a XII; 

3 — um ano para os representantes 
discentes. 

§2? — Os representantes docentes e 
do corpo técnico e administrativo, e res- 
pectivos suplentes, serão eleitos por seus 
pares, em eleições convocadas pelo Rei- 
tor. 
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§3? — A representação discente, inte- 
grada por alunos regulares da graduação 
e da pós-graduação, será indicada na 
forma da legislação em vigor. 

§4? — Os representantes referidos nos 
incisos X a XII serão estranhos aos qua- 
dros da Universidade e indicados na for- 
ma estabelecida pelo CO. 

§5? — O Reitor terá direito também a 
voto de qualidade. 

§6? — Não será permitida a participa- 
ção de membros do CO em mais de um 
dos Conselhos Centrais. 

Artigo 18 — São atribuições do CO: 
I — traçar as diretrizes gerais e exercer 

a jurisdição superior da Universidade; 
II — definir as diretrizes básicas do 

ensino, da pesquisa e da extensão uni- 
versitária; 

ÍII — planejar o desenvolvimento das 
atividades da Universidade, definindo 
metas e estratégias, com avaliação das 
respectivas repercussões orçamentárias; 

IV — acompanhar o desenvolvimento 
das atividades a que se refere o inciso an- 
terior, promovendo meios para sua ava- 
liação e aperfeiçoamento; 

V — definir os Núcleos Regionais e es- 
tabelecer a composição e a competência 
dos respectivos Conselhos; 

VI — alterar o Estatuto e o Regimento 
Geral da UNESP, por deliberação de 
dois terços da totalidade de seus mem- 
bros em exercício; 

VII — aprovar os Regimentos das 
Unidades Universitárias, das Unidades 
Complementares, dos Conselhos Cen- 
trais e dos Conselhos Regionais; 

VIII — aprovar a proposta orçamen- 
tária da UNESP; 

IX — autorizar aplicações de capital; 
X — autorizar a alienação de bens 

imóveis, por deliberação de dois terços 
da totalidade de seus membros em exer- 
cício; 

XI — deliberar sobre a aceitação de 
legados e doações, quando clausulados; 

XII — aprovar os Estatutos do pes- 
soal docente e do pessoal técnico e admi- 
nistrativo; 

XIII — decidir sobre a criação, a ex- 
tinção, o desligamento e a incorporação 
de Campus ou de Unidades, por delibe- 
ração de dois terços da totalidade de 
seus membros em exercício, ouvido o 
respectivo Conselho Regional; 

XIV — estabelecer a ordem de suces- 
são dos Pró-Reitores, nas substituições 
eventuais do Reitor e do Vice-Reitor; 

XV — conferir, por deliberação de 
dois terços da totalidade de seus mem- 
bros em exercício, títulos de Doutor 
"Honoris Causa" e de Professor Eméri- 
to, prêmios e outras dignidades universi- 
tárias; 

XVI — estabelecer normas para reco- 
nhecimento de títulos acadêmicos obti- 
dos fora da UNESP; 

XVII — fixar os quadros de pessoal 
da UNESP; 

XVIII — deliberar sobre a criação de 
cursos de graduação e de pós-gradua- 
ção, ouvido o respectivo Conselho Re- 
gional; 

XIX — homologar acordos e convê- 
nios; 

XX — constituir Comissão Especial 
para exercer as funções de Congregação, 
quando for o caso; 

XXI — interpretar este Estatuto e o 
Regimento Geral e resolver os casos 
omissos; 

XXII — delegar competências, por 
deliberação de dois terços da totalidade 
de seus membros em exercício; 

XXIII — julgar, em grau de recurso, 
deliberações do CEPE e do CADE; 

XXIV — exercer quaisquer outras 
atribuições decorrentes de lei, deste Es- 
tatuto e do Regimento Geral, em maté- 
ria de sua competência. 

Artigo 19 — O Conselho Universitá- 
rio reunir-se-á ordinariamente uma vez a 
cada dois meses e, extraordinariamente, 
quando convocado pelo Reitor ou pela 
maioria da totalidade de seus membros 
em exercício. 

Artigo 20 — O Conselho Universitá- 
rio poderá constituir comissões assesso- 
ras permanentes e transitórias. 

Seção II 
Do Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão Universitária 

Artigo 2l — O CEPE, colegiado deli- 
berativo e consultivo, tem a seguinte 
composição: 

I — os Pró-Reitores de Graduação, de 
Pós-Graduação e Pesquisa, e de Exten- 
são Universitária e Assuntos Comunitá- 
rios; 

II — dezoito docentes, nove dos quais 
indicados pelo CO dentre seus membros, 
e nove eleitos por seus pares, vedado 
mais de um representante por Unidade 
Universitária; 

III — o Presidente da Comissão Per- 
manente de Regime de Trabalho 
(CPRT); 

IV — um representante docente de ca- 
da Conselho Regional, eleito pelo res- 
pectivo Conselho, dentre seus membros; 

V — representação discente na pro- 
porção de um quinto do total dos mem- 
bros referidos nos incisos I a IV, indica- 
da na forma da legislação em vigor; 

VI — dois representantes do, corpo 
técnico e administrativo, sendo um esco- 
lhido pelo CO dentre seus membros, e 
um eleito por seus pares; 

VII — dois representantes do corpo 
técnico e administrativo indicados pelo 
CADE, dentre seus membros. 

§1? — Pelo menos nove dos represen- 
tantes docentes junto ao CEPE serão 
doutores, dos quais, no mínimo três por- 
tadores de título acadêmico superior. 

§2? — Pelo menos dois dos represen- 
tantes discentes junto ao CEPE serão 
alunos regulares da pós-graduação, es- 
tranhos aos quadros da Universidade. 

§3? — O Presidente e o Vice-Presiden- 
te do CEPE serão eleitos pelo Colegiado 
dentre os Pró-Reitores referidos no inci- 
so I deste artigo, com mandato de um 
ano. 

§4? — Os membros do CEPE terão os 
seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso dos Pró- 
Reitores; 

2 — coincidente com o respectivo 
mandato junto ao CO e ao CADE, no 
caso dos representantes indicados por 
esses Colegiados; 

3 — coincidente com a duração de seu 
mandato junto ao respectivo Conselho 
Regional, no caso dos representantes re- 
feridos no inciso IV deste artigo; 

4 — dois anos para os representantes 
docentes e do corpo técnico e adminis- 
trativo, quando eleitos por seus pares; 

5 — um ano para os representantes 
discentes. 

Artigo 22 — O CEPE tem as seguintes 
comissões assessoras permanentes: 

I — Comissão Central de Graduação 
(CCG); 

II — Comissão Central de Pós- 
Graduação e Pesquisa (CCPG); 

III — Comissão Central de Extensão 
Universitária e Assuntos Comunitários 
(CCEU). 

§ 1 ? — A CCG tem a seguinte compo- 
sição: 

1 — o Pró-Reitor de Graduação, seu 
presidente nato; 

2 — quatro docentes, dois dos quais 
indicados pelo CEPE dentre seus mem- 
bros, e dois eleitos por seus pares; 

3 — quatro Coordenadores de Curso 
de Graduação, de diferentes áreas do co- 
nhecimento, eleitos por seus pares; 

4 — dois alunos regulares das gradua- 
ção, indicados na forma da legislação 
em vigor. 

§ 2? — A CCPG tem a seguinte com- 
posição: 

1 — o Pró-Reitor de Pós-Graduação e 
Pesquisa, seu presidente nato; 

2 — quatro docentes, com titulação 
mínima de Doutor, sendo dois indicados 
pelo CEPE, dentre seus membros, e dois 
eleitos por seus pares; 

3 — quatro Coordenadores de Curso 
ou de Área de Pós-Graduação, de dife- 
rentes áreas do conhecimento, eleitos 
por seus pares; 

4 — dois alunos regulares da pós- 
graduação, estranhos aos quadros da 
Universidade, indicados na forma da le- 
gislação em vigor. 

§ 3? — A CCEU tem a seguinte com- 
posição: 

1 — o Pró-Reitor de Extensão Univer- 
sitária e Assuntos Comunitários, seu 
presidente nato; 

2 — quatro docentes, sendo dois indi- 
cados pelo CEPE, dentre seus membros, 
e dois eleitos por seus pares; 

3 — quatro presidentes das Comissões 
de Extensão Universitária das Congrega- 
ções, eleitos por seus pares; 

4 — dois discentes, indicados na for- 
ma da legislação em vigor; 

5 — dois representantes do corpo téc- 
nico e administrativo, eleitos por seus 
pares. \ 

§ 4? — Os Presidentes das Comissões 
referidas neste artigo serão substituídos 
pelo docente mais titulado e com maior 
tempo de exercício no cargo ou função, 
membro da respectiva Comissão. 

§ 5? — Os membros da CCG, CCPG e 
CCEU terão os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso dos Pró- 
Reitores, dos representantes dos Coor- 
denadores de Graduação e de Pós- 
Graduação das Unidades Universitárias 
e dos Presidentes das Comissões de Ex- 
tensão Universitária das Congregações; 

2 — dois anos para os representantes 
docentes e do corpo técnico e adminis- 
trativo, quando eleitos por seus pares; 

3 — coincidente com o respectivo 
mandato junto ao CEPE, no caso de re- 
presentantes indicados por esse Colegia- 
do; 

4 — um ano para os representantes 
discentes. 

Artigo 23 — O CEPE reunir-se-á ordi- 
nariamente uma vez por mês e, extraor- 
dinariamente, quando convocado por 

seu presidente ou pela maioria da totali- 
dade de seus membros em exercício. 

Artigo 24 — Ao CEPE compete: 
I — manifestar-se sobre: 
a — criação, extinção, desligamento e 

incorporação de Campus ou de Unida- 
des; 

b — criação de cursos de graduação e 
de pós-graduação; 

c — normas para reconhecimento de 
títulos ai:adêmicos obtidos fora da 
UNESP; 

d — acordos e convênios, em matéria 
de sua competência; 

II — deliberar sobre: 
a — regulamentação de cursos de 

aperfeiçoamento, especialização e exten- 
são universitária; 

b — realização de cursos de especiali- 
zação e aperfeiçoamento; 

c — criação e extinção de Departa- 
mentos, de Grupos" Acadêmicos e de 
Centros Interdepartamentais; 

d — transferência de pessoal docente; 
e — forma de ingresso de candidatos 

aos cursos de graduação; 
f — estrutura curricular de cursos de 

graduação e de pós-graduação; 
g — número de vagas por curso, ouvi- 

da a Congregação interessada; 
h — Regimento Geral da Pós- 

Graduação; 
III — fixar, anualmente, o calendário 

escolar; 
IV — estabelecer normas para: 
a — avaliação da produção acadêmica 

dos docentes, dos Departamentos e das 
Unidades Universitárias; 

b — concursos de pessoal docente; 
c — avaliação e promoção de alunos; 
d — matrícula, trancamento, suspen- 

são e cancelamento de matricula, bem 
como transferência de alunos; 

e — concessão de bolsas de estudo; 
f — afastamento de pessoal docente; 
V — aprovar os programas de concur- 

so de pessoal docente; 
VI — reconhecer títulos acadêmicos 

obtidos fora da UNESP, ouvida a res- 
pectiva Congregação; 

VII — aprovar a distribuição das dis- 
ciplinas pelos Departamentos e o respec- 
tivo número de créditos; 

VIII — apreciar os relatórios anuais 
de avaliação, encaminhados pelas Con- 
gregações, e elaborar o relatório geral da 
Universidade; 

IX — revalidar diplomas e títulos aca- 
dêmicos obtidos no exterior; 

X — exercer quaisquer outras atribui- 
ções decorrentes de lei, deste Estatuto e 
do Regimento Geral, em matéria de sua 
competência. 

Seção III 
Do Conselho de Administração e 

Desenvolvimento 

Artigo 25 — O CADE, colegiado deli- 
berativo e consultivo, tem a sfeguinte 
composição: 

I — o Vice-Reitor, seu presidente na- 
to; 

II — quatro Diretores de Unidades 
Universitárias, eleitos pelo CO; 

III — os Presidentes dos Conselhos 
Regionais; 

IV — quatro docentes, dois dos quais 
indicados pelo CO, dentre seus mem- 
bros, e dois eleitos por seus pares; 

V — dois docentes indicados pelo CE- 
PE, dentre seus membros; 
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VI — representação discente na pro- 
porção de um quinto da totalidade dos 
membros referidos nos incisos I a V, in- 
dicada na forma da legislação em vigor; 

VII — oito representantes do corpo, 
técnico e administrativo, quatro dos 
quais indicados pelo CO, dentre seus 
membros, e quatro eleitos por seus pa- 
res. 

§ 1? — O Vice-Presidente do CADE 
será eleito pelo Conselho dentre seus 
membros docentes não integrantes do 
CEPE. 

§ 2? — Os membros do CADE terão 
os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso do Vice- 
Reitor, dos Diretores de Unidades Uni^ 
versitárias e dos Presidentes de Conse- 
lhos Regionais; 

2 — dois anos para os representantes 
docentes e do corpo técnico e adminis- 
trativo, quando eleitos por seus pares; 

3 — coincidente com o respectivo 
mandato junto ao CO e ao CEPE, no 
caso de representantes indicados por es- 
ses Colegiados; 

4 — um ano para os representantes 
discentes. 

Artigo 26 — O CADE reunir-se-á or- 
dinariamente uma vez por mês e, extrao- 
dinariamente, quando convocado por 
seu Presidente ou pela maioria da totali- 
dade de seus membros em exercício. 

Artigo 27 — O CADE poderá consti- 
tuir comissões assessoras permanentes e 
transitórias. 

Artigo 28 — Compete ao CADE: 
I — manifestar-se sobre: 
a — acordos e convênios, em matéria 

de sua competência; 
b — proposta orçamentária da 

UNESP; 
c — propostas de aplicação de capital; 
d — aceitação de legados e doações, 

quando clausulados; 
e — estatutos do pessoal docente e do 

pessoal técnico e administrativo; 

II — deliberar sobre: 
a — taxas, emolumentos ou honorá- 

rios cobrados pela expedição de docu- 
mentos ou pela prestação de serviços; 

b — criação, extinção e modificação 
de funções autárquicas; 

c — transferência de pessoal técnico e 
administrativo; 

d — lotação e relotação de cargos e 
funções autárquicas; 

e — aceitação de legados e doações 
sem encargos e vinculações; 

f — propostas de fixação e alteração 
de estruturas administrativas; 

III — propor normas para: 
a — fíxação dos quadros de pessoal 

da Universidade; 
b — afastamento dè pessoal técnico e 

administrativo; 
c — concursos para provimento de 

funções autárquicas; 

IV — propor o sistema remuneratório 
para o quadro da Universidade; 

V — propor medidas que visem ao 
aperfeiçoamento da administração da 
Universidade; 

VI — exercer quaisquer outras atri- 
buições decorrentes de lei, deste Estatu- 
to ou do Regimento Geral, em matéria 
de sua competência. 

Seção IV 
Da Reitoria 

Artigo 29 — A Reitoria, órgão que su- 
perintende todas as atividades universi- 
tárias, é exercida pelo Reitor e com- 
preende: 

I — Gabinete do Reitor (GR); 
II — Pró-Reitoria de Administração e 

Desenvolvimento; 
III — Pró-Reitoria de Graduação; 
IV — Pró-Reitoria de Pós-Graduação 

e Pesquisa; 
V — Pró-Reitoria de Extensão Uni- 

versitária e Assuntos Comunitários; 
VI — Secretaria Geral (SG); 
VII — Assessoria Jurídica (AJ); 
VIII — Coordenadoria de Planeja- 

mento, Orçamento e Contabilidade 
(CPOC); 

IX — Coordenadoria Geral de Infor- 
mática (CGI); 

X — Coordenadoria Geral de Biblio- 
tecas (CGB); 

§ 1 ? — A Pró-Reitoria de Administra- 
ção e Desenvolvimento será exercida pe- 
lo Vice-Reitor. 

§ 2? — As Pró-Reitorias de Gradua- 
ção, de Pós-Graduação e Pesquisa e de 
Extensão Universitária e Assuntos Co- 
munitários serão exercidas por Professo- 
res Titulares, mediante indicação do 
Reitor, homologada pelo CO. 

§ 3? — Os dirigentes dos órgãos men- 
cionados nos incisos I e VI a X serão de 
livre escolha do Reitor, observados os 
requisitos exigidos para o exercício da 
respectiva função. 

§ 4? — Diretamente subordinada ao 
Reitor, como órgão de assessoramento e 
na forma estabelecida no Regimento Ge- 
ral, funcionará a Comissão Permanente 
de Regime de Trabalho (CPRT). 

§ 5? — A constituição, organização e 
atribuições dos órgãos mencionados nos 
incisos I a X deste artigo serão estabele- 
cidas pelo CO. 

Seção V 
Do Reitor 

Artigo 30 — O Reitor e o Vice-Reitor 
serão nomeados pelo Governador, com 
base em listas tríplices de Professores Ti- 
tulares da UNESP, com mandato de 
quatro anos, vedado o exercício de dois 
mandatos consecutivos 

§ 1? — As listas referidas neste artigo 
serão elaboradas por Colégio Eleitoral 
especial, constituído pelo CO, pelo CE- 
PE e pelo CADE, a partir de relação de 
nomes de Professores Titulares, indica- 
dos pelas Congregações das Unidades 
Universitárias. 

§ 2? — Para cumprimento do disposto 
no parágrafo 1 ? deste artigo, serão pro- 
postos três nomes pela Congregação de 
casa Unidade Universitária, tanto para 
Reitor, quanto para Vice-Reitor, na for- 
ma estabelecida pelo respectivo colegia- 
do. 

§ 3? — Cada membro do Colégio Elei- 
toral terá direito a um único voto. 

Artigo 31 — O Reitor será substituído 
em suas faltas, impedimentos e vacância 
pelo Vice-Reitor. 

Parágrafo único — Nos impedimen- 
tos temporários do Reitor e do Vice-Rei- 
tor, a Reitoria será exercida por um dos 
Pró-Reitores, segundo ordem de substi- 
tuição estabelecida pelo CO. 

Artigo 32 — O Reitor, o Vice-Reitor e 

os Pró-Reitores poderão ser desobriga- 
dos do exercício de suas atividades do- 
centes, sem prejuízo dos vencimentos, 
gratificações é demais vantagens. 

Parágrafo único — O exercício da 
Reitoria, da Vice-Reitoria e das Pró-Rei- 
torias será sempre em regime de dedica- 
ção integral e incompatível com a acu- 
mulação de qualquer outra função ad- 
ministrativa. 

Artigo 33 — Na vacância da função 
de Reitor ou de Vice-Reitor, será convo- 
cado o Colégio Eleitoral, no prazo máxi- 
mo de trinta dias, para a indicação da 
lista referida no artigo 30. 

Artigo 34 — Ao Reitor compete: 
I — dirigir e administrar a Universida- 

de e representá-la em juízo ou fora dele; 
II — zelar pelo cumprimento da legis- 

lação em vigor; 
III — convocar e presidir o CO e as 

Assembléias Universitárias; 
IV — superinterider todos os serviços 

da Reitoria; 
V — dar posse ao Vice-Reitor e aos 

Pró-Reitores; 
VI — nomear e dar posse aos Direto- 

res e aos Vice-Diretores das Unidades 
Universitárias; 

VII — designar os Diretores das Uni- 
dades Complementares, escolhidos na 
forma dos respectivos Regimentos; 

VIII — designar os Presidentes dos 
Conselhos Regionais; 

IX — estabelecer e fazer cessar as rela- 
ções jurídicas de emprego do pessoal do- 
cente e do pessoal técnico e administrati- 
vo: 

X — exercer o poder disciplinar, no 
âmbito de sua competência; 

XI — cumprir e fazer cumprir as deci- 
sões do CO; 

XII — submeter ao CO a proposta or- 
çamentária da UNESP; 

XIII — ordenar o empenho de verbas 
e respectivas requisições de pagamento; 

XIV — autorizar adiantamentos; 
XV — autorizar alienação de bens 

móveis; 
XVI — conferir graus universitários; 
XVII — proceder, em sessão pública e 

solene, à entrega de títulos e prêmios 
conferidos pelo CO; 

XVIII — convocar eleições para as re- 
presentações do corpo docente e do cor- 
po técnico e administrativo junto ao 
CO, Conselhos Centrais e Comissões do 
CEPE; 

XIX — convocar o Colégio Eleitoral; 
XX — presidir a qualquer reunião 

universitária a que compareça; 
XXI — delegar competências; 
XXII — adotar, em situações espe- 

ciais, medidas que se fizerem necessá- 
rias, "ad referendum" do CO; 

XXIII — designar comissões espe- 
ciais, temporárias ou permanentes, bem 
como grupos de trabdho, para assesso- 
ria específica; 

XXIV — exercer quaisquer outras 
atribuições conferidas por lei, por este 
Estatuto, pelo Regimento Geral ou por 
delegação superior. 

Artigo 35 — Ao Vice-Reitor compete 
exercer as atribuições definidas neste Es- 
tatuto, no Regimento Geral, as que lhe 
forem delegadas pelo Reitor, bem como 
coordenar as atividades referentes à ad- 
ministração e ao desenvolvimento insti- 
tucional da Universidade. 

Artigo 36 — Além das competências 
que lhes forem delegadas pelo Reitor, 

compete aos Pró-Reitores coordenar as 
atividades referentes às respectivas áreas 
de atuação. 

CAPÍTULO II 
Da Administração dos Campus 

Artigo 37 — O Campus será constituí- 
do de: 

I — Unidades Universitárias; 
II — Unidades Complementares. 
§ 1? — Os Campus complexos pode- 

rão possuir órgãos administrativos para 
gerenciar ou executar as atividades co- 
muns e serviços de infra-estrutura física. 

§ 2? — A estrutura administrativa 
atenderá às peculiaridades de cada Cam- 
pus e será fixada por ato do Reitor, ou- 
vido o CADE. 

§ 3? — A estrutura administrativa do 
Campus identificar-se-á com a da Uni- 
dade Universitária, quando esta for úni- 
ca no Campus. 

CAPÍTULO III 
Da Administração das Unidades 

Universitárias 

Artigo 38 — A administração das 
Unidades Universitárias terá como ór- 
gãos: 

I — a Congregação; 
II — a Diretoria. 
Parágra/o único — A estrutura admi- 

nistrativa de cada Unidade Universitária 
será fixada por ato do Reitor, ouvido o 
CADE. 

Seção I 
Da Congregação 

Artigo 39 — A Congregação, órgão 
deliberativo e normativo em matéria de 
ensino, pesquisa, extensão universitária 
e administração, tem a seguinte compo- 
sição; 

I — o Diretor, seu presidente nato; 
II — o Vice-Díretor; 
III — os Chefes de Departamento; 
IV — os Supervisores das Unidades 

Auxiliares; 
V — um representante de cada catego- 

ria docente; 
VI — um representante dos Coorde- 

nadores de Curso de Graduação; 
VII — um representante dos Coorde- 

nadores de Curso ou de área de Pós- 
Graduação; 

VIII — representação discente, na 
proporção de um quinto do total dos 
membros referidos nos incisos I a VII; 

IX ■— representação do corpo técnico 
e administrativo, na proporção de um 
quinto dos membros referidos nos inci- 
sos I a VII. 

§ 1 ? — Os membros da Congregação 
terão os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso dos incisos 
I, II, III, IV, VI e VII; 

2 — dois anos para os representantes a 
que se referem os incisos V e IX; 

3 — um ano para os representantes 
discentes. 

§ 2? — Os representantes docentes e 
do corpo técnico e administrativo, e res- 
pectivos suplentes, serão eleitos por seus 
pares, em eleições convocadas pelo Dire- 
tor. 

§ 3? — A representação discente, pro- 
porcional ao número de alunos regulares 
da graduação e da pós-graduação, será 
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indicada na forma da legislação em vi- 
gor. 

§ 4? — O Diretor terá direito também 
a voto de qualidade. 

Artigo 40 — A Congregação reunir- 
se-á ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, quando convoca- 
da por seu Presidente ou pela maioria da 
totalidade de seus membros em exercí- 
cio. 

Artigo 41 — Compete à Congregação: 
I — aprovar e supervisionar os planos 

de trabalho didático, técnico-cientifico e 
de extensão universitária que compõem 
o plano global de atividades da Unidade; 

II — estabelecer normas para a esco- 
lha do Diretor e do Vice-Diretor; 

III — indicar ao Colégio Eleitoral no- 
mes para a composição da lista tríplice, 
na forma estabelecida no parágrafo 2? 
do artigo 30; 

IV — aprovar, por deliberação de dois 
terços da totalidade de seus membros em 
exercício, o Regimento da Unidade e 
suas eventuais alterações, encaminhan- 
do-as ao CO; 

V — propor ao CO a criação ou extin- 
ção de cursos de graduação e de pós-gra- 
duação; 

VI — propor ao CEPE: 
a — o número de vagas a ser fixado 

anualmente para os diversos cursos; 
b — a criação, transformação ou ex- 

tinção de Departamentos; 
c — a realização de cursos de especia- 

lização e de aperfeiçoamento; 
d — currículos de cursos de graduação 

e de pós-graduação, bem como suas alte- 
rações; 

VII — deliberar sobre: 
a — realização de concurso de pessoal 

docente e respectivas inscrições; 
b — composição das comissões julga- 

doras de concurso de pessoal docente; 
c — regulamentos dos Departamentos 

e de Unidades Auxiliares: 
d — cursos de extensão universitária; 
e — transferência de alunos, suspen- 

são, trancamento e cancelamento de ma- 
trícula; 

VIII — manifestar-se sobre: 
a — propostas de admissão, renova- 

ção de contrato, transferência e dispensa 
de pessoal docente, encaminhadas pelo 
Departamento interessado; 

b — pedidos de afastamento de pes- 
soal docente, ouvido o respectivo Depar- 
tamento; 

c — aceitação de doações e legados á 
Unidade; 

d — criação de cargos e funções; 
e — proposta orçamentária da Unida- 

de; 
f — convênios de intercâmbio científi- 

co e cultural; 
IX — aprovar, por maioria da totali- 

dade de seus membros em exercício, a 
suspensão de concurso de pessoal docen- 
te, mediante justificativa circunstancia- 
da do Departamento interessado; 

X — homologar os pareceres das co- 
missões julgadoras de concurso de pes- 
soal docente, com direito a rejeitá-los 
quanto aos aspectos legal e formal; 

XI — resolver as dúvidas que lhe fo- 
rem submetidas sobre a realização de 
concurso de pessoal docente; 

XII — apreciar os relatórios anuais 
dos Departamentos, bem como o relató- 
rio anual da Unidade, encaminhando-os 
ao CEPE; 

XIII — conferir prêmios e propor ao 

CO a concessão de dignidades universi- 
tárias; 

XIV — avaliar, anualmente, a produ- 
ção acadêmica da Unidade, com base 
nos relatórios dos Departamentos; 

XV — conceder e outorgar títulos de 
Professor Emérito a professor aposenta- 
do da Unidade que se tenha destacado 
na carreira; 

XVI — indicar anualmente três do- 
centes dentre seus membros, portadores 
do título de Doutor, no mínimo, em or- 
dem de sucessão, para substituições 
eventuais do Diretor e do Vice-Diretor; 

XVII — julgar, em grau de recurso, as 
deliberações dos demais colegiados da 
Unidade; 

XVIII — exercer quaisquer outras 
atribuições decorrentes de lei, deste Es- 
tatuto, do Regimento Geral e do Regi- 
mento da Unidade, em matéria de sua 
competência. 

Artigo 42 — A Congregação terá as 
seguintes Comissões assessoras perma- 
nentes: 

I — Comissão de Ensino; 
II — Comissão de Pesquisa; 
III — Comissão de Extensão Universi- 

tária e Assuntos Comunitários. 
Artigo 43 — A Comissão de Ensino 

tem a seguinte composição: 
I — os Coordenadores de cursos de 

graduação e de cursos ou de áreas de 
pós-graduação; 

II — um docente indicado pela Con- 
gregação, dentre seus membros; 

III — quatro docentes eleitos por seus 
pares, dois dos quais portadores, pelo 
menos, do título de Doutor; 

IV — um aluno da graduação e um 
aluno da pós-graduação, indicados na 
forma da legislação em vigor. 

§ 1 ? — A presidência da Comissão se- 
rá exercida por um dos Coordenadores 
referidos no inciso I deste artigo, com 
mandato de um ano. 

§2? — Os membros da Comissão te- 
rão os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício da 
função, no caso do inciso I; 

2 — coincidente com o respectivo 
mandato junto á Congregação, no caso 
do inciso II; 

3 — dois anos para os representantes 
docentes; 

4 — um ano para representante dis- 
cente. 

Artigo 44 — A Comissão de Pesquisa 
tem a seguinte composição: 

I — quatro docentes, com título míni- 
mo de Doutor, eleitos pelo corpo docen- 
te; 

II — um docente indicado pela Con- 
gregação, dentre seus membros; 

III — um Coordenador de Grupo 
Acadêmico, eleito por seus pares; 

IV — um aluno da graduação e um 
aluno da pós-graduação, indicados na 
forma da legislação em vigor. 

§1? — A presidência da Comissão se- 
rá exercida por um de seus membros do- 
centes, eleito pelo colegiado, com man- 
dato de um ano. 

§2? — Os membros da Comissão te- 
rão os seguintes mandatos: 

1 — dois anos para os representantes 
docentes; 

2 — coincidente com o respectivo 
mandato junto à Congregação, no caso 
do inciso II; 

3 — coincidente com o exercício da 
função, no caso do inciso III; 

4 — um ano para representante dis- 
cente. 

Artigo 45 — A Comissão de Extensão 
Universitária e Assuntos Comunitários 
tem a seguinte composição: 

I — o Vice-Diretor, seu presidente na- 
to; 

II — um docente indicado pela Con- 
gregação, dentre seus membros; 

III — os Supervisores de Unidades 
Auxiliares; 

IV — três docentes eleitos por seus pa- 
res; 

V — dois alunos, indicados na forma 
da legislação em vigor; 

VI — um representante do corpo téc- 
nico e administrativo, eleito por seus pa- 
res. 

Parágrafo único — Os membros da 
Comissão terão os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício da 
função, no caso dos incisos I, II e III; 

2 — dois anos para os representantes 
docentes e do corpo técnico e adminis- 
trativo; 

3 — um ano para os representantes 
discentes. 

Seção II 
Da Diretoria 

Artigo 46 — A Diretoria da Unidade 
Universitária será exercida pelo Diretor, 
auxiliado pelo Vice-Diretor, ambos pro- 
fessores portadores, no mínimo, do títu- 
lo de Doutor, escolhidos conforme nor- 
mas estabelecidas pela Congregação. 

§1? — Os mandatos do Diretor e do 
Vice-Diretor serão de quatro anos e 
coincidentes, vedado o exercício de dois 
mandatos consecutivos. 

§2? — O Diretor será substituído em 
suas faltas, impedimentos e vacância pe- 
lo Vice-Diretor. 

§3? — No impedimento do Diretor e 
do Vice-Diretor, a Direção será exercida 
por docente indicado pela Congregação 
nos termos do inciso XVI do artigo 41. 

§4? — Na vacância da função de Dire- 
tor ou de Vice-Diretor, proceder-se-á a 
nova escolha no prazo de trinta dias. 

§5? — O Diretor ou Vice-Diretor, de- 
signado nas condições referidas no §4?, 
completará o mandato restante. 

§6? — O Diretor e o Vice-Diretor po- 
derão ser dispensados pelo Reitor de 
suas atividades docentes, sem prejuízo 
dos vencimentos, gratificações e demais 
vantagens. 

§7? — Com antecedência mínima de 
trinta dias do término dos mandatos do 
Diretor e do Vice-Diretor, serão escolhi- 
dos os respectivos sucessores. 

§8? — O Diretor e o Vice-Diretor não 
poderão acumular suas funções com as 
de Chefe de Departamento. 

§9? — As normas a que se refere o 
"caput" deste artigo deverão prever 
proporção majoritária de docentes, em 
relação aos demais segmentos em con- 
junto, na escolha do Diretor e do Vice- 
Diretor, qualquer que seja o processo 
adotado. 

Artigo 47 — O Diretor será assessora- 
do, em assuntos de natureza administra- 
tiva, por uma Comissão Permanente de 
Administração, presidida pelo Vice-Di- 
retor e integrada por membros de livre 
escolha do Diretor. 

Artigo 48 — Ao Diretor compete: 
I — administrar e representar a Uni- 

dade; 

II — zelar, no âmbito de sua compe- 
tência, pela execução deste Estatuto, do 
Regimento Geral e do Regimento da 
Unidade; 

III — cumprir e fazer cumprir as deci- 
sões da Congregação; 

IV — exercer o poder disciplinar no 
âmbito de sua competência; 

V — convocar as reuniões da Congre- 
gação; 

VI — adotar, em situações especiais, 
medidas que se fizerem necessárias, *'ad 
referendum" da Congregação; 

VII — submeter à Congregação e en- 
caminhar aos órgãos superiores o plano 
de atividades e os relatórios da Unidade; 

VIII — designar comissões especiais, 
temporárias ou permanentes, bem como 
grupos de trabálho, para assessoria espe- 
cífica; 

IX — dar posse ao Chefes e Vice-Che- 
fes de Departamento; 

X — delegar competências; 
XI — exercer quaisquer outras atri- 

buições que lhe forem conferidas por es- 
te Estatuto, pelo Regimento Geral, pelo 
Regimento da Unidade ou por delegação 
superior. 

Artigo 49 — Ao Vice-Diretor compete 
exercer as atribuições definidas neste Es- 
tatuto, no Regimento Geral, no Regi- 
mento da Unidade, bem como as que lhe 
forem delegadas pelo Diretor. 

Seção III 
Dos Departamentos 

Artigo 50 — O Departamento é a uni- 
dade básica da estrutura universitária e 
integra, para efeito de organização didá- 
tico-científica e administrativa, discipli- 
nas afins de um campo do conhecimen- 
to. 

§ 1 ? — O Departamento poderá orga- 
nizar-se em Grupos Acadêmicos, apro- 
vados pela Congregação e instituídos pe- 
lo CEPE, correspondentes a linhas de 
pesquisa, para o cumprimento de pro- 
grama de trabalho em ensino, pesquisa e 
extensão universitária. 

§2? — O Grupo Acadêmico terá um 
Coordenador, portador do título de 
Doutor, no mínimo, escolhido pelos do- 
centes integrantes do respectivo Grupo. 

Artigo 51 — Compete ao Departa- 
mento: 

I — ministrar disciplinas de cursos de 
graduação e de pós-graduação, bem co- 
mo de cursos de especialização, aperfei- 
çoamento, extensão e outros; 

II — promover o desenvolvimento de 
linhas de pesquisa e a organização de 
Grupos Acadêmicos para a respectiva 
implementação; 

III — promover a extensão universitá- 
ria; 

IV — incentivar a promoção de pro- 
gramas interdepartamentais, interunida- 
des ou interuniversidades; 

V — propor medidas de caráter admi- 
nistrativo para o desenvolvimento dos 
programas de trabalho; 

VI — organizar o plano de atividades 
do Departamento; 

VII — propor a criação, a extinção ou 
a redistribuição de disciplinas; 

VIII — promover e supervisionar as 
solicitações de financiamento de pesqui- 
sas; 

IX — coordenar os pedidos de bolsas 
de estudo; 

X — realizar anualmente a avaliação 
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das atividades desenvolvidas. 
Artigo 52 — A criação ou a transfor- 

mação dí qualquer Departamento de- 
pende de í provação, pela Congregação e 
pelo CEPií, de proposta fundamentada 
que evidencie o atendimento aos seguin- 
tes requisitos: 

I — atividades de ensino, de pesquisa 
e de extensão universitária, desenvolvi- 
das de forma integrada; 
II — docentes de competência compro- 
vada, que se tenham distinguido na 
orientação de trabalhos acadêmicos e na 
coordenação de pesquisas; 

III — no minimo, dez docentes, três 
dos quais, pelo menos, portadores de tí- 
tulo acadêmico igual ou superior ao de 
Doutor; 

IV — disciplinas obrigatórias inte- 
grantes de currículos plenos de gradua- 
ção. 

Artigo 53 — São órgãos de adminis- 
tração do Departamento: 

I — Conselho de Departamento; 
II — Chefia; 
Artigo 54 — O Conselho de Departa- 

mento, órgão máximo de deliberação 
nesse nível, tem a seguinte composição: 

I — o Chefe, seu presidente nato; 
II — o Vice-Chefe; 
III — os Coordenadores dos Grupos 

Acadêmicos; 
IV — representantes das categorias 

docentes, até o máximo de dois por cate- 
goria, eleitos por seus pares; 

V — dois representantes discentes, in- 
dicados na forma da legislação em vigor; 

VI — um representante do corpo téc- 
nico e administrativo, eleito por seus pa- 
res, desde que o Departamento conte 
com o mínimo de três servidores da cate- 
goria. 

§1? — O mandato dos representantes 
referidos no inciso IV será de dois anos. 

§2? — Os representantes discentes te- 
rão mandato de um ano, permitida uma 
recondução, devendo a indicação recair 
em alunos matriculados em disciplinas 
do Departamento. 

§3? — O representante do corpo técni- 
co e administrativo terá mandato de dois 
anos, permitida uma recondução. 

§4? — O Chefe de Departamento terá 
direito também a voto de qualidade. 

Artigo 55 — Compete ao Conselho de 
Departamento: 

I — organizar o trabalho docente, dis- 
cente, técnico e administrativo; 

II — propor a constituição dos Gru- 
pos Acadêmicos; 

III — atribuir aos docentes encargos 
acadêmicos; 

IV — zelar pelo desenvolvimento das 
linhas de pesquisa do Departamento e 
pelo cumprimento dos planos de pesqui- 
sa apresentados pelos docentes; 

V — coordenar os planos de ensino 
das disciplinas do Departamento; 

VI — manifestar-se sobre a criação, a 
extinção e a redistribuição de disciplinas 
de cursos de graduação e de pós-gradua- 
ção; 

VII — apreciar relatórios do corpo 
docente; 

VIII — propor a admissão, a renova- 
ção de contrato ou a dispensa de docen- 
tes e de servidores técnicos e administra- 
tivos; 

IX — apreciar pedidos de afastamen- 
to e de transferência de docentes e de 
servidores técnicos e administrativos; 

X — propor a criação de cargos e de 

funções e a realização de concurso para 
docentes e servidores técnicos e adminis- 
trativos; 

XI — supervisionar os laboratórios do 
Departamento; 

XII — estudar e apreciar convênios 
que envolvam o Departamento, subme- 
tendo-o à Congregação; 

XIII — elaborar a proposta orçamen- 
tária do Departamento; 

XIV — destinar os recursos obtidos 
pelo Departamento; 

XV — encaminhar à Congregação 
projeto de Regulamento do Departa- 
mento, bem como as respectivas altera- 
ções; 

XVI — proceder, anualmente, à ava- 
liação das atividades de ensino, pesquisa 
e extensão universitária, desenvolvidas 
no Departamento, registrando-a em re- 
latório a ser encaminhado à Congrega- 
ção; 

XVII — responsabilizar-se, perante os 
órgãos superiores, pelo desenvolvimento 
do trabalho científico de seus docentes, 
pelos cursos ministrados e pelas ativida- 
des do corpo técnico e administrativo; 

XVIII — exercer quaisquer outras 
atribuições decorrentes de lei, deste Es- 
tatuto, do Regimento Geral, do Regi- 
mento da Unidade e do Regulamento do 
Departamento, em matéria de sua com- 
petência. 

Artigo 56 — O Conselho do Departa- 
mento reunir-se-à ordinariamente uma 
vez por mês e, extraordinariamente, 
quando convocado por seu Presidente 
ou pela maioria da totalidade de seus 
membros em exercício. 

Artigo 57 — A função executiva, em 
nível de Departamento, será exercida pe- 
lo Chefe, auxiliado pelo Vice-Chefe. 

§ 1? — O Chefe e o Vice-Chefe serão 
eleitos dentre os docentes portadores, no 
mínimo, do título de Doutor, conforme 
normas estabelecidas no Regulamento 
do Departamento. 

§ 2? — As normas a que se refere o 
parágrafo anterior deverão prever pro- 
porção majoritária de docentes, em rela- 
ção aos demais segmentos em conjunto, 
na escolha do Chefe e do Vice-Chefe, 
qualquer que seja o processo adotado. 

§ 3? — Os mandatos do Chefe e do 
Vice-Chefe de Departamento são de dois 
anos e coincidentes, vedado o exercício 
de mais de um mandato consecutivo. 

§ 4? — O Chefe será substituído, em 
sua faltas, impedimentos e vacância, pe- 
lo Vice-Chefe. 

§ 5? — No impedimento do Chefe e 
do Vice-Chefe, a chefia será exercida 
por docente indicado pelo Conselho de 

^Departamento, atendidas as condições 
estabelecidas no parágrafo 1 ? deste arti- 
go. 

§ 6? — No caso de vacância da função 
de Chefe ou de Vice-Chefe, antes do tér- 
mino do respectivo mandato, a eleição 
se fará no prazo de quinze dias. 

§ 7? — O Chefe ou o Vice-Chefe eleito 
nas condições referidas no parágrafo 6? 
completará o mandato restante. 

Artigo 58 — Compete ao Chefe: 
I — administrar e representar o De- 

partamento; 
II — zelar, no âmbito de sua compe- 

tência, pela execução deste Estatuto, do 
Regimento Geral, do Regimento da Uni- 
dade e do Regulamento do Departamen- 
to; 

III — cumprir e fazer cumprir as deci- 
sões do Conselho de Departamento; 

IV — exercer o poder disciplinar no 
âmbito de sua competência; 

V — convocar as reuniões do Conse- 
lho de Departamento; 

VI — adotar, em situações especiais, 
as medidas que se fizerem necessárias, 
"ad referendum" do Conselho de De- 
partamento; 

VII — submeter à Congregação o pla- 
no global de atividades do Departamen- 
to; 

VIII — encaminhar, para avaliação 
da Congregação, relatórios periódicos 
referentes ao plano global de atividades 
do Departamento; 

IX — submeter á aprovação da Con- 
gregação o Regulamento do Departa- 
mento, bem como suas eventuais altera- 
ções; 

X — convocar, anualmente, em as- 
sembléia geral, os membros do Departa- 
mento para avaliação de suas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão universi- 
tária; 

XI — exercer quaisquer outras atri- 
buições que lhe forem conferidas por es- 
te Estatuto, pelo Regimento Geral, pelo 
Regimento da Unidade, pelo Regula- 
mento do Departamento ou por delega- 
ção superior. 

CAPÍTULO IV 
Das Autarquias Vinculadas 

Artigo 59 — Poderão vincular-se á 
UNESP autarquias de regime especial e 
outras autarquias. 

Artigo 60 — As autarquias de que tra- 
ta o artigo anterior terão sua vinculação 
com a UNESP definida pelo Regimento' 
Geral e disciplinada nos respectivos regi- 
mentos, aprovados pelo Conselho Uni- 
versitário. 

TÍTULO IV 

Do Ensino, da Pes- 

quisa e da Exten- 

são Universitária 

CAPÍTULO I 
Do Ensino 

Seção I 
Dos Cursos 

Artigo 61 — A UNESP ministrará 
cursos de: 

I — graduação; 
II — pós-graduação; 
III — especialização; 
IV — aperfeiçoamento; 
V — extensão universitária e outros. 
Artigo 62 — Os cursos de graduação 

habilitarão ao exercício profissional, na 
área definida pelo respectivo currículo. 

Artigo 63 — Para matrícula em cursos 
de graduação, será exigido, no mínimo: 

I — prova de conclusão do ensino de 
segundo grau ou equivalente, ou de cur- 
so de nível superior; 

II — classificação em concurso vesti- 
bular para a UNESP. 

Parágrafo único — Desde que resul- 
tem vagas após a matricula dos candida- 

tos classificados no concurso vestibular, 
poderá ser aceita a matrícula de porta- 
dores de diploma de curso superior, dis- 
pensada a exigência do inciso II. 

Artigo 64 — Os estudos necessários à 
gradução serão cumpridos mediante in- 
tegralização dos currículos correspon- 
dentes a cada curso. 

Artigo 65 — A matrícula será feita 
por disciplina ou por conjunto de disci- 
plinas, respeitado o sistema de requisitos 
estabelecido no currículo pleno. 

Parágrafo único — Por proposta da 
Unidade Universitária, poderá ser ado- 
tado o regime seriado de matrícula. 

Artigo 66 — O curso de pós-gradua- 
ção tem por finalidade a formação de 
docentes e pesquisadores, compreenden- 
do dois níveis, Mestrado e Doutorado, 
que levam, respectivamente, aos graus 
de Mestre e de Doutor. 

Artigo 67 — Será instituída, em nível 
de Unidade Universitária, conforme 
normas a serem estabelecidas pelo CO, a 
Coordenação de cursos de graduação e 
de cursos ou de áreas de pós-graduação. 

Parágrafo único — O Conselho res- 
ponsável pela coordenação didática dos 
cursos de graduação contará com repre- 
sentantes de Unidades que participem do 
respectivo ensino. 

Seção II 
Do Vestibular 

Artigo 68 — O concurso vestibular 
tem por objetivo a seleção de candidatos 
à matrícula inicial nos cursos de gradua- 
ção. 

Artigo 69 — O concurso vestibular 
consiste na avaliação dos conhecimentos 
obtidos no ensino de segundo grau, ou 
equivalente, e na verificação da aptidão 
do candidato para os estudos superiores. 

Artigo 70 — A UNESP poderá insti- 
tuir órgão com a finalidade específica de 
realizar concurso vestibular ou celebrar 
convênio com outras instituições, para 
esse fim. 

Seção III 
Do Calendário Escolar 

Artigo 71 — Anualmente, o calendá- 
rio escolar de cada Unidade Universitá- 
ria será fixado pela respectiva Congrega- 
ção, mediante ato do Diretor, observa- 
das as normas gerais estabelecidas pelo 
CEPE. 

CAPÍTULO II 
Da Pesquisa 

Artigo 72 — A UNESP incentivará a 
pesquisa por todos os meios ao seu al- 
cance, tais como: 

I — formação de pessoal em seus cur- 
sos de pós-graduação ou em outras insti- 
tuições nacionais ou estrangeiras; 

II — formação de grupos de pesquisa- 
dores; 

III — intercâmbio com outras institui- 
ções científicas, estimulando o desenvol- 
vimento de projetos em comum; 

IV — promoção de congressos, sim- 
pósios e seminários; 

V — garantia de condições para a exe- 
cução de projetos especiais; 

VI — obtenção de bolsas especiais de 
pesquisa em categorias diversas, princi- 
palmente na de iniciação científica; 

VII — convênios com entidades na- 

6 



cionais, estrangeiras e internacionais; 
VIII — divulgação das pesquisas reali- 

zadas. 

CAPÍTULO III 
Da Extensão Universitária 

Artigo 73 — A extensão universitária 
visa à integração da Universidade com a 
comunidade, mediante desenvolvimento 
das atividades de ensino e pesquisa que 
lhe sejam inerentes. 

Artigo 74 — A extensão universitária, 
diretamente voltada para a comunidade, 
poderá com esta articular-se por inter- 
médio de instituições públicas e particu- 
lares, no cumprimento de programas es- 
pecíficos. 

TÍTULO V 

Da Comunidade 

Universitária 

Artigo 75 — A comunidade universi- 
tária é constituída pelo corpo docente, 
pelo corpo discente e pelo corpo técnico 
e administrativo. 

Artigo 76 — Cabe á comunidade uni- 
versitária a fiel observância dos precei- 
tos exigidos para a manutenção da or- 
dem, da dignidade e da disciplina na 
UNESP. 

Parágrafo único — O regime discipli- 
nar a que ficarão sujeitos òs membros da 
comunidade universitária será estabele- 
cido no Regimento Geral e nos Regimen- 
tos das Unidades. 

CAPÍTULO I 
Do Corpo Docente 

Artigo 77 — O corpo docente, forma- 
do por quantos exerçam, em nível supe- 
rior, atividades inerentes ao sistema in- 
dissociável de ensino e pesquisa, abran- 
gerá as seguintes categorias: 

I — professores de carreira docente; 
II — auxiliares de ensino. 
§ 1? — Integrarão, ainda, o corpo do- 

cente: 
1 — professores colaboradores; 
2 — professores visitantes. 
§ 2? — As normas para a contratação 

de auxiliares de ensino, professores cola- 
boradores e professores visitantes serão 
estabelecidas pelo CO, ouvido o CADE. 

§ 3? — O CO definirá a natureza das 
atividades a serem desenvolvidas por au- 
xiliares de ensino, professores colabora- 
dores e professores visitantes, ouvido o 
CADE. 

Seção I 
Da Carreira Docente 

Artigo 78 — A carreira docente obe- 
dece ao princípio de integração das ativi- 
dades de ensino, de pesquisa e de exten- 
são universitária, compreendendo os se- 
guintes cargos e funções: 

I — Professor Assistente; 
II — Professor Assistente Doutor; 
III — Professor Adjunto; 
IV — Professor Titular. 
§ 1? — As categorias mencionadas 

nos incisos I e IV constituem cargos e as 
demais, funções. 

§ 2? — Ouvidas as Congregações, e 

com aprovação do CO, a Reitoria provi- 
denciará a criação dos cargos de que tra- 
ta o parágrafo anterior. 

Artigo 79 — O provimento dos cargos 
inicial e final da carreira docente será 
feito mediante concurso público de títu- 
los e provas, na forma da lei e de confor- 
midade com as normas estabelecidas 
neste Estatuto e no Regimento Geral. 

Artigo 80 — O acesso às funções de 
Professor Assistente Doutor e de Profes- 
sor Adjunto far-se-á nos termos das dis- 
posições deste Estatuto e do Regimento 
Geral. 

Artigo 81 — Consideradas as conve- 
niências do ensino e da pesquisa e respei- 
tada a categoria na carreira, será permi- 
tida transferência de docentes, nos ter- 
mos deste Estatuto, ouvidas as respecti- 
vas Congregações. 

§ 1 ? — A transferência de um Depar- 
tamento para outro, na mesma Unidade, 
depende de pronunciamento da Congre- 
gação e de homologação do CEPE. 

^2? — A transferência de docentes de 
outras Universidades para a UNESP 
obedecerá regulamentação especial esta- 
belecida pelo CO. 

Seção II 
Do Acesso à Carreira Docente 

Artigo 82 — Para o concurso de in- 
gresso ao cargo de Professor Assistente, 
é exigida comprovação de, no mínimo, 
título de Mestre. 

§ 1 ? — O candidato a concurso para o 
cargo de Professor Assistente deve apre- 
sentar memorial circunstanciado e com- 
provar as atividades realizadas, os traba- 
lhos publicados e demais informações 
que permitam cabal avaliação de seus 
méritos. 

§ 2? — Para o concurso de que trata 
este artigo, são exigidas as seguintes pro- 
vas: 

1 — prova de títulos; 
2 — prova didática, versando sobre 

disciplina ou conjunto de disciplinas do 
Departamento; 

3 — outra prova, proposta pelo Con- 
selho de Departamento e aprovada pela 
Congregação. 

Artigo 83 — O Professor Assistente 
que obtiver o título de Doutor passará a 
exercer a função de Professor Assistente 
Doutor. 

Artigo 84 — O Professor Assistente 
Doutor que obtiver, em concurso de tí- 
tulos e provas, o título de Livre-Docen- 
te, passará a exercer a função de Profes- 
sor Adjunto. 

Artigo 85 — O docente ocupante do 
cargo de Professor Assistente, que vier a 
exercer qualquer das'funções da carrei- 
ra, fará jus á vantagem pecuniária cor- 
respondente à diferença entre a referên- 
cia do cargo que ocupa e a da função de 
carreira que passar a exercer. 

§ 1 ? —A vantagem pecuniária referi- 
da neste artigo será incorporada ao ven- 
cimento, para todos os efeitos legais. 

§ 2? — O docente que contar com 
vantagem pecuniária, nos termos deste 
artigo, e vier a exercer outra função de 
carreira de maior valor, fará jus á incor- 
poração da diferença relativa á nova 
vantagem. 

§ 3? — É vedada a percepção cumula- 
tiva de mais de uma vantagem pecuniá- 
ria de que trata este artigo. 

Artigo 86 — O cargo de Professor Ti- 

tular será provido mediante concurso 
público de títulos e provas. 

§ 1? — Para inscrição no concurso de 
que trata este artigo, será exigido, no mí- 
nimo, título de Livre-Docente obtido na 
UNESP ou por esta declarado equiva- 
lente. 

§ 2? — Especialista de reconhecido 
valor, não portador de títulos acadêmi- 
cos, poderá ser admitido para concurso 
de Professor Titular, a juízo de dois ter- 
ços dos membros da Congregação, e me- 
diante manifestação favorável do CE- 
PE, homologada pelo CO também por 
dois terços da totalidade de seus mem- 
bros em exercício. 

Artigo 87 — O concurso para o cargo 
de Professor Titular constará de: 

I — julgamento de memorial que de- 
monstre: 

a — produção científica, tecnológica, 
literária, filosófica ou artística; 

b — atividade didática; 
c — atividades de formação e orienta- 

ção acadêmica; 
d — atividades profissionais vincula- 

das á disciplina ou conjunto de discipli- 
nas em concurso; 

II — prova didática; 
III — prova de argüição. 
§ 1? — No julgamento do memorial 

serão consideradas, preponderantemen- 
te, as atividades desenvolvidas pelo can- 
didato nos últimos cinco anos. 

§ 2? — A prova didática é pública e 
pertinente à disciplina ou conjunto de 
disciplinas. 

§ 3? — A prova de argüição é púWica 
e destina-se à avaliação geral da qualifi- 
cação científica, literária ou artística do 
candidato, de acordo com o que dispu- 
ser o Regimento Geral. 

Seção III 
Do Regime de Trabalho Docente 

Artigo 88 — O regime de trabalho do 
pessoal docente será estabelecido pelo 
CO, que fixará suas diretrizes. 

Artigo 89 — A UNESP adotará como 
regime preferencial de trabalho aquele 
que fixar a dedicação integral à docência 
e á pesquisa. 

CAPITULO II 
Do Corpo Discente 

Artigo 90 — A UNESP terá alunos re- 
gulares, alunos especiais e alunos ouvin- 
tes. 

§1? — Regulares são os alunos matri- 
culados em curso de graduação ou de 
pós-graduação, com direito a diploma 
após o cumprimento dos respectivos cur- 
rículos. 

§2? — Especiais são os alunos matri- 
culados, com direito a certificado após o 
cumprimento dos requisitos mínimos, 
em: 

1 — cursos de especialização, aperfei- 
çoamento , extensão ou de outra nature- 
za; 

2 — disciplinas isoladas de cursos de 
graduação ou de pós-graduação, obser- 
vadas as exigências estabelecidas para os 
alunos regulares. 

§3? — Ouvintes são os alunos admiti- 
dos em disciplinas ou cursos, desde que 
exista disponibilidade de vagas, observa- 
das as exigências disciplinares e de fre- 
qüência, mas não as de verificação de 

aproveitamento, fazendo jus a atestados 
de freqüência, quando cumpridos os mí- 
nimos estabelecidos para alunos regula- 
res. 

§4? — A passagem de aluno especial à 
condição de aluno regular não importa- 
rá, necessariamente, no aproveitamento, 
em cursos regulares, dos estudos con- 
cluídos. 

§5? — O aluno ouvinte que passar à 
condição de aluno regular não poderá 
aproveitar a freqüência obtida em disci- 
plinas cursadas naquela qualidade. 

Artigo 91 — Os alunos regulares terão 
representação nos órgãos colegiados, na 
forma da lei. 

Artigo 92 — Os Regimentos das Uni- 
dades Universitárias disciplinarão as 
formas de admissão dos alunos especiais 
e dos alunos ouvintes. 

CAPÍTULO III 
Do Corpo Técnico e Administrativo 

Artigo 93 — O corpo técnico e admi- 
nistrativo será formado por todos quan- 
tos exerçam funções não docentes, ex- 
cluindo-se aqueles sem vínculo emprega- 
tício com a UNESP. 

Artigo 94 — O pessoal técnico e admi- 
nistrativo será organizado em quadro 
próprio. 

Artigo 95 — As funções do corpo téc- 
nico c administrativo serão estruturadas 
em carreiras e o ingresso fáí-se-á me- 
diante concurso público. 

Artigo 96 — O regime jurídico do pes- 
soal técnico e administrativo será o au- 
tárquico, na forma estabelecida pelo Es- 
tatuto dos Servidores da UNESP. 

Parágrafo único — Havendo interesse 
da Universidade, poderá ser contratado 
pessoal em outro regime jurídico. 

TÍTULO VI 

Da Qualificação e 

dos Títulos 

Artigo 97 — A qualificação universi- 
tária far-se-á por meio da outorga de: 

I — diploma, após a conclusão de cur- 
sos de graduação; 

II — título de Mestre, após conclusão 
de curso de pós-graduação em nível de 
Mestrado e defesa de dissertação; 

III — título de Doutor, após conclu- 
são de curso de pós-graduação em nível 
de Doutorado e defesa de tese; 

IV — título de Livre-Docente, após 
aprovação em concurso de títulos e pro- 
vas; 

V — certificados, na forma prevista 
neste Estatuto. 

§1? — Em caráter excepcional, pode- 
rão ser expedidos títulos de Doutor, di- 
retamente por defesa de tese, a candida- 
tos de alta qualificação científica, cultu- 
ral ou profissional, reconhecida por dois 
terços da totalidade dos membros em 
exercício do CEPE e do CO, mediante 
exames de seus títulos e trabalhos. 

§2? — No caso previsto no parágrafo 
anterior, a banca examinadora será indi- 
cada pelo CO. 

Artigo 98 — Poderão candidatâr-se á 
Livre-Docência somente portadores do 
título de Doutor. 
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Artigo 99 — O concurso para a obten- 
ção do título de Livre-Docente constará 
de: 

I — julgamento de memorial elabora- 
do nos termos do §1? do artigo 82; 

II — defesa de tese original e inédita; 
III — prova didática; 
IV — prova escrita, sobre assunto de 

ordem geral e doutrinária, pertinente a 
disciplina ou conjunto de disciplinas do 
Departamento. 

§1? — Na análise do memorial, serão 
consideradas, preferencialmente, as ati- 
vidades desenvolvidas após a obtenção 
do titulo de Doutor. 

§2? — A prova didática será pública e 
pertinente a disciplina ou conjunto de 
disciplinas do Departamento. 

§3? — O Regimento da Unidade Uni- 
versitária poderá prever a realização de 
mais uma prova, defmindo-lhe a nature- 
za e a modalidade. 

Artigo 100 — A UNESP procederá á 
revalidação de diplomas estrangeiros, 
observada a legislação vigente. 

Artigo 101 — Com aprovação de dois 
terços da totalidade dos membros em 
exercício do CO, a UNESP poderá atri- 
buir títulos de: 

I — Professor Emérito, a seus profes- 
sores aposentados, que tenham alcança- 
do posição eminente no ensino e na pes- 
quisa; 

II — Professor "Honoris Causa", a 
professores e cientistas ilustres, não per- 
tencentes á UNESP," que lhe tenham 
prestado relevantes serviços; 

III — Doutor "Honoris Causa", a 
personalidades que se tenham distingui- 
do, seja pelo saber, seja pela atuação em 
prol das artes, das ciências, da filosofia, 
das letras, da promoção dos direitos hu- 
manos, da justiça social, dos valores de- 
mocráticos ou do melhor entendimento 
entre os povos. 

Artigo 102 — As Congregações, por 
dois terços da totalidade de seus mem- 
bros em exercício, poderão atribuir o tí- 
tulo de Professor Emérito da Unidade a 
seus professores aposentados que te- 
nham alcançado grau eminente no ensi- 
no e na pesquisa. 

TÍTULO VII 

Da Assembléia 

Universitária 

Artigo 103 — A Assembléia Universi- 
tária, presidida pelo Reitor, será consti- 
tuída por representantes do corpo do- 
cente, do corpo discente e do corpo téc- 
nico e administrativo, na forma estabe- 
lecida pelo Regimento Geral. 

§ I? — A Assembléia Universitária 
reunir-se-á ordinariamente, a cada qua- 
tro anos, para manifestar-se sobre as ati- 
vidades desenvolvidas pela Universida- 
de, bem como sobre a programação fu- 
tura. 

§ 2? — O Conselho Universitário ma- 
nifestar-se-á sobre as moções aprovadas 
pela Assembléia Universitária. 

TÍTULO VIII 

Disposições Gerais 

Artigo 104 — Na criação ou no even- 
tual desdobramento de Unidades Uni- 
versitárias, as Unidades resultantes de- 
verão atender, no mínimo, aos seguintes 
requisitos: 

I — nível de atividade técnica e cientí- 
fica, definido por linhas de pesquisa, no 
campo do conhecimento abrangido pela 
futura Unidade; 

II — cinquènta docentes; 
III — vinte e cinco docentes portado- 

res, no mínimo, do título de Doutor; 
IV — cinco docentes portadores, no 

mínimo, do título de Livre-Docente; 
V — dois Professores Titulares; 
VI — setenta por cento dos docentes 

em dedicação integral à docência e à pes- 
quisa. 

Artigo 105 — A Unidade Universitá- 
ria só constituirá sua Congregação 
quando tiver, no mínimo, um terço dos 
seus Departamentos implantados, com 
os respectivos Conselhos instalados nos 
termos deste Estatuto. 

Artigo 106 — As reuniões dos colegia- 
dos referidos neste Estatuto, no Regi- 
mento Geral e nos Regimentos das Uni- 
dades, excetuando-se as festivas e as so- 
lenes, terão caráter privado. 

Parágrafo único — Quando necessá- 
rio, com aprovação do Colegiado, pode- 
rá ser enviado convite ou convocação a 
pessoas, para prestação de esclarecimen- 
tos, para depoimentos ou para assesso- 
ria. 

Artigo 107 — Nenhum docente pode- 
rá exercer, concomitantemente, mais de 
uma representação da respectiva catego- 
ria na administração central da Universi- 
dade. 

Artigo 108 — Os representantes junto 
aos órgãos colegiados serão eleitos ou 
indicados juntamente com os respectivos 
suplentes. 

Parágrafo único — Não será permiti- 
do voto por procuração. 

Artigo 109 — Os títulos de Doutor e 
de Livre-docente obtidos nos antigos 
Institutos Isolados de Ensino Superior 
do Estado de São Paulo, integrados á 
UNESP, são considerados válidos para 
todos os efeitos, independentemente de 
qualquer outra formalidade. 

Artigo 110 — O ensino, nos níveis de 
graduação e de pós-graduação, é gratui- 
to na UNESP. 

Artigo 111 — A UNESP poderá admi- 
tir intelectuais, artistas, técnicos e outros 
especialistas de reconhecida competên- 
cia, para exercer atividades universitá- 
rias, em níveis paralelos aos da carreira 
universitária. 

Parágrafo único — A admissão de 
que trata este artigo será regulamentada 
pelo CO. 

Artigo 112 — O docente que deixar de 
pertencer à categoria que representa nos 
colegiados da UNESP perderá a repre- 
sentação para a qual foi eleito, cabendo 
ao suplente completar o mandato. 

Artigo 113 — O representante discen- 
te que deixar de ser aluno regular da 
UNESP perderá a representação para a 
qual foi indicado, cabendo ao suplente 
completar o mandato. 

Artigo 114 — Este Estatuto somente 
poderá ser alterado por deliberações de, 
no mínimo, dois terços da totalidade dos 
membros em exercício do CO. 

TÍTULO IX 

Disposições 

Transitórias 

Artigo 1 ? — Os órgãos colegiados de- 
verão ser instalados no prazo máximo de 
cento e oitenta dias, contados a partir da 
vigência deste Estatuto, de acordo com 
normas a serem baixadas pelo CO. 

Parágrafo único — Até que ocorra a 
instalação prevista neste artigo, ficam 
mantidas a composição e as competên- 
cias dos colegiados existentes. 

Artigo 1° — Continuarão em vigor, 
até seu término, os mandatos do Reitor, 
Vice-Reitor, Diretor e Vice-Diretor de 
Unidade, Chefe e Vice-Chefe de Depar- 
tamento. 

Artigo 3? — A estrutura administrati- 
va da Reitoria, prevista no artigo 29, de- 
verá ser implantada no prazo máximo de 
noventa dias, contados a partir da vigên- 
cia deste Estatuto. 

Parágrafo único — Até que ocorra a 
implantação a que se refere este artigo, 
fica mantida a atual estrutura adminis- 
trativa da Reitoria. 

Artigo 4? — As Unidades Universitá- 
rias terão o prazo de um ario para adap- 
tação de seus Regimentos ao Estatuto, 
prevalecendo este sobre aqueles, em caso 
de divergências. 

Artigo 5? — Os atuais Departamen- 
tos, que não atendam á exigência estabe- 
lecida no inciso III do artigo 52, poderão 
ser mantidos, desde que haja manifesta- 
ção favorável do CEPE. 

Artigo 6? — Os atuais Departamen- 
tos, constituídos na forma do artigo 100 
do Estatuto da UNESP, aprovado pelo 
Decreto no 9.449, de 26 de janeiro de 
1977, terão prazo de sete anos, contados 
a partir da vigência deste Estatuto, para 
atendimento dos requisitos estabelecidos 
no artigo 52. 

Artigo 1° — As Unidades Universitá- 
rias que tiverem Congregações e Depar- 
tamentos constituídos, respectivamente, 
na forma do parágrafo único do artigo 
99, e do artigo 13 das Disposições Tran- 
sitórias, ambos do Estatuto da UNESP 
aprovado pelo Decreto no 9.449, de 26 
de janeiro de 1977, terão prazo de sete 
anos, contados a partir da vigência deste 
Estatuto, para atendimento dos requisi- 
tos estabelecidos nos artigos 52 e 105. 

Artigo 8? — Até que seja promulgado 
novo Regimento Geral, continuarão a 
ser aplicadas normas que não conflitem 
com as disposições deste Estatuto, ca- 
bendo ao CO resolver casos omissos. 

Artigo 9? Os casos omissos na implan- 
tação deste Estatuto serão resolvidos pe- 
lo CO. 



LANÇAMENTO DE DOCENTES 

Aqui, tudo sobre sementes 

SEMENTES: CIÊN- 
CIA, TECNOLOGIA E 
PRODUÇÃO (Funda- 
ção Cargill, 424 páginas, 
3? edição), dos professo- 
res Nelson Moreira de 
Carvalho, do Departa- 
mento de Fitotecnia da 
Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias 
(FCAV) — campus de 
Jaboticabal; e João Na- 
kagawa, do Departa- 
mento de Agricultura e 
Silvicultura da Faculda- 
de de Ciências Agronô- 
micas (FCA) — campus 
de Botucatu. 

Editado pela Funda- 
ção Cargill em 1980 (com 
reedições em 1983 e 
1988), o livro "Semen- 
tes: Ciência, Tecnologia 
e Produção" acaba de 
ganhar sua tradução pa- 
ra o espanhol, a cargo da 
Editorial Hemisfério 
Sür, da Argentina. De 
acordo com o professor 
Nelson Moreira de Car- 

valho, co-autor e coorde- 
nador do livro, essa pu- 
blicação, que aborda o 
tema "sementes" sob vá- 
rios aspectos, já circula- 
va em quase todos os 
países da América de lín- 
gua hispânica mesmo an- 
tes de ser traduzido. 
"Havia uma cobrança, 
por parte dos estudantes 

de graduação e pós-gra- 
duação de algumas uni- 
versidades, para que 
houvesse a tradução para 
a língua espanhola", ele 
lembra. "É um livro ver- 
dadeiramente único, que 
compila tudo o que diz 
respeito às sementes." 

Ilustrado com gráfi- 
cos, tabelas, desenhos e 
fotos coloridas, "Semen- 
tes: Ciência, Tecnologia 
e Produção" é um livro 
didático destinado sobre- 
tudo a técnicos, agrôno- 
mos, estudantes e pes- 
quisadores. 

O livro já foi larga- 
mente distribuído para 
as bibliotecas universitá- 
rias e entidades agríco- 
las. Ainda assim, even- 
tuais interessados podem 
adquiri-lo, através de 
doação, junto à Funda- 
ção Cargill: rua Álvaro 
Muller, 370 — CEP 
13028 — Campinas, SP. 
Tel: (0192) 31-7519. 

Ciência: cinco novas revistas 

A Diretoria de Publi- 
cações da Fundação para 
o Desenvolvimento da 
UNESP — FUNDU- 
NESP —, lançou recen- 
temente mais cinco de 
suas Revistas Científicas, 
todas referentes ao ano 
de 1988. São elas: "Eclé- 
tica Química", "Didáti- 
ca", "História", "Pers- 
pectivas" é "Ciências 
Farmacêuticas'^. No to- 
tal, a Diretoria de Publi- 
cações é responsável pela 
edição de dezessete títu- 
los sobre várias áreas do 
conhecimento. Com pe- 
riodicidade variada, es- 
sas revistas têm por fina- 
lidade divulgar artigos 
inéditos elaborados por 
docentes da UNESP e 
por especialistas não vin- 
culados à Universidade. 

Dirigida pela professo- 
ra Ana Maria Massabni, 
do Instituto de Química 
(IQ) — campus de Ara- 
raauara, a revista "Eclé- 
tica Química" (volume 
13, 140 páginas) é desti- 
nada á publicação de tra- 
balhos nas áreas de quí- 
mica e física. Este volu- 
me apresenta quatorze 
artigos, todos inéditos, 
abordando assuntos que 
vão desde a transforma- 
ção da energia solar em 
energia elétrica até a de- 
terminação colorimétrica 
de nitrogênio em carnes e 
derivados através de aná- 
lise por injeção. 

A revista "Didática" 
(vol. 24, 99 págs.) traz 
nove trabalhos, também 
inéditos, divulgando ar- 
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tigos sobre Educação nos 
seus mais variados aspec- 
tos. Atualmente, "Didá- 
tica" é dirigida pela pro- 
fessora Maria de Lour- 
des Morales Horiguela, 
da Faculdade de Educa- 
ção, Filosofia, Ciências 
Sociais e da Documenta- 
ção (FEFCSD) — cam- 
pus de Marílía. 

Voltada para a área de 
Ciências Sociais, a revis- 
ta "Perspectiva" (vol. 
11, 103 págs.) aborda, 
em sete artigos, desde o 
pensamento marxista até 
os problemas de traba- 
lhadores da área agrícola 
e ferroviários, incluindo, 
ainda, uma avaliação da 
década de trinta na histó- 
ria política brasileira. 
Sua diretora, professora 
Vera Lúcia Silveita Botta 
Ferrante, "pertence ao 
Instituto de Letras, Ciên- 
cias Sociais e Educação 
(ILCSE) — campus de 
Araraquara. 

Ilustrada com fotos de 
pinturas e esculturas dos 
séculos XVII e XVIII, a 
revista "História" (vol. 

7, 117 págs.) é dirigida 
por José Ribeiro Júnior, 
diretor do Instituto de 
Letras, História e Psico- 
logia (ILHP) — campus 
de A^-jis. Essa edição 
contém nove artigos e re- 
senhas de livros de histo- 
riadores, explorando te- 
mas como a escravidão 
indígena, a inquisição e a 
obra literária de George 
Luckács. 

Finalmente, na revista 
"Ciências Farmacêuti- 
cas" (vol. 10, 150 págs.), 
dirigida pelo professor 
Francisco Miguel Belda 
Neto, da Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas 
— campus de Araraqua- 
ra, são abordados assun- 
tos da área em dezoito 
artigos, todos ilustrados 
com tabelas e gráficos 
explicativos. 

Cada Revista Científi- 
ca da UNESP contém 
sua própria Comissão de 
Redação, formada por 
docentes da área e encar- 
regada de estipular as 
normas para a apresenta- 
ção dos originais. 

A arte de escrever, no 

último trabalho de Bakhtin 

QUESTÕES DE LITE- 
RATURA E DE ESTÉ- 
TICA — A Teoria do 
Romance (Co-editado 
pela Editora UNESP e 
HUCITEC, 439 páginas, 
NCz$ 11,39), de Mikhail 
Bakhtin. 

Entre os últimos lan- 
çamentos da Editora 
UNESP, em co-edição 
com a Editora HUCI- 
TEC, assume lugar de 
destaque "Questões de 
Literatura e de 
Estética", do historiador 
da literatura e filólogo 
soviético Mikhail Bakh- 
tin (1895-1975). 

Na presente edição es- 
tão reunidos trabalhos 
de pesquisas sobre teoria 
e crítica literária. São es- 
tudos elaborados em 
épocas diferentes, abran- 
gendo um grande núme- 
ro de questões da teoria 
da literatura e da poética 
histórica, ao mesmo tem- 
po em que dão a idéia da 
unicidade e da totalidade 
de sua criação científica. 

A preparação desta obra 
foi o último trabalho a 
que se dedicou Bakhtin. 
Os temas reunidos no 
presente volume consti- 
tuem, em seu conjunto, 
uma variada e ao mesmo 
tempo penetrante e obje- 
tiva análise da natureza 
artística do gênero fun- 
damental da literatura 
moderna. 

No dizer de José Luiz 
Fiorin, ex-professor de 

Lingüística da UNESP, 
atualmente na USP, 
"Bakhtin é o precursor 
das atuais tentativas de 
construir uma teoria do 
discurso pelo caminho de 
uma teoria da enuncia- 
ção. É por essa razão que 
grande parte desse livro 
está dedicada às catego- 
rias de pessoa, espaço e 
tempo. No entanto, essas 
categorias não são anali- 
sadas meramente do 
ponto de vista formal, 
mas como expressão de 
uma visão de mundo ra- 
dicada na História". As 
categorias trabalhadas 
pelo autor não se inscre- 
vem no quadro da psico- 
logia nem são categorias 
transcendentais. A natu- 
reza de todas elas é histó- 
rica. Bakhtin constrói 
uma obra onde o roman- 
ce aparece como uma es- 
pécie de energia, a cons- 
ciência da realidade con- 
creta da linguagem, a 
perpassar toda a história 
da literatura. 

Interior do Estado: dum décadas 

de profundas tran^ormações 

MODERNIZAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
NO INTERIOR DE 
SÃO PAULO (Editora 
ÜNESP, Coleção Semi- 
nários e Debates — volu- 
me 2, 154 páginas, NCz$ 
7,00), organização; José 
Carlos Tartaglia eOsval 
do Luiz de Oliveira. 

Com o objetivo de re- 
fletir e analisar as pro- 
fundas mudanças ocorri- 
das na vida econômica e 
social do interior do Es- 
tado de São Paulo, ao 
longo dos últimos vinte 
anos, o Departamento de 
Economia e a área de 
Política do Departamen- 
to de Antropologia, Po- 
lítica e Filosofia do Insti- 
tuto de Letras, Ciências 
Sociais e Educação (ILC- 
SE) vêm desenvolvendo 
o projeto "Dinâmicas 
Econômicas do Interior 
do Estado de São Paulo 
e Intervenção do Setor 
Público: 1970/1990;'. 
Como parte deste proje- 

to, realizou-se no ILC- 
SE, em dezembro de 
1987, o seminário "Inte- 
riorização do Desenvol- 
vimento", cujos debates 
estão nestè livro. 

Os textos apresentados 
mostram-se como impor- 
tante contribuição para a 
análise do complexo pro- 
cesso de transformação 
que fez da "Hinterland" 
paulista o segundo pólo 

econômico do Brasil. 
Através de reflexões ins- 
tigantes, procura-se mos- 
trar que a modernização 
dessa região não ocorreu 
de forma homogênea. A 
articulação com a dinâ- 
mica da acumulação pro- 
cessou-se de forma hete- 
rogênea nas diversas 
áreas do interior paulis- 
ta, quer em termos de 
impactos ambientais, 
quer em termos de incor- 
poração de novas tecno- 
logias, tornando-as dife- 
renciadas quanto ao seu 
desenvolvimento e seu 
futuro. 

Com esta publicação, 
a Editora UNESP reafir- 
ma um dos seus propósi- 
tos, que é o de divulgar o 
trabalho desenvolvido 
no âmbito da Universi- 
dade como parte do pro- 
cesso de explicação de 
nossa realidade e de deli- 
neamentos de soluções, 
projetos e alternativas. 

Os "Cadernos da ADUNESP", debatendo idéias 
Com o objetivo básico de 

funcionar como um canal 
de comunicação entre a en- 
tidade e os professores, a 
Associação dos Docentes da 
UNESP — ADUNESP 
Central — publicou, no úl- 
timo mês de janeiro, o pri- 
meiro dos "Cadernos da 
ADUNESP", um instru- 
mento de divulgação de 
idéias e discussões teóricas 
voltado para questões polí- 

ticas e organizacionais. Nes- 
te primeiro número, foram 
reunidas teses sobre sindica- 
lização apresentadas por di- 
ferentes entidades de traba- 
lhadores (ANDES, 
APEOESP, CUT, FASU- 
BRA e UNSP). 

De acordo com a presi- 
denta da entidade, profes- 
sora Lúcia Helena Lodi, 
embora a periodicidade dos 

Cadernos ainda não tenha 
sido definida, não há dúvi- 
da de que outros volumes se 
somarão a este. "Aliás, já 
estamos recebendo colabo- 
rações", ela avisa. Os inte- 
ressados devem enviar seus 
trabalhos à ADUNESP 
Central, à rua Senador Pau- 
lo Egidio, 72 — 6? andar, 
CEP 01006, São Paulo 
(SP). 
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Vagas ociosas: Universidade oferece reopção 

A reopção, ou quinta opção, foi a forma escolhida pela UNESP para preencher suas 944 vagas remanescentes 

Conseqüência de um ensino deficiente de 
primeiro e segundo graus, o vestibular deste 
ano deixou como saldo centenas de vagas em 
aberto, em diversas universidades do pais. 
UNESP, Unicíunp, PUC, Universidade Fe- 
deral de São Carlos, Universidade de Brasilia 
e Universidade Federal de Goiás, por exem- 
plo, tiveram suas salas de aula apenas par- 
cialmente ocupadas. Tal fato, incomum em 
provas do gênero, tem sua origem na medida 
tomada jjelo MEC em agosto do ano passa- 
do, que passou a exigir do candidato a nota 
mínima 3 nas provas de Português. 

Em casos como esses, de vagas remanes- 
centes, as universidades podem adotar três 
caminhos diferentes: marcar novos vestibula- 
res, empreender uma reopção ou manter as 
vagas ociosas. No tocante à UNESP, que, 
após a primeira chamada, teve 19,36% de 
suas 4.875 vagas em aberto, a Câmara Cen- 
tral de Graduação (CCG) reuniu-se com os 
diretores da VUNESP—Fundação para o Ves- 
tibular da UNESP — José Fausto Baptista 
Domingues e Carlos Fellcio Vanni, no dia 14 
de fevereiro, para debater a questão e enca- 
minhar sua deliberação ao CEPE—Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão de Serviços à 
Comunidade. A possibilidade da execução de 
um novo vestibular para o preenchimento 
dessas vagas chegou a ser cogitada, mas foi 
logo descartada. O reitor Paulo Milton Bar- 
bosa Landim, na ocasião, lembrou experiên- 
cia semelhante vivida jjela USP há dois anos. 
"A USP fez um novo vestibular, mas foi um 
fracasso porque remanejou os mesmos candi- 
datos." 

Além disso, como explicou o professor 
Antônio Ce'sar Perri de Carvalho, presidente 
da CCG, essa possibilidade traria um novo 
problema; "Um outro vestibular exigiria um 
novo calendário para o aluno ingressante. Is- 

. so faria com que houvessem dois cursos para- 
lelos", comentou. Segundo José Fausto Bap- 
tista Domingues, seriam necessários pelo me- 
nos dois meses para a realização de todo o 
processo. "Os inscritos seriam os mesmos 

Reunião entre a CCG e a VUNESP: a reopção como o caminho mais viável e 

candidatos reprovados, já que não houve 
tempo para a população se reciclar", afir- 
mou. 

Dessa maneira, a reopção, ou uma quinta 
opção, já que é permitido ao aluno escolher 
quatro cursos de sua preferência, foi sugerida 
como o caminho mais viável. "É uma decisão 
democrática, com a universidade pública co- 
locEindo à disposição de candidatos aprova- 
dos outras vagas para sua escolha", ponde- 
rou o professor Carlos Vanni. Por outro la- 
do, ele considerou que a Universidade não 
deve, por isso, baixar o seu nível de ensino. 
"Não dá para manter um ensino de boa qua- 
lidade se o aluno não estiver previamente pre- 
parado, mas a alfabetização não é tarefa da 
universidade", completou. 

MÁ PREPARAÇÃO 
A reunião da CCG acabou extrapolando a 

discussão das regras para o preenchimento 
das vagas e passou para a sugestão de uma 
ação no sentido de se reverter a situação 
atual: vagas ociosas e alunos sem condições 
de cursar uma universidade. Entre os itens da 
deliberação da Câmara, posteriormente en- 
viados ao CEPE, para aprovação, estava 
uma recomendação à Reitoria para que pro- 
movesse, junto à Secretaria de Educação e 
órgão decisório da área, os trabalhos realiza- 
dos pela VUNESP a respeito do vestibular. 
Entre eles, à pesquisa "O Instrumento de 
Avaliação: Prova de Comunicação e Expres- 
são do Concurso Vestibular 1987 — VU- 
NESP"» da professora Letícia Marcondes 
Rezende, capaz de causar reflexos no ensino 
de primeiro e segundo graus. 

Segundo o reitor Paulo Landim, mesmo a 
exigência da nota 3 para a prova de Comuni- 

cação e Expressão já trará mudanças no ensi- 
no secundário. "Isso certamente refletirá nos 
colégios e nos cursinhos", disse. Para o pro- 
fessor Vanni, as Secretarias de Educação po- 
dem seguir diversos caminhos para melhorar 
o ensino: "Deve-se reorganizar o trabalho 
dos docentes verificando, por exemplo, se 
eles necessitam de reciclagem", sustentou. 

Para o professor Perri, o fato de os vesti- 
bulares da VUNESP terem recebido elogios 
mais ou menos unânimes remete o problema 
à má-formação dos alunos. "Se sobraram va- 
gas, é porque os candidatos não preenchiam 
os requisitos mínimos para freqüentar uma 
universidade", ponderou. Para ele, no en- 
tanto, o problema não termina aí. Segundo 
Perri, é necessário fazer também, dentro da 
própria Universidade, um estudo profundo 
das vagas e dos cursos oferecidos, já que em 
alguns deles a procura foi muito baixa. É o 
caso, por exemplo, de Educação Física, do 
Instituto de Plcinejamento e Estudos Am- 
bientais (IPEA) do campus de Presidente 
Prudente: para as quarenta vagas, foram ins- 
critos 36 candidatos e aprovados somente 
dois. 

Após terem sido chamados todos os apro- 
vados na terceira lista, a VUNESP fará um 
levantamento das vagas restantes e a que cur- 
sos pertencem. A lista será divulgada em um 
edital, convocando os alunos aprovados, mas 
não classificados, a reoptarem por outro cur- 
so de sua preferência, obedecendo o limite de 
sua área. Para isso, os candidatos já terão re- 
cebido, pelo correio, um demonstrativo de 
seu desempenho no vestibular. "Essa solução 
da reopção foi a mais adequada, porque não 
se alterou nenhuma regra do jogo", afirmou 
o professor Perri, ao referir-se ao fato de que 
as vagas restantes poderiam ser preenchidas 
levando-se em consideração as mesmas exi- 
gências do início do vestibular. "Até mesmo 
aqueles que reoptarem por cursos que requei- 
ram prova da aptidão, terão que prestá-la", 
finalizou. 

Mercado promissor determina procura por novos cursos 

No vestibular 89, a UNESP ofereceu trinta 
novos cursos representando 1.780 novas va- 
gas no ensino público do Estado. Espalhadas 
por diversos campus, principalmente em 
Bauru, as novas opções dadas pela Universi- 
dasde aos candidatos apresentaram diferen- 
tes demandas. Alguns cursos justificaram 
plenamente sua criação, com mais de 16 can- 
didatos inscritos por vaga, como no caso de 
Ciências da Computação. Outros, contudo, 
além de terem poucos candidatos inscritos, 
contaram com poucos aprovados. Foi esse, 
por exemplo, o quadro apresentado pelos 
cursos de Ciências e Educação Física. 

Para o professor Carlos Felício Vanni, di- 
retor presidente da VUNESP, é natural que 
cursos com maior prestígio social ou 
mercado de trabalho mais promissor tenham 
também maior procura: "A opção do candi- 
dato não é mais feita levando em consider- 
çaão apenas a vocação. Exemplo disso é a 
computação", lembra Vanni. 

O curso de Ciências da Computação, ofe- 
recido pela Faculdade de Ciências (FC) do 
campus de Bauru, teve mais de dezesseis can- 
didatos inscritos para cada uma das sessenta 
vagas, e todos os convocados na primeira 
chEunada tinham o curso como primeira op- 
ção. Em Rio Claro, onde também irá se ini- 
ciar um curso semelhante, o fato se repetiu. 
Tecnologia em Processamento de Dados, da 
Faculdade de Engenharia e Tecnologia (FET) 
de Bauru, teve os cinqüenta convocados na 
primeira chamada entre aqueles que tinham 

no curso até a segunda opção. Para Vanni, 
isso se deve, sobretudo, ao fato de o mercado 
de trabalho estar favorável. "A computação, 
hoje, está em todos os meios, faz parte de to- 
das as atividades", garante. 

Outros cursos tiveram uma boa resposta, 
atendendo a demandas reprimidas nas re- 
giões em que foram instalados. São os casos, 
por exemplo, de Administração Pública, do 
Instituto de Letras, Ciências Sociais e Educa- 
ção (ILCSE) do campus de Araraquara, e de 
Psicologia, da Faculdade de Ciências (FC) de 
Bauru. Estes cursos apresentaram, respecti- 
vamente, uma procura de cerca de dez e oito 
candidatos inscritos por vaga. 

A pouca procura por Pedagogia, ainda de 
acordo com Carlos Vanni, se deu devido à 
atual falta de prestígio do professor. "Essa 
profissão está desvalorizada socialmente", 
justifica. Para o professor Marcos Alegre, di- 
retor do Instituto de Planejamento e Estudos 
Ambientais (IPEA) de Presidente Prudente, 
a procura pelo curso em sua unidade não foi 
tão pequena assim. "O problema maior está 
no curso diurno", relata, já que teve 2,13 
candidatos inscritos para cada uma das trinta 
vagas e apenas dezesseis convocados para a 
matrícula. Segundo Alegre, esse é um curso 
procurado pelas camadas mais baixas da po- 
pulação, que trabalham o dia todo e têm uma 
formação precária. Por isso, não conseguem 
passar pela nota eliminatória da prova de Co- 
municação e Expressão. "Talvez cheguemos 
à triste conclusão de que o curso diurno deva 

Vanni: procura por cursos de prestígio 

ser extinto", lamenta o professor. 
Da mesma forma, os cursos de Ciências, 

oferecidos pela FC-Bauru, que habilitam o 
aluno formado para o magistério de primeiro 
e segundo graus, também tiveram baixíssima 
procura. O de habilitação em Física, por 
exemplo, teve 0,25 candidatos inscritos por 
cada uma das sessenta vagas e apenas sete 
convocados. 

CAMPUSDEBAURU 
O campus de Bauru, com suas três unida- 

des, foi o responsável por 1.450 das 4.875 va- 
gas oferecidas pela UNESP este ano. Apesar 
de alguns de seus cursos, como Educação Fí- 
sica, Ciências e Desenho Industrial, terem ti- 
do pouca procura, outros foram bastwte 
concorridos, como Arquitetura e Urbanis- 
mo, da Faculdade de Arquitetura, Artes e 

Comunicação (FAAC). Para o diretor da 
unidade. Teimo Correia Arrais, isso se deve 
ao fato de a UNESP não ter nenhum outro 
curso semelhante: "Isso é muito positivo, já 
que aumenta as possibilidades que o candida- 
to tem dentro da Universidade", diz Teimo. 
Outros cursos da FAAC, como Comunica- 
ção SocíeJ com habilitações em Jornalismo, 
Radialismo e Relações Públicas, também fo- 
ram bastante concorridos e dificilmente dei- 
xarão vagas ociosas. 

Na Faculdade de Engenharia e Tecnologia 
(FET), enquanto os cursos de Engenharia ob- 
tiveram, em média, 6,7 candidatos inscritos 
por vaga, com os cursos de Tecnologia não 
ocorreu o mesmo. Em Tecnologia Civil, por 
exemplo, na modalidade Edifícios, houve 
0,78 candidatos inscritos por vaga, tendo si- 
do convocados para a matricula apenas três. 
De acordo com o diretor da unidade, Cezar 
Piedade Júnior, os cursos de Tecnologia são 
noturnos e, por isso, procurados por pessoas 
que trabalham durante o dia. "Esses alunos 
não têm as mesmas oportunidades daqueles 
que se interessam pelos cursos de Engenha- 
ria, que são os profissionais do vestibular", 
explica Piedade. Segundo o professor, a 
clientela dos cursos de Tecnologia é mais li- 
mitada. "Eles não têm, normalmente, uma 
boa formação, e se o critério é rígido, como 
nesse caso, em relação á prova de Comunica- 
ção e Expressão, eles fatalmente serão repro- 
vados", lamenta. 
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PLANO DE CARREIRAS: ESCLARECIMENTOS 

Calendários, camisetas e agendas. 

Tudo com "grifre" UNESP 

Jã estão sendo distribuídos a todas as 
Unidades Universitárias da UNESP os 
calendários, agendas e camisetas produ- 
zidos pela Reitoria, através de sua Asses- 
soria de Comunicação e Cultura. A dis- 
tribuição dos produtos com "griffe" 
UNESP, coincidindo com o inicio do 
ano letivo, está sendo feita pelos direto- 
res das Unidades para públicos dirigi- 
dos: a camiseta destina-se aos quase 
5.000 calouros dos 85 cursos de gradua- 
ção e aos 850 coralistas; a agenda, aos 
3.000 professores; e o calendário, a toda 
a comunidade e a entidades com quem a 
UNESP mantém relações — empresas e 
órgãos públicos, escolas de 1? e 2? graus 
e outras universidades. 

Este é o primeiro ano em que a 

Prêmio Jovem Cientista: 

prazos prorrogados 

até 7 de abril 

Devido ao elevado número de interes- 
sados, o Conselho Nacional de Desen- 
volvimento Cientifico e Tecnológico 
(CNPq) resolveu prorrogar para o próxi- 
mo dia 7 de abril o prazo de inscrições 
para o "Prêmio Jovem Cientista 88", 
antes previsto para 14 de outubro do ano 
passado. 

Tendo como tema "Novos Materiais 
contra Corrosão em Aços de Baixa 
Liga", o evento irá premiar duas catego- 
rias: graduados com menos de 35 anos e 
estudantes de até 30 anos. Os três pri- 
meiros colocados em cada categoria irão 
receber prêmios que variam de 100 a 
1.200 OTNs. 

O tema deste ano, segundo textos vei- 
culados pelo CNPq, tem o objetivo de 
estimular o surgimento de novas técnicas 
ou processos para a utilização de mate- 
riais já existentes, visto que, no Brasil, 
80% da produção siderúrgica é compos- 
ta por aços de baixa liga. 

Os trabalhos devem ser encaminhados 
ao CNPq — Prêmio Jovem Cientista — 
SEPN 507 — BI. B, 2? andar, Brasí- 
lia/DF — CEP 70740. Maiores informa- 
ções, pelo telefone (011) 284-1339. 

UNESP produz camisetas e agendas. A 
idéia, segundo o reitor Paulo Milton 
Barbosa Landim, é "investir na criação 
de uma imagem global da Universidade, 
já que a própria distribuição da UNESP 
por quinze cidades dificulta a compreen- 
são plena de seu universo". 

Nesse sentido, a agenda traz um en- 
carte contendo uma lista de telefones e 
endereços de órgãos da Reitoria, Funda- 
ções e Unidades, a relação de cursos de 
graduação e de pós-graduação, dados 
gerais e o mapa do Estado de São Paulo 
com indicação dos campus e unidades. 
O calendário, em sua segunda edição, 
tem também como ilustração o mapa do 
Estado, onde são apontados os campus e 
unidades universitárias. 

Problemas 

brasileiros: 

o tema deste curso 

Prossegue até o próximo dia 30 o preizo pa- 
ra as inscrições no curso "Problemas do De- 
senvolvimento Brasileiro", que será ministra- 
do entre os dias 3 e 30 de maio, na FUNDAP 
— Fundação do Desenvolvimento Adminis- 
trativo —, à rua Alves Guimarães, 429, 6? 
andar — sala 2, São Paulo. 

É o^eguinte o programa do curso: no mês 
de abril, nos dias 3 e 4, "As Instituições 
Constitucionais e o Desenvolvimento", pelo 
prof. Fábio Konder Comparato; nos dias 10 e 
11, "Crescimento Econômico", pelo prof. 
Wilson Suzigan; dias 17 e 18, "Inflação", pe- 
lo prof. Yoshiaki Nakano; dia 24, "Divida 
Externa", pelo prof. Luiz Gonzaga de Mello 
Belluzzo; e no dia 25, "Comércio Exterior", 
pelo dr. Lawrence Pih. No mês de maio, dias 
2 e 3, "Empresa, Trabalho e Desenvolvimen- 
to", prof. Roberto Macedo; dia 8, "Higiene 
e Saúde Pública", dra. Massako Hida; dia 9, 
"Equilíbrio Ecológico", prof. Miguel Prete- 
re; dias 15 e 16, "Educação para o Desenvol- 
vimento", prof. Jorge Nagle; dias 22 e 23, 
"Ciência e Tecnologia", prof. Jacques Mar- 
covitch; dia 29, "Democracia e Desenvolvi- 
mento", prof. Francisco Weffort; e dia 30, 
"História e Desenvolvimento", pelo prof. 
Nilo Odália. 

As inscrições podem ser feitas a partir de 
15 de março, entre as 14 e 17 horas, na FUN- 
DUNESP — à av. Rio Branco, 1.210 — tel; 
(011) 223-7088 —, ao preço de NCzJ 200,00. 

1. O que é imposto de renda retido na 
fonte? 

R: Imposto de renda retido na fonte é 
um tributo federal que incide sobre os 
rendimentos do trabalho assalariado. O 
imposto é descontado mensalmente, na 
folha de pagamento, pelo empregador, 
que por sua vez o recolhe à Receita Fede- 
ral. 

2. Todos os trabalhadores têm essa re- 
tenção do imposto na fonte? 

R: Não. Existe uma base de cálculo 
para verificar a incidência do imposto de 
renda na fonte. Para a determinação 
dessa base de cálculo poderão ser dedu- 
zidas: 

a) importâncias efetivamente pagas a 
titulo de pensão alimentícia; 

b) o valor de NCz$ 27,68 por depen- 
dente, até o limite de cinco dependentes; 

c) até NCz$ 346,00 no caso de rendi- 
mento proveniente de aposentadoria e 
pensão; 

d) a parte dos pagamentos feitos a mé- 
dicos, dentistas, psicólogos, fisiotera- 
peutas, terapeutas ocupacionais e hospi- 
tais que exceder a 597o do rendimento 
bruto; 

e) as despesas com ação judicial. 
Incidirá o imposto de renda na fonte 

para o trabalhador que, após deduzidas 
as despesas acima mencionadas, enqua- 
drar-se na seguinte tabela: 

1) se a base de cálculo for até NCz$, 
415,20, o beneficiário está isento do im- 
posto; 

2) se a base de cálculo for de NCz$ 
415,21 a 1.384,00, o beneficiário será tri- 
butado em 10%; 

3) se a base de cálculo for superior a 
NCzf 1.384,00, o beneficiário será tribu- 
tado em 25%; 

3. Os comprovantes das despesas de- 
dutíveis do imposto de renda devem ser 
entregues de uma só vez? Quando? 

R: Os comprovantes deverão ser en- 
tregues à Seção de Pagamento de Pes- 
soal, que fixará um prazo com vistas a 
efetuar a dedução no próprio mês. Após 
esse prazo, a dedução poderá ser feita no 
mês seguinte. 

Somente serão deduzidas as despesas 
cujos comprovantes contenham a indi- 
cação do nome, endereço e número de 
inscrição no CPF ou CGC-MF de quem 
os recebeu. 

4. Para o cálculo do imposto de renda 
retido na fonte podem ser deduzidas as 
despesas dos dependentes? 

R: Poderão ser deduzidas apenas as 
despesas dos dependentes desde que es- 
tes não aufiram rendimentos tributáveis 
e que estas sejam relativas aos pagamen- 
tos efetuados a médicos, dentistas, psi- 
cólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocu- 
pacionais e hospitais. 

5. As contribuições feitas a entidades 
de Assistência Médica, com vistas à co- 
bertura de despesas médicas, odontoló- 
gicas e hospitalares, poderão ser deduzi- 
das? 

R: Sim, desde que o funcionário ou 
servidor faça a entrega dos respeaivos 
comprovantes em tempo hábil. 

6. Há incidência de imposto de renda 
sobre a Gratificação de Representação? 

R: O imposto de renda na fonte incide 
sobre o rendimento global percebido no 
mês. 

ESCANINHOS 

PRÊMIO — O trabalho de autoria do 
professor Tetuo Okamoto, do Departa- 
mento de Diagnóstico e Cirurgia, da Fa- 
culdade de Odontologia (FO), campus 
de Araçatuba, intitulado "Influência de 
diferentes tipos de fios de sutura não ab- 
sorvíveis no processo de reparo em feri- 
das de extração dental. Estudo histológi- 
co em ratos", foi um dos agraciados pe-, 
Io "Prêmio Horace Wells", entregue 
durante o Congresso Nacional de Odon- 
tologia, realizado de 23 a 28 de janeiro 
último, em São Paulo. O prêmio foi ins- 
tituído em 1985 pela Merrel Lepetit Far- 
macêutica, com o apoio da Comissão 
Nacional de Odontologia, e tem como 
objetivo básico destacar os cinco melho- 
res trabalhos originais e científicos den- 
tre as diversas especialidades odontoló- 
gicas. 
PROFESSOR TITULAR — O docente 
João Grandino Rodas, do Departamen- 

to de Direito da Faculdade de História, 
Direito e Serviço Social (FHDSS), cam- 
pus de Franca, foi aprovado no primeiro 
concurso para professor titular de Direi- 
to da Universidade, realizado de 20 a 23 
de dezembro último, no campus de 
Franca. Bacharel em Direito, o profes- 
sor Rodas pós-graduou-se em Ciências 
Político-Econômicas na Universidade de 
Coimbra, Portugal, e alcançou o grau de 
mestre em Direito pela Harvard Law 
School e mestre em Diplomacia pela The 
Fletcher School of Law and Diplomacy, 
ambas dos Estados Unidos. Tornou-se 
doutor em Direito e livre-docente em Di- 
reito Internacional pela Faculdade de 
Direito da USP. O professor Rodas, que 
se dedica também à magistratura, foi o 
relator do projeto do curso de pós-gra- 
duação em Direito, que em fevereiro úl- 
timo deu entrada na Reitoria para análi- 
se de sua viabilidade. 

Arte social e ecológica. No IPEA 

Entre os dias 17 e 25 de março, alguns 
dos aspectos sociais mais conflitantes da 
região oeste do Estado estarão recobrin- 
do as paredes da biblioteca do Instituto 
de Planejamento e Estudos Ambientais 
(IPEA), campus de" Presidente Pruden- 
te. Como fazem todos os anos, as biblio- 
tecárias do IPEA vão comemorar a "Se- 
mana da Biblioteca" com um evento 
cultural — desta vez, com uma exposi- 
ção dos trabalhos do professor de dese- 
nho técnico José Carlos da Silva Pláci- 
do, do Departamento de Engenharia 

Cartográfica. 
A exposição, como explica o próprio 

artista, pode ser dividida em duas partes 
bem distintas: a primeira, reunindo 10 
quadros, destaca aspectos sociais da re- 
gião e foi realizada em técnica mista 
(aquarela e nanquim); a outra, com 15 
trabalhos, é mais ligada à escola expres- 
sionista e foi realizada em acrilico sobre 
tela. "De forma geral", diz Plácido, "os 
quadros abordam aspectos ecológicos e 
o confronto do homem com o meio am- 
biente." 
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Uma ópera para crianças. Sem matronas 

Richenne: música brasileira no exterior 

Pianista do lAP 

no Carnegie Hall 

Ampliando a atuação do músico bra- 
sileiro no exterior, o pianista Cláudio 
Richerme, professor do Departamento 
de Música do Instituto de Artes do Pla- 
nalto (lAP), campus de São Paulo, esta- 
rá, durante o mês de março, fazendo três 
apresentações nos Estados Unidos. Ri- 
cherme dará um recital no dia 2, no Car- 
negie Recital Hall do Carnegie Hall de 
Nova York, no dia 13, na Sala do Fundo 
Monetário Internacional e, no dia 15, no 
Auditório do Brazilian-American Cultu- 
ral Institute, ambos em Washington. 

As apresentações darão continuidade 
à sua carreira internacional, iniciada há 
dez anos justamente no Carnegie Hall, 
uma das salas mais importantes do mun- 
do, onde já se apresentaram, entre ou- 
tros, pianistas como Cláudio Arrau, 
Vladimir Horowitz, Lsizar Berman, 
Maurício Polini e os brasileiros Nélson 
Freire e Guiomar Novaes. Cláudio Ri- 
cherme já se apresentou também na 
Áustria, Itália, Inglaterra e Estados Uni- 
dos, onde tocou em Chicago, Nova 
York e Washington, sempre com criticas 
elogiosas. "A carreira internacional é 
muito difícil, e essa turnê será importan- 
te para que eu dê continuidade a ela", 
afirma o professor do lAP. 

A apresentação em Nova York será 
uma promoção conjunta da ConAnima, 
produtora de dois discos gravados por 
Richerme, e da Brazilian Cultural Foun- 
dation. E os recitais de Washington se- 
rão patrocinados pelo Brazilian-Ameri- 
can Cultural Institute. Dos programas 
constam oito ponteios de Camargo 
Guarnieri, a "Sonata in B minor, op. 
58", de Chopin, três peças da "Prole do 
Bebê n? 2" e o "Ciclo Brasileiro", de 
Villa-Lobos, e a "Sonata (1926)", de 
Bella Bartok. 

Segundo Cláudio Richerme, o sentido 
mais importante de sua carreira interna- 
cional è divulgar a música brasileira no 
exterior. "Apresentando, por exemplo, 
Camargo Guarnieri e Villa-Lobos junta- 
mente com compositores internacionais, 
como Chopin, eu crio um termo de com- 
paração entre as obras para o público", 
ele argumenta. Para Richerme, os com- 
positores nacionais não são muito divul- 
gados fora do pais, devido, principal- 
mente, a seus estilos, aos quais os músi- 
cos internacionais não se adaptam. "A 
música brasileira tem um ritmo extrema- 
mente característico, e é muito difícil pa- 
ra o público estrangeiro conseguir senti- 
lo", explica. "Ainda assim, tenho sido 
bem recebido pela critica, tocando com- 
posições nacionais ao lado de obras de 
músicos europeus", completa. 

No final dos anos 40, 
caiu nas mãos do meni- 
no Sérgio Oliveira Vas- 
concelos Corrêa o livro 
"As Aventuras de Ti- 
bicuera", de Érico Ve- 
ríssimo. O pequeno 
Sérgio leu avidamente 
a obra do escritor gaú- 
cho e, músico nato, co- 
meçou a acalentar o so- 
nho de transformâ-la 
em uma ópera infantil: 
como ficariam, dessa 
forma, aquelas peripé- 
cias todas vividas pelo 
indiozinho Tibicuera? 
Hoje, passados mais de 
40 anos, seu sonho, fi- 
nalmente, está perto de Sérgio Corrêa e o "Tibicuera": um sonho realizado, 40 anos depois 
tornar-se realidade. 
Professor do Departamento de Música do 
Instituto de Artes do Planalto (lAP), campus 
de São Paulo, Sérgio acaba de ser premiado 
com a bola "Vitae 89", que lhe permitirá 
compor a tão esperada peça musical, que terá 
o mesmo título do livro de Veríssimo. 

Patrocinado pela Vitae ^ Sociedade de 
Apoio à Cultura, Educação e Promoção So- 
cial, entidade mantida pela Fundação Lam- 
padia de Liechtenstein, o prêmio reuniu este 
ano mais de 600 participantes. Os 24 premia- 
dos — nas áreas de Literatura, Artes Visuais, 
Música, Teatro, Dança, Cinema e Fotografia 
— dividirão entre si um total de 24.000 
OTNs, em forma de bolsas de trabalho e cria- 
ção. 

O professor Sérgio terá direito, pelo perío- 
do de um ano, a partir de março, a uma bolsa 
mensal que poderá variar de 115 a 230 
OTNs, compartilhando sua vitória com Raul 
Thomas Oliveira do Valle e Wagner Tiso, os 
oútros dois premiados na área de música. 

ÓPERA SEM MATRONAS 

Com base no texto de Érico Veríssimo, o 
professor Sérgio Corrêa transformará a pro- 
sa em verso e, numa segunda etapa, comporá 
as músicas para estes versos. "É um trabalho 
que vai consumir muita energia, pois toda a 
obra terá que ser adaptada, sem perder o rit- 
mo", explica. Seu projeto prevê dois atos: o 
primeiro, com trinta cenas, e o segundo, com 
cinqüenta, resultando em cerca de uma hora 
e meia de espetáculo. Cada cena contará, 
através de uma música, um trecho da histó- 
ria. 

O espetáculo, garante o professor, não terá 
nada a ver com as óperas habituais, com suas 
matronas e cantos^ líricos, que não combina- 
riam com o público infantil. "Meu trabalho 
se baseia na busca de uma linguagem musical 
brasileira, calcada em nossas raízes", ele ex- 
plica. Para Sérgio, que há vinte anos pesquisa 
a música indígena brasileira, também os pro- 

Cantar, para aprender a ouvir 

Com as ruas, prin- 
cipalmente nos gran- 
des centros, transfor- 
mando-se em verda- 
deiros campos de ba- 
talha, a televisão aca- 
bou por ocupar um 
lugar de destaque no 
que diz respeito ao la- 
ser infantil. As canti- 
gas de roda e outros 
jogos cantados, tradi- 
cionalmente assegu- Marisa Fomerraoa 

rados às crianças, foram pouco a pouco sen- 
do relegados ao esquecimento e substituídos 
pelos "jingles" acachapadores dos comer- 
ciais e pelas trilhas sonoras cheias de onoma- 
topéias dos filmes importados. 

Ciente do problema e disposta a reverter a 
situação, a professora Marisa Trench de Oli- 
veira Fonterrada, do Departamento de Músi- 
ca do Instituto de Artes do Planalto (lAP), 
campus de São Paulo, vem desenvolvendo 
um projeto de pesquisa baseado no uso da 
voz infantil como proposta de educação mu- 
sical, que tem como complemento prático a 
criação de coros infantis nos diversos cam- 
pus da UNESP. 

O desenvolvimento da percepção auditiva 
é o ponto fundamental do trabalho da pro- 
fessora, iniciado no começo de 1987. "A vi- 
são é muito trabalhada e a audição é sempre 
relegada a segundo plano", ela lamenta. Ma- 
risa afirma que essa educação vai permitir á 
criança ouvir e discrimiar o que ouviu. "Não 
só a música, mas também outros ruídos, co- 
mo os sons da natureza, por exemplo, dizen- 
do se eles são graves ou agudos, fortes ou fra- 

cos", explica. As crianças vão prestar aten- 
ção á voz e trabalhá-la, imitando sons através 
da exploração da língua, dos dentes e dos lá- 
bios. "É mais fácil trabalhar com a voz do 
que com instrumentos, com a vantagem de 
não se gastar dinheiro com sua aquisição", 
argumenta. 

CINCO CORAIS 

O projeto de criação dos coros infantis terá 
a participação de doze alunos do lAP. No 
mês de março, a professora Marisa fará uma 
reunião com esse grupo para estabelecer um 
plano de atividades. A partir de abril, esses 
alunos vão se dirigir às unidades e trabalhar 
com as crianças por um período de duas ho- 
ras por semana. 

Os cinco corais previstos para este primeiro 
semestre já estão com suas formações defini- 
das: o do lAP conta com quatorze integran- 
tes, o da FATEC e Reitoria, com 34, o do 
campus dê Franca, com 25, e os de Assis e 
São José do Rio Preto, com cinqüenta crian- 
ças cada um. Segundo a professora, os even- 
tuais interessados poderão se juntar a esses 
grupos e, a partir do segundo semestre, ou- 
tros coros poderão ser criados, dependendo 
dos resultados da primeira etapa. 

O coro infantil é franqueado aos filhos de 
professores, funcionários e alunos da Univer- 
sidade, com idades entre 7 e 12 anos. As ins- 
crições estarão abertas até o final do mês de 
março, nas unidades, e não é necessário ne- 
nhum conhecimento prévio de música. 
"Apenas boa vontade para aprender", con- 
clui a professora. 

fessores de canto deveriam achar uma manei- 
ra nossa de cantar. "Apesar de muito bem 
ensaiados, nossos atores vão cantar com na- 
turalidade, e qualquer criança na platéia vai 
conseguir entender o que eles estão querendo 
dizer". 

E é justamente neste aspecto que reside a 
maior novidade no trabalho do professor do 
lAP: uma ópera para crianças em um país 
sem tradição lírica. "É preciso criar o gosto 
na meninada", ele justifica. 

VIAGEM PELO TEMPO 

O texto da ópera relata as aventuras de Ti- 
bicuera, um indiozinho muito feio, cujo no- 
me quer dizer "cemitério". O índio nasce no 
Brasil, antes de seu descobrimento, e faz uma 
viagem através do tempo, relatando, a partir- 
de seu ponto de vista, os acontecimentos his- 
tóricos dos quais participou. Essa vida de 
mais de 400 anos se torna possível graças a 
um segredo do Pajé. A narrativa termina em 
1937, num arranha-céu de Copacabana, com 
Tibicuera, já velho, relatando suas peripé- 
cias. 

Apesar de estar concebendo um espetáculo 
despojado, que possa ser encenado nos pal- 
cos de qualquer escola, a peça de Sérgio exi- 
girá uma orquestra de câmara de aproxima- 
damente dez pessoas e oito atores apenas pa- 
ra viver o papel do índio, já que o persona- 
gem vai crescendo durante a história. 

Como explica o professor, há detalhes que 
não podem ser deixados de lado, como a exi- 
gência de atores que cantem e cantores que 
saibam representar e dançar, além de um ce- 
nógrafo. Contudo, a verba que a bolsa pro- 
porcionará ao professor será destinada ape- 
nas à composição propriamente dita. "A 
montagem será uma outra batalha", lembra 
Sérgio. 

Emoção em 

disco laser 

O Instituto de Artes do Planalto 
(lAP), campus de São Paulo, já vive em 
plena era dos discos laser. A professora 
Martha Herr, do Departamento de Mú- 
sica, gravou, no último mês de janeiro, 
nos Estados Unidos, um CD pelo selo 
New Albion Records, que será lançado 
em todo o país no segundo semestre des- 
te ano. O compact-disc, baseado na obra 
de Virgil Thomson, compositor norte- 
americano de 96 anos, é composto de pe- 
ças para voz e piano, voz e percussão, 
piano e violino, piano e trompete e pia- 
no solo. A percussão do disco ficou a 
cargo do maestro John Boudler, vice-di- 
retor do lAP. "O trabalho de Martha é 
muito importante, porque, além de em- 
pregar uma nova tecnologia, o laser, 
traz músicas de um grande compositor, 
dono de uma obra riquíssima", diz Bou- 
dler. 

Norte-americana de nascimento, Mat- 
tha Herr não esconde a emoção que cer- 
cou este trabalho: "Conseguimos home- 
nagear um compositor erudito ainda vi- 
vo, e não como acontece na maioria das 
vezes, com obras póstumas." Embora 
relativamente desconhecido no Brasil, o 
que dificultará o lançamento do CD no 
país, Thomson é bastante popular nos 
Estados Unidos. "Seu estilo é simples^ 
com uma orientação contemporânea. É 
uma música cheia de humor e de fácil 
acesso", explica Martha. 
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o laser, pesquisado na 

FO de São José dos Campos 

AGENDA 

ARARAQUARA 

Dentro de mais alguns meses, a Fa- 
culdade de Odontologia (FO), cam- 
pus de São José dos Campos, poderá 
dar um passo decisivo para a inova- 
ção da prática odontológica no país. 
Há cerca de um ano pesquisa-se, na- 
quela unidade, os reais efeitos benéfi- 
cos que o raio laser pode emprestar 
ao tratamento dentário. E agora che- 
ga-se, finalmente, aos primeiros re- 
sultados. 

Embora já utilizado com relativa 
freqüência entre os profissionais dos 
grandes centros, a aplicação do raio 
laser na odontologia tem se apoiado 

, muito mais em métodos empíricos do 
que propriamente em pesquisas, co- 
mo explicam os professores Walter 
Domingos Niccolini Filho e Terezi- 
nha de Oliveira Nogueira, responsá- 
veis pelos estudos na FO de São José 
dos Campos. 

As experiências foram iniciadas lo- 
go após a concretização de um inter- 
câmbio entre a FO e o Instituto de 
Estudos Avançados (lEAv) do Cen- 
tro Técnico Aero-Espacial do Minis- 
tério da Aeronáutica, que concordou 
em ceder o equipamento, do tipo hé- 
lio-neônio com fibra ótica, desde que ele 
fosse utilizado em pesquisas na área bioló- 
gica. 

Por enquanto, o raio laser vem sendo 
aplicado apenas em ratos (da espécie Wis- 
tar), nos quais pesquisa-se principalmente a 
recuperação dos tecidos após a extração de 
dentes. "O raio laser tem a propriedade de 
acelerar o tempo e a qualidade da cicatriza- 
çâo", explica Terezinha Nogueira. De acor- 
do com a professora, os resultados dest^ 
experiências serão fundamentais para o iní- 
cio da aplicação de raios laser em seres hu- 
manos, o que deve ocorrer ainda neste pri- 
meiro semestre. 

A pesquisa consiste, basicamente, em tra- 
balhar-se durante três dias consecutivos 
com dois grupos distintos de ratos. No pri- 

Terezinha e NIccoHnl: testes com laser em ratos 

meiro, chamado grupo de controle, faz-se a 
.extração de dentes sem a aplicação poste- 
rior dos raios laser. No segundo grupo, ex- 
perimental, observa-se os tempos de aplica- 
ção, subdividindo-o em dois; num deles, 
aplica-se o laser durante meio minuto e, no 
outro, por um minuto. Depois disso, o ma- 
terial colhido é examinado ao microscópio. 
"Estas experiências são apenas um marco 
inicial, que acabará por gerar outros traba- 
lhos e levantar dúvidas", reconhece Nicco- 
lini, que utilizará os resultados da pesquisa 
em sua tese de doutorado. "Por ora, o que 
se pode afirmar é que os benefícios que o 
raio laser trará ao paciente, em termos de 
diminuição da dor e da hemorragia e de ra- 
pidez de cicatrização, são inegáveis", ele ar- 
gumenta. 

CEPE: a posse de novos membros 

Tomaram posse, no último dia 14 de feve- 
reiro, cinco novos membros do CEPE 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão de 
Serviços á Comunidade. A professora Ana 
Teresa de Abreu Ramos, da FM-Botucatu, 
substitui a professora Míu^ney Pascoli Cere- 
da, da FCA-Botucatu, como representante 
do distrito universitário Sul; o professor An- 
tônio Trajano Menezes Arruda, da FEFCSD- 
Marilia, substitui Letizia Zini Antunes, do 
ILHP-Assis, do distrito Oeste; o professor 
Cristo Bladimiros Melios, do IQ-Araraqua- 
ra, subistitui o professor Luiz Roberto de To- 
ledo Ramalho da FO-Araraquara, do distrito 
Norte; o professor José Roberto Oliveira e 
Silva, da FO-São José dos Campos, substitui 
a professora Maria Francisca Paez Junquei- 
ra, do lAP-São Paulo, no distrito Leste; e 
Romildo Antônio Sant'Anna, do IBILCE- 
São José do Rio Preto, permanece no cargo 
que havia ocupado como suplente, no distri- 
to Noroeste. 

A partir da vigência do novo Estatuto, po- 
rém, toda a estrutura do Conselho será alte- 
rada. O novo CEPE, que será denominado 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
Universitária, será composto pelos pró-reito- 
res de Graduação, de Pós-Graduação e Pes- 
quisa e de Extenção Universitária e Assuntos 
Comunitários.. Além disso, farão parte do 
CEPE dezoito docentes: nove indicados pelo 
C.O. dentre seus membros e nove eleitos por 

• 1 a 30/4. Exposição e Audiovi- 
suais: "Ameríndia 89" no ILCSE. 
Promoção do Departamento de An- 
tropologia, Política e Filosofia e 
Centro de Estudos Indígenas. 
• 10 a 14/4. Palestras: I Semana de 
Vídeo Científico e Cultural, na 
FCF. Promoção do Departamento 
de Alimentos e Nutrição, 
• 17 a 21/4. Mesa-redonda: 111 Jor- 
nada "Saúde e Educação", noILC- 
SE. Promoção do Centro de Estu- 
dos, AssèSsoria e Orientação Edu- 
cativa "Dante Moreira Leite". 

ASSIS 

• 8/4 a 20/5. Ciclo de Palestras: "A 
Leitura do Poema." Promoção da 
diretoria do Instituto dè Estudos 
Vernáculos "Antonio S. Amora", 
Departamentos de Literatura e de 
Ligüístlcã. 
• íl a 14/4. Conferência: X Semana 
de História (Revoluções, Utopias). 
Promoção do Departamento de 
História. 
• 15/4. Concerto: Apresentação do 
Coral da Universidade de Londrina. 
Promoção do Movimento S.O.S. 
Universidade. 
• 21/4. Show Musica! Indígena. 
Promoção do Diretório Acadêmico 
XVI de Agosto. 
• 26/4. Concerto de Violão. Promo- 
ção do Departamento de Educa- 
ção. 

BAURU 

• 24 a 28/4. Palestra: "Arte-Educa- 
ção", na FAAC. Promoção do De- 
partamento de Aftes. 

seus pares; o presidente da CPRT-Comissão 
Permanente de Regime de Trabalho; um re- 
presentante docente de cada Conselho Regio- 
nal; representação discente na proporção de 
um quinto dos membros já mencionados; 
dois representantes técnico-administrativos 
(um eleito pelo C.O. e um por seus pares) e 
dois representantes técnico-administrativos 
indicados pelo CADE-Conselho de Adminis- 
tração e Desenvolvimento, dentre seus mem- 
bros. 

Deverá ser observado ainda o segúinte: no- 
ve dos representantes docentes serão douto- 
res, dos quais no mínimo três serão titulares; 
no mínimo dois dos representantes discentes 
serão alunos da pós-graduação, estranhos 
aos quadros da Universidade; e o presidente e 
o vice-presidente serão eleitos pelo Colegia- 
do, dentre os pró-reitores, com mandato de 
um ano. Os mandatos dos membros do CE- 
PE coincidirão com os de suas respectivas 
funções, ou seja: pró-reitores, membros do 
C.O., CADE e Conselhos Regionais perma- 
necerão no CEPE pelo tempo em que perme- 
necerem em seus cargos. Membros docentes e 
técnico-administrativos eleitos terão manda- 
to de dois anos e discentes, de um ano. 

O prazo máximo para que a nova organiza- 
ção do CEPE seja concluída é de 180 dias. 
Contudo, enquanto não entrarem em vigor 
os novos órgãos colegiados, sua composição 
permenecerá a mesma. 

BOTÜCATU 

• Í6/4. Recitais de Flauta e Violão 
e de Piano, no IB. Promoções da 
Comissão Setorial de Atividades 
Culturais. 
• 20/4. Palestra e Exposição de 
Cultura Indígena, no IB. Promoção 
da Comissão Setorial de Ativida-/ 
des Culturais. 
• 21/4. Show: "Projeto Lua Cheia", 
com Jorge Mautner, na FCA. Pro- 
m^ão do Diretório Acadêmico de 

j Agronomia. 

FRANCA 

• 5/4. Mesa-redonda: "A Questão 
Urbana." Promoção do Departa- 
mento dè Serviço Social. 
• 7/4. Show de Música Popular. 
Promoção do Diretório Central, do 
Estudante. 
• 11 a 13/4. Palestra: "A Sexualida- 
de numa Perspectiva Educacio- 
nal". Promoção do Departamento 
de Educação. 
• 15 a 30/4. Debate: "2? Programa 
do índio (1989)", Promoção do Di- 
retório Acadêmico. 
• 18 a 20/4. Ciclo de Cinema: "Mo- 
vimento Operário." Promoção do 
I3lretório Central do Estudante. 
• 19/4. Palestra: "Múéica e Histó- 
ria." Promoção do Departamento 
de Estudos Históricos Básicos. 
• 23 a 24/4. Palestra: "O Trabalho 
na Constituição e seu Reflexos So- 

ciais". Promoção do Centro de Es- 
tudos Jurídicos. 

GUARATINGUETÁ 

• 12 a 14/4. Palestra: "Impacto da 
Evolução Tecnológica na Forma- 
ção do Engenheiro Especialista 
em Aproveitamentos Energéti- 
cos." Promoção do D.C.E. e do De- 
partamento de Transmissão e Con- 
versão de Energia. 

MARiLiA 

• 1 a 8 e 15/4. Oficinas de Teatro-E- 
ducação. Promoção do Departa- 
mento de Didática. ~ 
• 3 a 12/4. Curso de Extensão: 
"Ação Cultural e Biblioteca." Pro- 
moção do Departamento de Biblio-^ 
teconomia e Documentação. 
• 11/4 a 20/5. Curso de Extenção: 
"A Luta pela Terra e a Vida nos As- 
sentamentos." Promoção do De- 
partamento de Sociologia e Antro- 
pologia. 
• 12 a 28/4. Oficina de Construção 
de Bonecos dentro da Ação Tea- 
tral. Promoção da Comissão Cultu- 
ral do D.A. XV de Março. 
• 13/4. Conferências: "Osório, o 
Velho: Vida e Obra." Promoção da 
Diretoria. 
• 13/4 Audição; "Música no Cam- 
pus." Promoção do Departamento 
de Didática. 
• 26 a 29/4. Palestras: "II Semana 
Latino-Americana." Promoção do 
Diretório Acadêmico XV de Março. 
• 29/4, Jogo: "Primeiro Batizado na 
Capoeira. Promoção do Diretório/ 
Acadêmico XV de Março e Comis- 
são Cultural. 

PRESIDENTE PRUDENTE 

• 4/4. Palestra: "A Geografia, o Li- 
vro Didático e Dialética Marxista." 
Promoção dos Departamentos de 
Educação e de Geografia Humana 
e Regional e da ADUNESP. 
• 7 e 14/4. Ciclo de Palestras: "Pro- 
blemas da Educação Brasileira. 
Promoção do Departamento de| 
Educação. 
• 17 a 23/4. Palestra e Exposição: 
"O que Significa o Dia do índio,''.; 
Promoção do Departamento úei 
Planejamento. 

RIO CLARO 

• 1 a 10/4. Palestra: "Semana do 
Calouro", no IB. Promoção do Cen- 
tro Acadêmico "XVI de Março". 
• 5/4 a 31/5. Ciclo de Palestras e 
Debates: "Universo da Uníversidstói 
de", "Conjuntura Nacional", "Sò-J 
ciedade e Mito", "Prestação de 
Serviços" e "Raízes dos Movimen-t 
tos Culturais", no IB, Promoção d<íi 
Centro Acadêmico "XVI de 
Março". 
• 27/4. Musical. "Orquestra Sinfô- 
nica de Rio Claro", no IB. Promo-J 
ção do CPESC-Comissão Perma- 
nente de Extensão de Serviços ái 
Comunidade. 
• 27 a 29/4. II Simpósio Paulista de 
Educação Física, no IB. Promoção 
do Departamento de Educação Fí« 
sica. 
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TESES E DISSERTAÇÕES 

DOCENTES 
• Percíval Tírapelí (lAP-Sâo Paulo): "Mitopoemas, pro- 
posta plástica para oito mitos gregos." Banca: Dirce Tere- 
za Ceribeli, Walter Zanini, Regina Scalzilli Silveira, Elza 
Maria Ajzenberg e Wolgang Pfeiffer. Doutorado, dia 5 de 
dezembro, na ECA/USP. 
• Lourdes Aparecida Martins dos Santos Pinto (FO-Ara- 
raquara): ''Desenvolvimento e mineralização da mandibu- 
la de ratos em função da administração de flúor.'* Banca: 
Rosa Anita Rocca, Sosigenes Victor Benfatti, Valdemar 
Vertuan, João Nivaldo Andrioni e Tito de Abreu Cassoni. 
Doutorato, dia 19 de dezembro, na FO. 
• José Eduardo Cezer Sampaio (FO-Araraquara): "In- 
fíuência do nível de incisão na reparação tecidual pós-gen- 
givectomia. Estudo histológico.*' Banca: Benedicto Eg- 
bert Corrêa de Toledo, Valdir Gouveia Garcia e Carlos 
Benatti Neto. Mestrado, dia 20 de dezembro, na FO. 
• Messias Modesto dos Passos (IPEA-Presidente Pruden- 
te): "O pontal do Parahapanema: um estudo de geografia 
física global." Banca: Humberto Augusto Vairo Titarelli, 
Alvanir de Figueiredo, Helmut Troppmair, José Bueno 
Conti e Adilson Avansi de Abreu. Doutorado, dia 21 de 
dezembro, na FFLCH/USP. 
• Cínara Maria Camparís Bussadorí (FO-Araraquara): 
"Estudo comparativo da resistência da união esmalte/resi- 
na/metal. Influência do tipo de resina de fixí ão, artifício 
retentivo e liga metálica." Banca: Celso Luiz de Angelis 
Porto, Norberto Catanzaro Guimarães, Luiz Fernando 
Pegoraro, Marco Antonio Bottino e André Luiz Baracchi- 
ni Cêntola. Doutorado, dia 22 de dezembro, na FO. 
• Rubens Carneiro Ulbanere (FC-Bauru): "Análise dos 
balanços energéticos e econômicos relativa à produção e 
perdas de grãos de milho no Estado de São Paulo." Ban- 
ca: Widsney Alves Ferreira, Maria Helena Rocha Antu- 
niassi, Jayme de Toledo Piza e Almeida Neto, Nariaqui 
Cavaguti e Hermann Isidor Maria Vos. Doutorado, dia 30 
de janeiro, na FC. 
• Jair Cortez Montovani (FM-Botucatu): "Estudo experi- 
mental da regeneração nervosa nos nervos ciáticose facial 
em ratos. Ação do ácido N*Acetil-Neoramínico." Banca: 
Lamartine Junqueira Paiva, Nelson Alvarez Cruz, José 
Antonio A. Oliveira, Zenshi Heshiki e Rene Gamberini 
Prado. Doutorado, dia 3 de fevereiro, na FM. 
• Ana Maria Pellegríni (IB-Rio Claro): "Estilos cogniti- 
vos e atenção na execução simultânea de duas tarefas." 
Banca: Antonio Paschoal Rodolpho Agati, Maria Augus- 
ta DaPMolin Kiss, Maria Cecília de Oliveira Micotti, Ver- 
non Futado da Silva e Silvio Paulo Botomé. Livre-docèn- 
cia, dia 17 de fevereiro, no IB. 
• José Elias Tomazini (FE-Guaratinguetá): "Análise di- 
nâmica do amortecedorstockbridge." Banca: Nazem Nas- 
cimento, Araildo Lima da Silva e Agamenon Oliveira. 
Mestrado, dia 28 de fevereiro, na FE. 

ALÚNGS 
• Eduardo Rafael da Veiga Neto (IB-Botucatu): "Aspec- 
tos anatômicos da glândula lacrimal e de sua inervação no 
macaco-prcgo — Cebus apella (LINNAEUS, 1758)." 
Banca: Oisensyl José Tamega, Idevar Mombrum de Car- 
valho e Luís Roberto de Toledo Ramalho. Mestrado, dia 
12 de dezembro, no IB. 
• Gustavo Adolfo Torres Fernandes da Costa (IFT-Sao 
Paulo): "O método de soma de Borel aplicado ao estudo 
das séries pertubativas de uma interação racional em me- 
cânica quântica e teoria quântica dos campos." Banca: 
Marcelo Otávio Caminha Gomes, Eduardo Cantera Ma- 
riano, Roland Koberle, Abraham Hirsz Zimerman, Ario- 
valdo Ferraz de Camargo Filho, Ruben Aldrovandi e Bru- 
no Max Pimentel Excobar. Doutorado, clia 22 de novem- 
bro, no IFT. 
• Aírton Eíras (IFT-São Paulo): "Reações nucleon-nú- 
cleo em teoria quântica de campos numa aproximação ei- 
konal relativistica." Banca: Maria Carolina Nemes, Sérgio 
José Barbosa Duarte, Manoel Roberto Robillota, Dióge- 
nes Galetti, Brett Vern Carlson, Celso Luis Lima e Lauro 
Tomio. Doutorado, dia 16 de dezembro, no IFT. 
• Iracema Helena Schoenleln Crusius (IB-Rio Claro): 
"Decomposição e sucessão de fungos de folhas de Ocotea 
pulchella (Nees) Mez. em solo sob cerrado, tratado com 
vinhaça no município de Corumbataí, SP." Banca: Sâmia 
Maria Tauk, Adauto Ivo Mílanez e José Octávio Macha- 
do. Mestrado, dia 22 de dezembro, no IB. 
• Renato Ferraz de Arruda Veiga (IB-Botucatu): "Morfo- 
logia e análise histoquímica foliar de amendoim (Arachis 
Hupogaea L.) suscetível (Tatu') e resistente CSO-909') a 
determinadas moléstias fúngicas. Banca: Graci Mirian 
Corso, José Figueiredo Pedras e Vera Maria de Moraes 
Andrade. Mestrado, dia 20 de janeiro, no IB. 
• Sandra Regina Ceccato (IB-Rio Claro): "Produção de 
biomassa e depuração biológica da vinhaça de cana-de- 
açúcar por cultura mista de fungos filamentosos e levedu- 
ras." Banca: Sâmia Maria Tauk, Rodolpho de Camargo e 
Mamey PascoIIi Cereda. Mestrado, dia 20 de janeiro, no 
IB. 
• Marco Aurélio Ferreira (FE-Guaratinguetá): "Combus- 
tão pulsante de carvão vegetal em tubo de Rijke." Banca: 
João Andrade de Carvalho Júnior, Antonio Washington 
Albino de Souza e Jerônimo dos Santos Travelho. Mestra- 
do, dia 2 de fevereiro, na FE. 
• Francisco Pereira Santi (IB-Botucatu): "Observações 
anatômicas e microscópicas da veia safena magna ao nível 
do terço superior da coxa e da desembocadura na veia fe- 
moral". Banca: Carlos Roberto Piffer, Progresso José 
Garcia e Hélio Porciúncula. Mestrado, dia 2 de fevereiro, 
no IB. 
• Alexandra Aparecida Gobatto Rodrigues (IB-Rio Cla- 
ro): "Biologia da reprodução de Pyrostegia venusta (Ker.) 
Miers (Bignoniaceae)." Banca: Maria Neysa Silva Stort, 
Ayrton Amaral Júnior e Marlies Sazima. Mestrado, dia 21 
de fevereiro, no IB. 

Março/89 

CEPEL: a Universidade no litoral 

Criado em novembro passado 
com o objetivo básico de reciclar 
o conhecimento dos professores 
de 1." e 2? graus da Baixada 
Santista e litoral do Estado, o 
CEPEL — Centro de Ensino e 
Pesquisa do Litoral Paulista — 
acabou transformando-se numa 
verdadeira ponta de lança da 
Universidade numa região em que 
ela não atuava. Entre suas 
atividades pode-se citar, por 
exemplo, os dez cursos 
ministrados em janeiro e fevereiro 
últimos, com a participação de 
300 professores. As metas, as 
idéias, os planos de atuação do 
CEPEL em outras áreas que não 
a da Educação, são explicadas 
aqui por sua coordenadora, 
professoras Myrna Rossi Rego. 

Jornal da Unesp — Por que, e em que con- 
dições, foi criado o CEPEL? 

Myrna Rego — A idéia da criação desse 
Centro foi proposta por mim e pelas profes- 
soras Silvana Maria Pintaudi, do departa- 
mento de Planejamento Regional do IGCE, 
e Lázara Cordeiro, do departamento de Bo- 
tânica do IB, ambas unidades do campus de 
Rio Claro, em função do conhecimento que 
nós temos da realidade do ensino de primei- 
ro e segundo graus no Estado de São Paulo. 
E um dos motivos principais para sua cria- 
ção foi a possibilidade de se expandir as ati- 
vidades da UNESP numa região em que ela 
não atuava. 
JU — Como vocês tomaram conhecimento 
dessas necessidades? 

Myrna — Como geógrafas, a professora 
Silvana e eu temos trabalhado com planeja- 
mento e pesquisa em várias regiões do Esta^ 
do, e sabemos da absoluta faha de serviços 
na região litorânea. 

JU — Na área da Educação? 

Myrna — Não só nessa área. A questão da 
saúde, por exemplo, também é um proble- 
ma sério, assim como a falta de vagas nas 
escolas públicas. A Baixada, principalmen-^ 
te Santos, é conhecida como uma região em 
que predomina o ensino particular. 

JU — Existe, na Universidade, um progra- 
ma similar ao do CEPEL, os Núcleos Re- 
gionais de Ensino. O Centro mantém algu- 
ma forma de intercâmbio com esses Nú- 
cleos? 

Myrna — As três propositoras do Centro 
trabalharam na implantação do Núcleo no 
campus de Rio Claro, e foi a partir dai que 
resolvemos, há dois anos, apresentar o pro- 
jeto do CEPEL á Reitoria. Porém, apesar 
de haver alguns pontos de contato entre o 
Centro e os Núcleos, não temos mantido 
um contato sistemático, pois o que nos dife- 
rencia é que estamos atuando numa área em 
que não existe unidades da UNESP. Isso 
implica em, por exemplo, termos mais hber- 
dade para convidarmos, para participar do 
projeto, especialistas em Educação que não 
são da Universidade, ao contrário dos Nú- 
cleos, que contam com os recursos huma- 
nos das unidades. Com a nossa atuação no 
litoral, o CEPEL pode até vir a constituir- 
se num embrião de unidade, com a criação 
de cursos de graduação. 

JU — Qual a meta básica do CEPEL? 

Myrna — Sem dúvida, a reciclagem dos 
professores de I? e 2? graus do litoral pau- 
lista. 

Myma: 

JU —£ o que tem sido feito nesse sentido? 
Myrna — Nosso Programa de Aperfeiçoa- 
mento Permanente dos Professores tem ti- 
do uma atuação totalmente diferente de ou- 
tros órgãos ligados á Educação em todo o 
Estado. Normalmente não há controle para 
saber se os professores aplicam ou não 
aquilo que aprendem. Nossa proposta é 
bem diferente. Ao convidarmos um profes- 
sor para participar dos nossos cursos, fala- 
mos da importância de ele retornar depois 
de alguns meses para mostrar qual foi o 
efeito real daquela atividade que o CEPEL 
lhe proporcionou. Ao mesmo tempo, isso 
nos permite redimencionar o programa, pa- 
ra que seu desempenho venha ao encontro 
das reais necessidades do professor que dá 
aulas efetivamente. 
JU — Como está sendo a receptividade dos 
cursos, por parte dos professores? 
Myma — Apesar de só termos iniciado nos- 
sas atividades em novembro último, já deu 

■ para perceber que a reação tem sido muito 
positiva. Os professores, de maneira geral, 
estão ansiosos por novos conhecimentos, 
pela possibilidade de se aperfeiçoarem. Ofe- 
recemos, em janeiro e fevereiro, dez cursos 
para professores de I? e 2? graus, abran- 
gendo as chamadas disciplinas básicas, com 
a participação de trezentos professores. E 
já temos programada uma outra série de 
cursos, para julho, depois da avaliação des- 
sa primeira turma. 

JU — Onde estes cursos estão se realizando 
e quais as regiões do litoral que o CEPEL 
pretende assistir? 

Myma — Os cursos têm sido ministrados 
nas salas de aula da Escola Estadual de 1? e 
2° graus "Martin Afonso", em São Vicen- 
te, emprestada pela Delegacia Regional de 
Ensino. Temos que lembrar que a Baixada 
Santista, onde estamos instalados, é um tre- 
cho de litoral com uma densidade demográ- 
fica superior a um milhão de habitantes, en- 
tre Itanhaém e Guarujá. Nosso objetivo, 
portanto, é de começar a atender essa re- 
gião e^ à medida que nós tenhamos uma in- 
fra-estrutura, estender estas atividades para 
os litorais Sul e Norte. Porque fica difícil, 
por exemplo, um professor deslocar-se de, 
suponhamos, Cananéia, para estudar em 
São Vicente. As distâncias são grandes e os 
meios de locomoção, ainda precários. 

JU — O CEPEL tem outras metas, além de 
promover reciclagem? 

Myma — Como a carência não é só do ensi- 
no, mas do conhecimento dos problemas li- 
torâneos de maneira geral, então temos que 
ampliar a atuação do CEPEL também para 
a área da pesquisa. Para se ter uma idéia da 
gravidade da situação, em toda a Baixada 

Santista não existe sequer uma biblioteca 
pública de qualidade. Aliás, a criação de 
uma biblioteca foi um dos primeiros pontos 
levantados na elaboração desse projeto. 

JU — Ejá existe alguma definição quanto a 
criação dessa biblioteca? 

Myma — Vamos solicitar à Biblioteca Cen- 
tral da UNESP para que ela investigue a 
possibilidade de se conseguir, junto a ou- 
tras bibliotecas da UNESP, obras em dupli- 
cata que poderiam formar o nosso acervo. 
Mas estamos buscando também recursos 
fora da Universidade. Alguns livros, os 
mais básicos, estamos adquirindo com o au- 
xilio da FUNDUNESP. No que diz respeito 
às obras mais específicas dos problemas do 
litoral, estamos fazendo uma busca em enti- 
dades que mantém acervos bibliográficos, 
como o Instituto Histórico e Geográfico de 
São Vicente. Eles têm livros e documentos 
muito importantes, mas não têm condições 
de colocá-los em uso. Vamos pedir a doa- 
ção desse material para o acervo da 
UNESP. 

JU — O CEPEL tem conhecimento de pes- 
quisadores com intenção de virem para o li- 
toral? 

Myrna — A UNESP conta com pesquisa- 
dores de vários campus que desenvolvem 
pesquisas no litoral, tanto sobre a fauna e 
flora, como de aspectos geológicos e geo- 
morfológicos da Serra do Mar e outras 
áreas litorâneas. A demanda já existe. Por 
outro lado, a existência do CEPEL pode até 
suscitar o interesse de pesquisadores que 
não se arriscam a desenvolver uma pesquisa 
sobre o litoral justamente por falta de infra- 
estrutura. A idéia é, portanto, cadastrar to- 
dos os pesquisadores interessados e, dentro 
de um cronograma previamente traçado, 
colocar o CEPEL a disposição deles. 

JU — Há algum plano traçado para as ati- 
vidades deste ano, além dos cursos de reci- 
clagem? 

Myma — Como o CEPEL nasceu basica- 
mente para atender a comunidade, quere- 
mos ampliar nossos serviços. Temos a liber- 
dade de convidar especialistas de várias 
áreas e estamos organizando, para maio, 
um seminário para os vereadores da Câma- 
ra de São Vicente, no sentido de orientá-los 
na elaboração da Constituição Municipal. 
Isso vem demonstrar que podemos atuar 
em outras frentes, que não a Educação. 
Queremos colaborar também na organiza- 
ção de serviços na área de saúde, por exem- 
plo, que é muito precária na região. 

JU — O Centro conta com algum tipo de 
apoio financeiro? 

Myma — Por ora, o projeto vem sendo to- 
talmente financiado pela FUNDUNESP. 
Mas está em nossos planos entrar em conta- 
to com outras instituições, como o Ministé- 
rio da Educação e a FAPESP. 

JU — É possível fazer-se, agora, um balan- 
ço das atividades do CEPEL? 

Myma — Não há dúvida de que a UNESP 
já é uma instituição conhecida e reconheci- 
da na região, pelos poderes locais e, mais 
importante, pela população. Nossa atuação 
criou uma expectativa de melhoria nas con- 
dições de ensino. Já fizemos uma série de 
contatos e conseguimos o apoio efetivo da 
Prefeitura Municipal de São Vicente, da 
qual obtivemos a doação de um terreno. Ou 
seja, já há um saldo positivo. 
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FCA — Botucatu: em franco desenvolvimento 

A expansão do ensino público e gratuito onde, de fato, existe uma demanda regional 

Instalada na Fazenda Lageado, 
centenário latifúndio da época áu- 
rea da expansão do café no Oeste 
Paulista, a cinco quilômetros do 
centro da cidade, a Faculdade de 
Ciências Agronômicas (FCA) do 
campus de Botucatu reúne dois 
cursos de graduação. Agronomia 
e Engenharia Florestal, com um 
total de 380 alunos. Além da La- 
geado, a FCA conta também com 
instalações destinadas ao ensino, 
pesquisa e extensão de serviços à 
comunidade em outras duas fa- 
zendas, Edgardia e São Manoel 
que, somadas, totalizam mais de 
2.500 hectares. 

Criado em 1965 na então Facul- 
dade de Ciências Médicas e Bioló- 
gicas — Instituto Isolado de Ensi- 
no Superior, antes da criação da 
UNESP, em 1975 —, o curso de 
Agronomia deixou a campus de 
Rubião Júnior em 1981 para insta- 
lar-se definitivamente na Fazenda 
Lageado. "Com essa mudança, a 
FCA, em termos de instalações, 
transformou-se na Unidade Uni- 
versitária mais nova da UNESP", 
comenta Flávio Pinheiro Abran- 
ches, seu atual diretor e professor 
titular do departamento de Eco- 
nomia e Sociologia Rural. 

De acordo com Flávio, nos últi- 
mos tempos a FCA tem demons- 
trado uma significativa expansão 
quantitativa e qualitativa. "Em 
1986, a duração do curso de gra- 
duação em Agronomia, por exem- 
plo, passou de quatro para cinco 
anos. No ano seguinte, dobramos 
o número de vagas no concurso 
vestibular, de 40 para 80. Este 
contexto acabou por diferenciar a 
FCA no conjunto da própria 
UNESP", ele sustenta. A razão 
principal dessa expansão foi, se- 
gundo o diretor, a necessidade de 
se ainpliar o ensino público e gra- 
tuito onde existe, de fato, uma de- 
manda regional. Foi por esse mo- 
tivo também, aliás, que se criou, 
em 1987, o curso de Engenharia 
Florestal. "Além da região de Bo- 
tucatu ser considerada uma espé- 
cie de 'pulmão do Estado', atuam 

Flávio Abranches, diretor da FCA, e o Museu Vivo do Café: ensino em região de demanda 

por aqui várias empresas de papel 
e celulose, que multiplicam as 
chances de aproveitamento profis- 
sional", lembra Flávio Abran- 
ches. 

Desenvolvimento semelhante 
conheceu o programa de pós-gra- 
duação em Agronomiá, que hoje 
conta com 216 alunos entre mes- 
trado e doutorado. Até 1987, a 
FCA oferecia apenas duas áreas 
de concentração, em Horticuhura 
e Energia na Agricuhura. De lá 
para cá, foram criadas outras três 
áreas, todas em nível de mestrado 
e doutorado: Proteção de Plantas, 
Agricultura e Irrigação e Drena- 
gem. "Nas avaliações periódicas 
realizadas pela CAPES, visando 
conceituar os cursos de pós-gra- 
duação existentes no p^s, as áreas 
implantadas na FCA vêm receben- 
do os níveis máximos", afirma o 
diretor. 

A implantação dessas áreas de 
pós-graduação na Faculdade é, se- 
gundo Flávio, "decorrente, sobre- 
tudo, da qualificação de seus do- 
centes". A FCA chegou, no últi- 
mo dia 21 de fevereiro, ao seu 26? 
Concurso de Professor Titular. 
Vale lembrar também que, em 
1987, essa Unidade colocou-se em 
primeiro lugar em produção cien- 

tífica por docente na UNESP. 
"Isso implicou, por exemplo, em 
um significativo aumento na cap- 
tação de recursos externos para a 
área de desenvolvimento de proje- 
tos e programas de pesquisas", ele 
afirma. 

UNIDADES DE APOIO 
Atuando junto à FCA desde 

1980, a Fundação de Estudos e 
Pesquisas Agrícolas e Florestais 
(FEPAF) tem como objetivo bási- 
co funcionar como uma fonte de 
captação de recursos, visando o 
aprimoramento e a congregação 
de docentes em torno de progra- 
mas de desenvolvimento econômi- 
co-social, a promoção de ativida- 
des de pesquisas e editoriais, cur- 
sos, simpósios e seminários. Junto 
ao Núcleo de Extensão de Serviços 
à Comunidade, NESC, e o Centro 
de Informática na Agricultura, 
CINAG (veja matéria abaixo), a 
FEPAF compõe as unidades de 
apoio às atividades da FCA. 

Segundo unia de suas diretoras, 
a professora Maria Aparecida 
Mourão Brasil, a FEPAF tem 
atingido plenamente seus objeti- 
vos. "Graças a esse trabalho, te- 
mos hoje 34 convênios junto a ór- 
gãos governamentais e á iniciativa 
privada para o desenvolvimento 

A informática na agricultura 

Atualizar e estreitar a relação 
entre a informática e os campos 
do conhecimento agronômico e 
dar suporte às atividades de ensi- 
no, pesquisa e extensão de servi- 
ços à comunidade. Essa é a fun- 
ção básica do Centro de Infor- 
mática na Agricultura (CINAG), 
criado na FCA em 1985. 

No início, o CINAG dispunha 
somente de um micro PC/XT 
com quatro terminais e três fun- 
cionários. Hoje, conta com um 
minicomputador ABC 2.000/10, 
onze microcomputadores 
PC/XT, cinco impressoras e os 
periféricos necessários e quinze 
funcionários. 

Entre os serviços que o CI- 
NAG vem oferecendo a alunos e 
docentes da FCA, estão as esta- 
tísticas na pesquisa agropecuá- 
ria, o sistema computacional de 
inventário florestal e os progra- 
mas desenvolvidos para cálculo 
de erosão causada pela chuva. 
"Apenas neste inicio de ano já 
temos 71 requisições de proces- 
samento de dados de pesquisa, 
realizadas ou em desenvolvimen- 
to por docentes e alunos da 

FCA", lembra Ângelo Cataneo, 
analista de sistemas, coordena- 
dor e gerente do CINAG e do 
pólo computacional. 

Paralelamente ao CINAG, 
funciona também o pólo compu- 
tacional, que presta serviços à 
administração das Unidades se- 
diadas na Fazenda Lageado 
(FCA e parte da FMVZ), pre- 
vendo-se ainda a instalação, em 
breve, de um laboratório didáti- 
co de computação e dos chama- 
dos "micros departamentais". 
"Isso faz com que a FCA seja, 
hoje, um dos principais centros 
de informática aplicada à agri- 
cultura", afirma Flávio Abran- 
ches. 

SERVIÇOS À COMUNIDADE 

Criado em 1987 para concen- 
trar os diversos departamentos 
da Faculdade para a implanta- 
ção de serviços à comunidade, o 
Núcleo de Extensão de Serviços 
à Comunidade (NESC) tem fun- 
cionado com uma espécie de cli- 
nica para atender agricultores 
com problemas de solo, plantas 
ou condições climáticas. Além 

desse apoio técnico aos produto- 
res da região, o NESC visa tam- 
bém estimular o desenvolvimen- 
to agropecuário na região, pro- 
movendo cursos e encontros en- 
tre docentes, alunos e produto- 
res. "Ainda neste primeiro se- 
mestre será realizado um simpó- 
sio para que p NESC estabeleça, 
junto à comunidade, um plano 
de ação para estimular a produ- 
ção de diferentes culturas na re- 
gião de Botucatu", comenta 
João. Emílio Filho, assessor téc- 
nico administrativo. 

Com um Conselho Deliberati- 
vo formado por um representan- 
te docente de cada departamen- 
to, por um aluno e um funcioná- 
rio, o NESC conta com um agrô- 
nomo e quarenta alunos estagiá- 
rios já cadastrados para atender 
a comunidade. Nesse sentido, já 
estão em andamento vários pro- 
gramas, como o de instalação de 
hortas comunitárias em institui- 
ções de caridade, associações de 
moradores de bairros periféricos 
e em creches e o cultivo de jar- 
dins em escolas do município, 
juntamente com a Prefeitura. 

de pesquisa na área agronômica e 
florestal", ela comenta. "Através 
de um convênio com o extinto Mi- 
nistério da Irrigação e o Governo 
da Espanha, a FEPAF pôde pro- 
mover, no ano passado, um im- 
portante curso internacional sobre 
irrigação e drenagem, o que per- 
mitiu transformar a FCA num óti- 
mo centro para treinamento de 
pessoal nessa área", reforça Flá- 
vio Abranches, seu diretor-presi- 
dente. 

ATIVIDADES AGRÍCOLAS 
A FCA conta com três fazendas 

destinadas ao ensino, pesquisa e 
produção (FEPPs): Lageado 
(938,96 hectares), Edgardia 
0.200,32 ha) e São Manoel 
(396,63 ha), que são também com- 
partilhadas pela Faculdade de Me- 
dicina Veterinária e Zootecnia 
(FMVZ), outra Unidade do cam- 
pus de Botucatu. Nesta área, tem- 
se conseguido reproduzir situa- 
ções de solo, clima e relevo da 
maior parte do Estado de São 
Paulo e de outras regiões do pais. 
"Isso nos dá condições de reídizar 
pesquisas cujos resultados podem 
ser difundidos para várias situa- 
ções reais na agricultura e propi- 
ciar aos alunos da FCA uma in- 
comparável formação técnica". 

diz o supervisor das FEPPs, pro- 
fessor Edi Cereda. 

As FEPPs desdobram-se tam- 
bém em atividades agrícolas de 
produção. Em 1985, a Reitoria de- 
signou uma comissão com o obje- 
tivo de fazer com que as terras da 
UNESP se tornassem aproveitá- 
veis e tivessem uma produção que 
propiciasse receita própria. No 
ano agrícola 1988/89, as FEPPs 
trabalharam com 180 hectares de 

ui milho, 8 de arroz, 30 de feijão e 
i deverá, em abril próximo, plantar 
5 cerca de 12 hectares de trigo. Exis- 
< te plantado hoje, na Faculdade, 7 

hectares de mandioca para fins in- 
o dustriais, que deverão originar 
5 cerca de 200 toneladas de raízes. 
^ Tudo isso, segundo Edi Cereda, 

será transformado em farinha tor- 
rada, através do processamento 
na unidade de "Produção de Fari- 
nha Torrada de Mandioca", inau- 
gurada na FCA em junho do ano 
passado. 

MUSEU VIVO DO CAFÉ 
Devido ao inestimável valor his- 

tórico do conjunto arquitetônico 
• da Fazenda Lageado e do vasto 

material remanescente da época 
áurea do café, a FCA já tem traça- 
do um plano para a preservação 
desse legado e para a instalação de 
um museu. Livros com os regis- 
tros dos vários períodos de culti- 
vo, documentos, fotos, equipa- 
mentos e maquinários serão res- 
taurados, catalogados e expostos 
à visitação pública na casa-sede da 
fazenda, que será batizada de 
"Museu Vivo do Café". "A pre- 
servação e a recuperação da histó- 
ria da Lageado nos interessa tanto 
do ponto de vista de ensino como 
da pesquisa", afirma o diretor 
Flávio Abranches. 

Junto ao Museu, qiie acaba de 
passar por uma restauração com- 
pleta, funcionará a FEPAF que, 
além de responsabilizar-se por sua 
memutenção, lhe dará apoio fi- 
nanceiro através de contatos com 
órgãos governamentais de preser- 
vação histórica. 

Adriana Machado 

FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRONÔMICAS 

FUNCIONÁRIOS Número Total 335 

GRADUAÇÃO 

CURSOS N?DE ALUNOS 

AGRONOMIA 
ENGENHARIA FLORESTAL 

340 
40 

TOTAL 380 

ESTRUTURAS DEPARTAMENTAIS 

DEPARTAMENTOS 
AGRICULTURA E MELHORAMENTO VEGETAL 
CIÊNCIAS AMBIENTAIS 
CIÊNCIAS FLORESTAIS 
CIÊNCIAS DO SOLO 
DEFESA FITOSSANITÁRIA 
ECONOMIA E SOCIOLOGIA RURAL 
ENGENHARIA RURAL 
HORTICULTURA 
TECNOLOGIA DOS PRODUTOS AGROPECUÁRIOS 

DOCENTES 

REGIME DETRABALHO N.° DE DOCENTES 

RDIDP 
RTC 

94 
03 

TOTAL 97 

Campus de BotucatU; 
Fazenda Experimental Lageado — CEP 18600 
Caixa Postal 237 — Botucatu — SP 
Fone: (0149) 22-3883 


